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Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO
LUCENA, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28
do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
N9 2, DE 1995

Aprova o ato que renova a concessão
outorgada à Rádio Capinzal Ltda. para
explorar serviço de radiodifusão sonora
em onda média, na cidade de Capinzal,
Estado de Santa Catarina.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decreto de 30 de
julho de 1992, que renova a concessão outorgada à Rádio Capinzal
Ltda. para explorar, por dez anos, a partir de 12 de fevereiro de
1990, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em
onda média na cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina.

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de janeiro de 1995
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente

DECRETO LEGISLATIVO
N9 3, DE 1995

Aprova o ato que renova a permissão
outorgada à Rádio Fraternidade Ltda.
para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade
de Araras, Estado de São Paulo.

O CONGRESSO NACIONAL decreta.

Art. 1 0 É aprovado o tu a que se refere a Portaria n° 61, de
6 de março de 1990, do Ministro de Estado das Comunicações, que
renova, por dez anos, a partir de de fevereiro de 1989, a permissão
outorgada à Rádio Fraternidade Ltda., para explorar, na cidade de
Araras, Estado de São Paulo, serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada.

Art. 2 1 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 13 de janeiro de 1995
Senador HUMBERTO LUCENA

Presidente

--------

Atos do Poder Executivo
-	 ----

DECRETO N9 1.369, DL- l6 DE JANEIRO DE 199

Dispõe sobre a execução do Primeiro Protocolo
Adicional ao Acordo de Complementação
Econômica n' 25, entre Brasil e Peru, de 26 de
outubro de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéi , de 1980, que criou
a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado pelo
Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso Nacional,
por meio do Decret -: Legislativo n' 66, de 16 de novembro de 1981,
prevê a modalidade de Acordo de Compleinentação Econômica;

Considerando que os Plenipotenciários do Brasil e do Peru,
com base no Tratado de Montevidéu de 1980, assinaram em 26 de outubro
de 1994, em Montevidéu, o Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo de
Colnplementação Econômica n' 25, entre Brasil e Peru,

D E O E E T A:

Art. 1' O Primeiro Protocolo Adicional ao Acordo de
Coinplementação Econômica n° 25, entre Brasil e Peru, apenso por cópia
ao presente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como
nele se contém, inclusive quanto à sua vigência.

Art. 2 	 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasilia, 16 de janeiro	 de 1995: 174' da Independência
e 107' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreia

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DO PRIMEI-
LUCENA, Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28	 P0 PROTOCOLO ADICIONAL AO ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECO-
do Regimento Interno, promulgo o seguinte 	 NÕMICA NOMERO 25, ENTRE BRASIL E PERU, DE 26110194/MRE.
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Primeiro Protocolo Adicional

Os Plenipotenciários da República Federativa do Brasil e da
República do Peru, acreditados por seus respectivos Governos
segundo poderes outorgados eia boa e devida forma, depotados
oportunamente na Secretaria-Geral da Assooiaça0 convêm em deixar
sem efeito o Acordo de Alcance Parcial de Renegociação das
concoasOes outorgadas no período 1952/1980 (Acordo NQ 12), a
partir de 23 de maio de 1994, data na qual -o Acordo de Complemen-
taçao Económica NQ 25, substitutivo daquele, ficou incorpot'âdo ao
ordenamento jurídico interno de ambos os signatários.

A Secretaria-Geral da Associação será depositaria do presen-
te Protocolo, do qual enviará cópias devidamente autenticadas aos
Governos signatários.

EM FÉ DO QUE, os respectivos Plenipotenciários subscrevem o
presente Protocolo na cidade de Montevidéu, aos vinte e seis
dias do mês de outubro	 de mil novecentos e noventa e qua,ro,
em um original nos idiomas português e espanhol, sendo ambos os-
textos igualmente válidos.

Pelo Governo da República Federativa do Brasil:

Hildebrando Tadeu N. Valadares

Pelo Governo da República do Peru:

Guiliermo Fernandez-Cornejo Cortês

DECRETO N9 1.370, DE 1Ç DE JANEIRO DE 1995

Dispõe sobre a execução de Ata de Retifi-
cação	 do	 Vigésimo	 Segundo	 Protocolo
Adicional ao Acordo de Complementação
Económica n' 14, entre Brasil e Argentina,
de 12 setembro de 1994.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), firmado
pelo Brasil eia 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso
Nacional, por meio do Decreto Legislativo n' 66, de 16 de novembro
de 1981, prevê a modalidade de Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que a Secretaria-Geral da Associação Latino-
Americana de Integração lavrou, em 12 de setembro de 1994, a pedido
da Representação da Argentina, a Ata de Retificação do Vigésimo
Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de Complementação Econômica
n' 14, entre Brasil e Argentina,

D E C R E T A:

Art. 1' A Ata de Retificação do Vigésimo Segundo Protocolo
Adicional ao Acordo de Complementação Econômica n° 14, entre Brasil
e Argentina, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e

cumprida tão inteiramente como nela se contém, inclusive quanto à
sua vigência.

Art. 2' Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 16 de janeiro	 de 1995; 174' da Indepen
déncia e 107' da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Luiz Felipe Lampreia

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DA ATA
DE RETIFICAÇÃO DO VIGÉSIMO SEGUNDO PROTOCOLO ADICI-
ONAL AO ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA NÚMERO
14, ENTRE BRASIL E ARGENTINA, DE 12/09/94/MRE.

ATA DE RETIFICACAO.- Na cidade de Montevidéu, aos doze dias do
mês de setembro de mil novecentos e noventa e quatro, a
Secretaria-Geral, em uso das faculdàde que lhe confere a
Resoluça0 30 do Comitê de Representantes e de conformidade com o
disposto em seu artigo terceiro, faz constar:

Primeiro.- Que com data de 30 de agosto de 1994, a Representação
da República Argentina comunicou a existência de um erro no
Vigésimo Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de Complementaç8o
Econômica NQ 14, solicitando sua emenda através do procedimento
estabelecido pela Resolução 30 do Comitê de Representantes.

Seeundo.- Que o erro consiste em ter omitido na descrição do
produto negociado no item 7208.42.00 da NALADI/SH que a espessura
dos produtos planos sem enrolar, simplesmente laminados a quente,
podia ser: "igual .ou superior a 12,5 mm, mas inferior a 25 mm, e
iva1 ou superior a 25 mm, respectivamente.

Terceiro.- Que a RepresentaçBo da República Federativa do Brasil
concorda com a emenda solicitada, fato comunicado através da nota
de 23 de agosto de 1994.

Em virtude do exposto, esta Secretaria-Geral procede a
modificar as observações da pomiç&o NALADI/SH 7208.42.00,
incluída no Anexo 2 do Vigésimo Segundo Protocolo Adicional ao
ACE 14, esclarecendo tratar-se de espessuras "ionais ou
superiores às estabelecidas em cada caso.

E. para que conste, esta Secretaria-eral lavra a presente
Ata de Retificaçao no lugar e data indicados, em um original moa
idiomas português e espanhol.
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'A) 30 do Comitê de Representantes como depositária dos Acordos e
l'rlUtocolosi subscritos pelos Governos doa países-niembro8 da Asso-
ciaoo, e de conformidade com o disposto em seu artigo terceiro,
taz constar:

- Que a Secrearja--Uera1 constatou a existência de
olo djVOrCOI.3

erros nu versa0 em idioma português do Acordo de
l:(UtnpLemerAta3o Econômica nO 14, subscrito entre os Governos da
RepúblJea Argentina e da República Federativa do Brasil, que
uonsiP3teln no seguinte:

e) no Anexo 1, que contém as preferências outorgadas pela
Argeritiija, LOS pr'etez'érjcja outorgada para o produto "Refi'j-
gerdores elétricos de uso doméstico, de uma temperatura",
(NtoLADI/ NUCA 34.15.1.01), registrou--se na coluna de obser-

Va0o55 uma quota do 5.000 toneladas, quando na realidade se
trata de "umidadsa" e no de "tana1ada,g";

nu Artexo li, que contêm as preferências outorgadas pelo
Brasil, na preferência outorgada para o produto "Refrigera-
duro:, e iAhri 10053 do uno doméstico, de uma temperatura",
(NALADI/NUCA 84.lb.l,OL), reClstr'ou-se na coluna de observa-
ç'Oun urna quota de quando na realidade
IEIII'L'L4AIlonndI, 1'( -O 1 :3t5'l.Er RAIAIS quota de '. ,.,QOQ_Jjd.jL' ; ()

c) no mesmo Anexo II, na preferência outorgada para o produto
"Refrigeradores elétricos de uso doméstico, de duas ou mais
temperaturas", (NALADI/NCUA 84.15.1.01), registrou-se, na

coluna de observaoe uma quota de 25.000 unidades, quando
na realidade corresponde registrar uma quota anua], de
120.000 unidades,

SEGUNDO.- Que a Secretaria-Geral verificou que se trata,
èLêtiVúrneAIte, do erros da veramo eia português do Acordo, já que A
'A'OO'SCO coe espanhol registra corretamente o acordado na negocia---
C;ão, con rcir-uoe iourge dos antecedentes da negociação coa poder da
Secretaria-Geral,

1C1t1EQ- Que a Divisgo de Acordos e Comércio comunicou o
fato às Representaces da Argentina e do Brasil através do
Memorando DAC/167, de 22 de setembro, estabelecendo um prazo de
cinco disco úteis para receber as objeções que os países signaté-
rios corllriderassem riecessério fazer.

Que, transcorrido o prazo previsto rio ponto ante-

rior sem ter recebido Objeçoes esta Secretarla-Geral procede a
irstc'uduzjj' coa versão em idioma português do Acordo de Complemen-
LOOSA) Ifconõnllcoa nO 14, subscrito eia 20 de dezembro de 1990, as
seguintes rnodificaçBes:

1) riscar na coluna de observações, referente ao Produto nego-
o lado pela República Argentina (Anexo 1), denominado "refri-
geradores e iétrlos de uma temperatura", classificado no
1tCIAA 84.15.1,01 da NALADI, a referência ao volume físico
indicado ria quota pactuada, Intercalando "uJ,ia(" em lugar
de "tond,rj".

DECRETO N9 i	
2)	 riscar na coluna de observaçoes, referente ao produto nego'-37l, DE 16 DE JANEIRO DE 1995	

ciado pela República Federativa do Brasil (Anexo II), demo-
Dispõe sobre a execução da Ata de Retifica-	 minado "refrigeradores elétricos de uma temperatura", das-
ção do Acordo de Complementação Econômica no	 SifiLoado no Item NALADI/NCCA 84.15.1.01, a referência à
14 7 entre Brasil e Argentina, de 17 de	 quota de "5..Q.O_Q.	 jçj,g", ,intercalando 'Quota anunl
outubro de 1994.	 '	 5(L0Q_unldadaa"; e

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Tratado de Montevidéu de 1980, que
criou a Associação Latino-Americana de Integraço (ALADI), firmado
pelo Brasil em 12 de agosto de 1980 e aprovado pelo Congresso
Nacional, por meio do Decreto Legislativo nA 66, de 16 de novembro
de 1981, prevê a modalidade de Acordo de Complementação Econômica;

Considerando que a Secretaria-Geral da Associação Latino-
Americana de Integração lavrou, em 17 de outubro de 1994, a Ata de
Retificação do Acordo de Compleaentaçào Econômica n 0 14, entre
Brasil e Argentina,

D E C R E T A:

Art. lA A Ata de Retificação do Acordo de Complementação
Econômica n 0 14, entre Brasil e Argentina, apensa por cópia ao
presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como
nela se contém, inclusive quanto à sua vigência.

Art. 20 Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

	

Brasília, 16 de	 janeiro	 de 1995; 174 0 da Indepe
dência e 1070 da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Luiz Felipe Lampreia

ANEXO AO DECRETO QUE DISPÕE SOBRE A EXECUÇÃO DA ATA DE
RETIFICAÇÃO DO ACORDO DE COMPLEMENTAÇÃO ECONÔMICA NÚ-
MERO 14, ENTRE BRASIL E ARGENTINA, DE 17/10194/MRE.

	

AIPLL lJ .BEIIEIOJAÇAU. -- N.	 cidade de Montevi(Áktty'alot3 dezessete
dc000 do nAtos de outubro de mil novecentos e noventa e quatro, a
;eL0TOtOEÍU0 Geral, suo uso das faculdades que lhe confere a Resolu-

3)	 ri cear ria coluna de observaçoes, referente ao produto nego-
ciado pela República Federativa do Brasil (Anexo. II),
denrolAl irIadA) " r:efr igerador'ee elétricos de duas ou mais tempe-
o'atura", classificado rio item NALADI/NCCA 84.15.1.01, a
referência à quota de "25.000 unidades", intercalando

E, para que conste, esta Secretaria-Geral lavra a presente
Ata de Retificaça0 no lugar e data indicados, em um original nos
idiomas português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente
válidos.
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O livro contém aquilo
que preceituam a Constitui-
ção Federal de 1988, leis, de-
cretos, portarias e outros ins-
trumentos legais sobre o as-
sunto, dispostos cronologica-
mente, de forma a permitir
ao estrangeiro informar-se ra-
pidamente sobre sua situa-
ção jurídica no País.

Importante, também, pa-
ra advogados, juízes, promo-
tores, juristas e demais inte-
ressados em ver legalizada a
situação daqueles que deixam
suas terras de origem em bus-
ca de novos horizontes, e
aqui se radicam, contribuindo
enormemente para o engran-
decimento do Brasil.

Preço: R$ 2,24

No incluídas despesas com remessa.

Faça seu pedido pelo Reembolso Postal.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000

CEP 70604-900 Brasília, DF
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Mensaceira do Pensamento
jurídico da Área Militar.

EVitA DO
UPEmoRrRaunAL

rniL;tà
A publicação divulga, além de
trabalhos originais e inéditos,
eventos, palestras, doutrinas e
artigos na área de Direito Penal e
Processual Militare ciências afins.
A Revista publica, também, temas
históricos que se relacionam com
a Justiça Militar e noticiário forense
do Tribunal.

INFORMAÇÕES E VENDAS:
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000,
CEP 70604-900, Brasfila, DF
Telefone: (061)313-9905.
Fax: (061) 313-9528.
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ministérios
Ministério da Justiça

SECRETARIA DOS DIREITOS DA CIDADANIA
Departamento de Classificação Indicativa

PORTARIAS DE 11 DE JANEIRO DE 1995

O Diretor do Departamento de Classificação Indicativa, no
uso de suas atribuices, e tendo em vista o disposto nos artigos 21,
inciso XVI, e 220, parágrafo 3, inciso 1, da Constituição Federal e
art. 74 da Lei no 8069, de 13 de julho de 1990, resolve classificar o
filme:

Ma 29 - UM AMOR E UMA 45 (LOVE AND A 45, LUA - 1994). Produtor: Darin
Scott. Direção: C.M. Talkington. Distribuidor: Flasbatar Distribuidora
de Filmes Cinematográficos Ltda. Gênero: ação. Classificação: cinema e
vídeo <longa metragem> - desaconselhável paramenores de 14 anos -
(trailer) - desaconselhÂvel para menores de 12 anos; televisão (longa
metragem e trailer) 

-L 
a exibição antes das 21 horas.

Impropriedade: violência e tendo. Processo MJ N 08000-025750/94-78 e
outros. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

Nø 30 - HIG}ILAXDER 3, O FEITICEIRO (KIGHLANDER 3. T}IE SORCERER, INGLA-
TERRA/CANADÂ - 1994). Produtor: Claude Léger. Direção: Andv Morahan.
Distribuidor: Top Tape Audio e Video Ltda. Gênero: aço. C1assificçgo:
cinema (longa metragem) - desaconselhÂvel para menores de 12 anos -.
(trailer) - livre. Impropriedade: violência moderada. Processo 11.7 Na
08000-02571/94-31. Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

Xa 31 - RAINHA BANDIDA (BANDIT QIJEEN, INDIA - 1994). Produtor: Dundeep
S.Bedi. Direção: Shekhar Kapur. Distribuidor: Flashstar Distribuidora
de Filmes Cinematogr&fjcos Ltda. Gênero: drama. Classificação: cinema e
vldeo (longa metragem) - desaconselhÂvel para menores de 14 anos -
(ti-ajier) - livre; televisão (longa metragem e trailer) - deaaconaelhÂ-
vel a exibição antes das 21 horas. Impropriedade: violência. Processo
11.7 No 08000-025754/94-29 e outros. Requerente: Tiquinho Serviços de Es-
critório Ltda.

NQ 32 - O GRANDE SAXTIXI - O DOM DA FiRIA (THE GREAT SANTINI. LUA -
1979). Produtor: Charles A. Pratt. Direção: Lewis John Carlino. Distri-
buidor: Herbert Richers 5/A. Gênero: drama. Classificação- televisão
<longa metragem e treiler> - desaconselhével a exibição antes das 20
horas. Impropriedade: tensão. Processo 11.7 Xa 08000-025757/94-17. Reque-
rente: Tiquinho Serviços de Escritório Lida.

Mas portarias 1416, 1427, 1428 e 1439, publicadas no Diário
Oficial de, 27.12.04 e 30.12.94, respectivamente, onde se lê: "Look VI-
deo Produtora eDistribuidora Ltda. e Look Filmes LIda"., leia-se: "Lo-
Ok Filmes Distribuidora Lida".
(Of. n9 6/95)

Ministério da Marinha

EMPRESA GERENCIAL DE PROJETOS NAVAIS
C.G.0 27.816.487/0001-31

BALANÇO PATRIMONIAL,- DEZEMBRO DE 1994

ATIVO
ATIVO CIRCULANTE 231.610.196,49
~disponível 11.686.867,40
Valores a ,ecebei 4.590,55
Ot* u&o 3.350,03
Entidades vaiIadas MII 219.931.745,26
Despesas a.e,.dms 3.840,23
ATIVO PERMA1IN1I1E 845.404.02
Imobzado 195.851,23
Olfeddo 449.552.79
TOTAL DO ATIVO 232255.600,51

PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE: 225.178.651.79
Empréstimos financeiros 219.931.748,26
Obdgaçôes fiscais 41951 0,55
Outras exigibilidades 4208.641,45
Provisões de tributos 18.751,51
PATRIMÔNIO LIQUIDO 7.076.948.72
Capital social 199.711,33
Reservas 2.495,843,2
Resultado acumulado 4.381.593,47
TOTAL DO PASSIVO 2321255.600,51

ioÂo OTÁVIO ABRAI-IAM
	

MAURO FERREIRA VILLAÇA

	

Contra-Almirante (IM)
	

Capftõo-de-Mar.e-Guerra N-RRm)

	

Diretor-Presidente
	

Diretor Administrativo e Financeiro

Ma 33 - MÁQUINA MORTIFERA 3 (LETHAL WEAPOII 3, EUA - 1992). Produtor:
Richard Donner & Joel Silver. Direção: Richard Donner. Distribuidor:
Herbert Richers 5/A. Gênero: policial. Classificação.* televisão (longa
metragem e trailer) - desaconselhável a exibição antes das 21 horas.
Imprõpriedade: violência e tensão. Processo 11.7 No 08000-025758/94--90.
Requerente: Tiquinho Serviços de Escritório Ltda.

EXPEDITO REZENDE LEMOS
Contador- CRC-RJ 48.158-0

Chefe do Departamento Financeiro

(Of. .nQ 15/95)

CLAUDIA ROCHA FERNANDEZ
Primeiro-Tenente (CAF)

Enc. do Setor de Contabilidade

Na 34 - CORRA QUE A POLICIA VEM AI 2 1/2 (NAXED GUN 2 1/2, EUA - 1991).
Direção. David Zucker. Distribuidor: Network Distribuidora de Filmes
5/A. Gênero: comédia. Classificação: televisão <longa metragem e trai-
ler> - veiculaçEo em qualquer horário. Processo 11.7 Na
08000-025827/94-09. Requerente: Network Distribuidora de Filmes S/A.

Na 35 - ENGRAÇADINHA (BRASIL - 1994). Minissérie. Direção: Carlos Man-
ga. Distribuidor: TV Globo Lida. Gênero: drama. Classificação. televi-
são (longa metragem e trailer) - deaaconselhtve1 a exibição antes das
21 horas. impropriedade: desvirtuamento de valores éticos. Processo XJ
Na 08000-025837/94-54. Requerente: TV Globo Ltda.

JOSé NAZARENO SANTANA DIAS

DESPACHO DO DIRETOR

Requerente: TV Globo Lida.
Assunto: Substituição dos Títulos es português das séries	 T}IIJNDER IX
PARADISE' e "ACAPULCO H.E.A.T." - Portarias nas 1075 e 1076, publicadas
no DOU de 11.10.94.

Atendendo ao requerido pela TU Globo Ltda., ficam substitui-
dos os títulos das séries TRUNDER IX PARADISE e ACAPULCO ILE.A.T, para
THUNDER - MISSÃO NO MAR e OPERACIO ACAPULCO, respectivamente.

JOSÉ NAZARENO SANTANA DIAS

RETIFICAÇÃO
(Filme: TWIN PEARKS - AS ORIGENS DO MAL)

Na Portaria no 1365, de 08.12.94, publicada no DOU de
15.12.94, Seção 1, página 19488, acrescentar "Processo no
022210/94-14".
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SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Coordenação-Geral do Sistema de Tributação

Ministério do Exército	 ATO DECLARATÓRIO NU 4, DE 13 DE JANEIRO DE 1995

01.01.15.35

COMANDO DE OPERACÕES TERRESTRES
Comando de Aviação do Exército

DESPACHOS
1. Reconheço a inexigibilidade de licitação fundamentada no

1 caput" do Art 25 -da Lei 8.666 de 21 jun 93, durante o exercício fi-
nanceiro de 1995, de acordo com o processo N° 001/95, ás concessioná-
rias e Empresas abaixo:

a. ELETROPAULO - ELETRICIDADE SÃO PAULO 5/A, para prestação
de serviços de energia elétrica.

b. EMBRATEL - EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES, para
prestação de serviços de telecomunicações.

o TELESP - TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO 5/A, para presta-
ção de serviços de telefonia em geral

d. ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, para
prestação de serviços de postagem em geral.

e. ABC - TRANSPORTE COLETIVO VALE DO PARAÍBA LTDA, 	 para
fornecimento de vale transporte urbano de Taubatá e Tremembé.

f. EMPRESA DE ÔNIBUS PÁSSARO MARROM LTDA, para fornecimento
de vale transporte de Taubaté para as cidades de Pindamonhangaba e
Caçapava.

g. VIAÇÃO JACAREÍ LTDA, para fornecimento de vale transpor-
te urbano de Jacarei para São José dos Campos e Caçapava.

li. EXPRESSO REDENÇÃO TRANSPORTE E TURISMO LTDA, para forne-
cimento de vala transporte urbano da Natividade da Serra para Reden-
ção da Serra e de Redenção da Serra para Taubató.

Taubat, ii de janeiro de 1995
Cel Art ALBERICO FALCE FILHO

Comandante da Base de Aviação de Taubat

2. Ratifico a decisão do Ordenador de Despesas da Saie de
Aviação de Taubaté, exarada no referido processo, referente á me-
xigiilidade de licitação acima caracterizada nos termos do Art
25 da Lei 8.666/93, para o ano de 1995.

Divulga a taxa média mensal do dólar dos Estados
Unidos para os efeitos do art. 27 da Lei n°7.713/88.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 27 da Lei n°7.713, de 22 de dezembro de 1988, e no § 50
do art. 1 ° da Medida Provisória n° 785, de 23 de dezembro de 1994, declara, que para o mês de dezembro
de 1994, a taxa média mensal do dólar dos Estados Unidos fixada para compra é de R$ 0,8485.

AIUSTÓFANES FONTOURADE HOLANDA

ATO DECLARATÓRIO NU 5, DE 13 DE JANEIRO DE 1995

2.25,05.10
2.25.10.28

Divulga taxas de câmbio para fins de
elaboração de balanço.

O COORDENADOR-GERAL DO SISTEMA DE TRIBUTAÇÃO, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto nos arts. 30 , 40, 23 e 25 da Lei n° 8.541, de 23 de dezembro de
1992, declara:

1.	 Para fins de determinação do lucro real, no reconhecimento das variações monetárias
decorrentes de atualizações de créditos ou obrigações em moeda estrangeira, quando da elaboração do
balanço relativo ao mês de dezembro de 1994, na apuração do imposto de renda das pessoas jurídicas em
geral, serão utilizadas as taxas de compra e de venda disponíveis no Sistema de Informações Banco
Central. SISBACEN, em 30 de dezembro de 1994.

2	 As cotações das principais moedas a serem utilizadas nas condições do item 1 deste Ato
Declaratório são:

Dezembro/94

Moeda Cotação Compra Cotação Venda

R$

Dólar dos Estados Unidos 0,844000 0,846000

Franco Francês 0,157767 0,158388

Franco Suíço 0,643509 0,646172

Iene Japonês 0,0084459 0,0084829

Libra Esterlina 1,31936 1,32465

Marco Alemão 0,5437 16 0,545905

(Of. nU 5/95)

Taubat&, 11 de janeiro de 1995
Geri Bda SÉRGIO ANTONIO DA ROCHA ANBRÓSIO

Comandante da Aviação do Exército (Of. nU 9/95)

ARISTÓFANES FONTOURA DE HOLANDA

Superintendências Regionais da Receita Federal

Ministério da Fazenda

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Coordenação-Geral de Serviços Gerais

DESPACHOS

PROCESSO NO: 10768.015756/93-71

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação dos
serviços de reparos e adaptações nas Salas 805/812, por 90 (noventa)
dias úteis, no valor de R$ 38.284,12 (trinta e oito mil, duzentos e
oitenta e quatro reais e doze centavos), com fundamento no inciso XI,
art. 24, da Lei n° 8.666/93, atendido ao disposto no parágrafo único
do art. 26 do mesmo diploma legal, tendo em vista o constante do
presente processo, o qual foi submetido a exame da Douta Procuradoria
da Fazenda Nacional, que emitiu parecer favorável.

A consideração do Senhor . Coordenador-Geral de Serviços
Gerais/SAG, para ratificação.

JOAQUIM VIANNA
Deiegado/.DAItF/RJ

Tendo em vista o constante do processo, e, para efeito do
art. 26 da Lei n° 8.666/93 e art. 2° da Portaria SAG n° 025, de 22 de
janeiro de 1991, ratifico a decisão de fls. 1.156, do Delegado de
Administração deste Ministério no Rio de Janeiro.

Brasília, 16 de janeiro de 1995

4? Região Fiscal
ATO DECLARATÓRIO NU 5, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1994

O Superintendente Regional da Receita Federal na 45 Região Fiscal,	 no
uso da competência delegada pele Portaria Na 029, de 08 de abril de 1988
do Sr. Cóordenador do Sistema de Fiscalização da Secretaria da Receita
Federal, tendo em vista o que consta no Processo NQ 10480.008717/94-33
da Alfândega no, Porto do Recife/PE e com fundamento no art.144, combi-
nado com o 137, parágrafo único, inciso II, do Regulamento Aduaneiro
aprovado pelo Decreto N 2 91.030, de 05 de março de 1985, Declara: Fica
liberado para fins de transferncia de propriedade, o veículo "MERCEDES
BENZ", ano de fabricação 1991, tipo 230-E, SEDAN, cor branca, motor N
10298210183266, Chassis N2 WDB1240231B440069, de propriedade do Sr.
Jorg-Werner Marquerdt, Cênsul Geral da República Federal da Alemanha no
Recife/PE, desembaraçado pela Declaração de Importação N 2 000642, de
26 de março de 1991, registrada na Inspetoria da Receita Federal no Po,.
to do Recife.
Este Ato entrara em vigor na date de sua publicação no Diário Oficial da
União

IVETE MALAQUIAS PESSOA MONTEIRO

(NU 35.167 - 16-1-95 - R$ 75,60)

5? Região Fiscal
DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE
Em 12 de dezembro de 1994

PROCESSO N° 10540.000566/94-50. Interessado: TECIDOS CELINO LTDA. Assunto: Solicita
alteração no Plano de Operação aprovado através do Certificado de Autorização n° 01/05136/94, emitido
em 07 10 94 DEFIRO o pedido com base na subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF n°
321, de 28.03.79, modificada pela Portaria SRF o° 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN n°
037179, Ato Declaratório DPRF/CAE o° 02, de 20.11.90 e na forma do Parecer da SRRF desta RF.

(Of. nU 28/95)

ARLINDO PEREIRA DA SILVA
Coordenador-Geral de Serviços Gerais

PROCESSO N° 10580 006214/94-31. Interessado: EMPRESA EDITORA A TARDE 5/A. Assunto:
Solicita alteração no Plano de Operação aprovado através do Certificado de Autorização n° O 1/05/38/94,
emitido em 24.10.94 DEFIRO o pedido com base na subdelegação de competência conferida pela Portaria
SRF n° 321, de 28.03.79, modificada pela Portaria SRF 0 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da
IN 00037/79, Ato Declaratório DPRF/CAE n o 02, de 20 11 90 e na forma do Parecer da SRR.F desta RF.
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PROCESSO N° 10580006313194-13. Interessado: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE VALENÇA.
Assunto: Solicita alteração no Plano de Operação aprovado através do Certificado de Autorização n°
01/05/43/94, emitido em 27.10.94. DEFIRO o pedido com base na subdelegação de competência
conferida pela Portaria SRF no 321, de 28.03,79, modificada pela Portaria SRF n° 533, de 2407.87, face o
constante no item 4 da IN n° 037/79, Ato Declaratório DPRF/CAE n° 02. de 20.11.90 e na forma do
Parecer da SRRF desta RF.

PROCESSO N° 10580.005768194-58. Interessado: ESSO BRASILEIRA DE PETROLEO LTDA,
Assunto: Solicita alteração no Plano de Operação aprovado através do Certificado de Autorização n°
01105132/94, emitido em 28.09.94. DEFIRO o pedido com base na subdelegação de competência
conferida pela Portaria SRF n°321, de 28.03.79, modificada pela Portaria SRF n° 533, de 24.07.87, face o
constante no item 4 da IN n° 037179, Ato Declaratório DPRF/CAE n° 02, de 20.11.90 e na forma do
Parecer da SRRF desta RF.

PROCESSO N° 10580.006416194-56. Interessado: CLUBE DE DIRETORES LOJISTAS DE GANDU.
Assunto: Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de prêmios a título de Propaganda,
mediante Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização n° 01105144194. DEFIRO o pedido com
base na subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF 

0 321, de 28.03.79, modificada pela

Portaria SRF n° 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN 00 037179, Ato Declaratório

DPRF/CAE n°02, de 20.11.90 e na forma do Parecer da SRRF desta RF.

PROCESSO N° 10580.006313194-13. Interessado: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE VALENÇA.
Assunto: Solicita autorização pata promover Distribuição Gratuita de prêmios a título de Propaganda,
mediante Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização o° 01/05143194 DEFIRO o pedido com
base na subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF no 321, de 28 03 79, modificada pela
Portaria SRF n° 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN n° 037179, Ato Declaratório
DPRF/CAE n°02, de 20.11.90 e na forma do Parecer da SRRF desta RF.

PROCESSO N° 10580.006204194-88. Interessado: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL INDUSTRIAL DE
SÃO FELIPE. Assunto: Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de prêmios a título de
Propaganda, mediante Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização n° 01105/42194. DEFIRO o
pedido com base na subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF no 321, de 28.03.79,
modificada pela Portaria SRF n° 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN n° 037/79, Ato
Declaratório DPRF/CAE no 02, de 20.11.90 e na forma do Parecer da SRRF desta RF.

PROCESSO N° 10580.006314194-86. Interessado: SHOPPING CENTER VILLA INGLESA. Assunto:
Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de prêmios a título de Propaganda, mediante
Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização n° 01/05/41/94. DEFIRO o pedido com base na
subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF rio 321, de 28.03.79, modificada pela Portaria
SRF n° 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN 00037/79, Ato Declaratório DPRF/CAE n°02,
de 20.11.90 e na formado Parecer da SRRF desta RF.

PROCESSO N° 10580.006275194-26. Interessado. ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DO MUNICIP1O DE
NAZARÉ. Assunto. Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de prêmios a título de
Propaganda, mediante Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização n° 01105/40194. DEFIRO o
pedido com base na subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF n° 321, de 28.03.79,
modificada pela Portaria SRF n° 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN 00 037/79, Ato
Declaratório DPRF/CAE n°02, de 20.11.90 e na forma do Parecer da SRRF desta R.F.

PROCESSO N° 10580.006220194-34. Interessado: ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E INDUSTRIAL DE
SANTO ANTÔNIO DE JESUS. Assunto: Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de
prêmios a título de Propaganda, mediante Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização n°
01/05/39/94 DEFIRO o pedido com base na subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF 00

321, de 28.03.79, modificada pela Portaria SRF n° 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN n°
037/79, Ato Declaratório DPRF/CAE n° 02, de 20.11.90 e na forma do Parecer da SRRF desta RF.

10? Região Fiscal
Delegacia da Receita Federal em Santo Ãngelo

DESPACHO DO DELEGADO

Processo no 11070.000719/94-97
Assoc.Com.Ifld. de Três de Maio

Solicitação de autorização para distribuição gratuita de
prêmios, reediapte sorteio, a titulo de propaganda.

Deferido, no uso da Delegação de competência conferida pe
la Portaria SRRF/10a RF nO 420193.

FERNANDO SACILOTO MENUZZI

(N9 35.176 - 16-1-95 - Rã 33,60)

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Matriz
Departamento de Administração

DESPACHOS
Processo n2 99.99.320/94

À vista dos documentos e elementos informativos contidos neste proces-
so, especialmente a manifestação do DEPAC constante do Parecer nP
475/94 (f is. 62/64), com amparo no que dispõe o "caput" do Artigo 25 da
Lei nQ 8.666/93, AUTORIZO a contratação da empresa AUSTIN ASIS SERVIÇOS
E COMÉRCIO LTDA., para o fornecimento e prestação de serviços técnicos
de atualização do Sistema Austin Asia de Análise de Risco de Bancos
(AUSTIN BANE), pelo período de 12 (doze) meses, com manutenção incluí-
da, pelo valor global de R$ 20.800,00 (vinte mil e oitocentos reais').

Brasília, 13 de janeiro de 1995
JOSÉ CARLOS DIAS NEVES	 -

Chefe da Divis'o de Compras e Contratações
Substituto Eventual

RATIFICO a decisão adotada pela DICOM, no despacho supra, dando assim
cumprimento ao disposto no Artigo 26 da Lei n2 8.666/93.

Brasilia, 13 de janeiro de 1991

JÚLIO VITOR GREVE
Chefe

Processo nQ 99.99.555194

Com amparo no Inciso 1, Artigo 25, da Lei n5 8.666193, autorizamos o
Instituto de Pesquisas Datafolha, a fornecer à CEF, pelo valor global
de R$ 3.000,0,0 (três mil reais) o Relatório Padrão Completo (Top of
Mind/awareness), solicitado pela COMOP em seu expediente de fls. 02.

Brasília, 12 de janeiro de 1995

JOSÉ CARLOS DIAS NEVES
Chefe da Divisão de Compras e Contratações

Substituto Eventual

RATIFICO a decisão adotada pela DICOM, no despacho supra, dando assim
cumprimento ao disposto no Artigo 26 da Lei n 2 8.666193.

PROCESSO N° 10580.006214/94-31. Interessado: EMPRESA EDITORA A TARDE S/A. Assunto:
Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de prêmios a título de Propaganda, mediante
Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização n o 01105138/94. DEFIRO o pedido com base na
subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF no 321, de 28.03.79, modificada pela Portaria
SRF no 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN no 037179, Ato Declaratório DPRF/CAE no 02,
de 20.11.90 e na forma do Parecer da SRRF desta RF.

(Of.n9 17/95)

Brasília, 12de janeiro de 1995
JÚLIO VITOR GREVE

Chefe

Superintendêiwii Regional de Belo Horizonte
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Em 5 de janeiro de 1995

PROCESSO N° 10540.000593/94-22. Interessado, MESSIAS S/A COM. IND. EXP. IMPORTAÇÃO.
Assunto: Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de prêmios a título de Propaganda,
mediante Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização n° 01105137194. DEFIRO o pedido com
base na subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF n° 321, de 28.03.79, modificada pela
Portaria SRF n° 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN 00 037/79, Ato Declaratório
DPRF/CAE n°02, de 20.11.90 e na forma do Parecer da SRRF desta RF.

PROCESSO N° 10580.005768/94-58. Interessado: ESSO BRASILEIRA DE PETRÓLEO LTDA.
Assunto: Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de prêmios a título de Propaganda,
mediante Concurso (via sorteio), Certificado de Autorização n° 01105132/94. DEFIRO o pedido com
base na subdelegação de competência conferida pela Portaria SRF no 321, de 28.03.79, modificada pela
Portaria SRF n° 533, de 24.07.87, face o constante no item 4 da IN n° 037/79, Ato Declaratório
DPRF/CAE n°02, de 20.11.90 e na forma do Parecer da SRRF desta RF

EDMUNDO CORDEIRO DE ALMEIDA
Superintendente

(Of. nç'	 0/95)	 .. .

À vista das informaç6es de ordem normativa constantes do Processo de n 2

11.80.0682/94 e conforme Lei 8.666/94, artigo 25, ratifico os procedi
mentos adotados, referentes a locaçao 5 por inexigibi].idade de licitaçao
do imovel residencial sito a Rua Virgilio Melo franco, 40 ) em Janauba
/MG J destinado a moradia do gerente geral da Agenca Janauba/BH por um
período de 12 meses, a partir de 30/12/94, prorrogavelpor periodo i-
gual ou inferior, sendo o aluguel de R$400,00, reajustaveis anualmente
pelo IPC-r e o valor global anual de 11$4.800,00.

HOMERO FERREIRA DINIZ
(Of. n9 17/95)

Divisão Regional
DESPACHO DO CHEFE

Em 11 de janeiro de 199'
À v d	 .çøis di cidus uci*	 do Picc.o *U1.O9O92 . cr*s Lii $.66QS,
Au. 24,1V, nLfi.o ci procsdauio, idoos	 à puoncço do oiIo di	 a" .lSkuss
~ ~ Ua~ da CEF dscaçlW o grudo BR lbm.do com &BMAC Pa.miÍdade )'-.i'-çlo L.idm, pci

qUO pOCurJ$r4ulzDou OOUI1hiius UC1I* de	 , pik) puodo
da I&W.95 • I4495. pdo v*r globil de R$ 29. 105;30.

(Of. n9 17/95),	
ADÂOT. C. TORRES

Ir
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PORTARIA N Q  217,  DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994 

Ministbrio dos Transportes 

COMYANHIA DOCAS DO ESPIRITO SANTO 
BALANCO PATRIMONIAL DE OWUBRO DC 1994 (REAL) 

eT141Q: 
C i r c u l a n t e :  
R e a l i z l v e l  a Longo Prazo 
Permanente 

Inves t imen to  
lmobi l i zado  
D i f e r i d o  

TOTAL DO ATIVO: 
PASSIVO: 
C i r c u l a n t e :  
Ex ig ive l  a Longo Prazo 
PatrimGnio Liquido 

Capi ta l  Real izado 4.108.518,07 
Reservas de Capi ta l  55.619.231,OO 
P r e j u l z o s  Acumulados 8.192.829,OO 

TOTAL DO PASSIVO: 63.155.088.34 
Wilson  Calmon Alves  Car los  A .  Ferrari  Ferre i ra  
Dire tor  Pres iden te  Dire tor  Adm.Financeiro . 
Antanio Paulo de R .  de Menezes Robson.Franca 
Dire tor  de Operacces n i r e t o r  de Desenvolvimento 
Santa de FAtima Nkspol i  
Contador CRC/ES-3238 

BALANCO PATRIMONI AL D E  N O V E M B R O  D E  1994 (REAL J 
u: 
~ i r c u l a n t e :  
Real izBvel  a Longo Prazo 
Permanente 

Inves t imen to  
lmobi l i zado  
D i f e r i d o  

TOTAL DO ATIVO:  
PASSIVO; 
C i r c u l a n t e :  
Ex ig ive l  a Longo Prazo 
PatrimGnio Liquido 

Capi ta l  Real izado 
Reservas de Capi ta l  
P r e j u i z o s  Acumulados 

TOTAL DO PASSIVO.: 
W i l s o n  Calmon ~ l v e i  
Dire tor  Pres iden te  
~ n t 6 n i o  Paulo de R .  de 
Dire tor  de Opera fces  

7.818.802,77 
5.4$0.307,13 

53.462.756,76 
4.108.518,07 

58.7&7.122,23 
9.432.883,54 
66.731.866.66 

Carlos  A .  Ferrari  Ferre i ra  , 

Dire tor  Adm.Financeiro 
Menezes Robson Franca 

Dire tor  de Descnvolvimento 
Santa de ~ A t i m a  Nespol i  
Contador CRC/ES-3238 

( O f .  s / n Q )  

Ministkrio da Agricultura, 
do Abastecimento 

e da Reforma Agrliria 
SECRETARIADE DEFESA AGROPECUARIA 

PORTARIA N Q  2 1 6 ,  DE 30 DE DEZEMBRO D E  1994 

0 SECRET&IO DE DEFESA A G R O P E C U ~ I A ,  no US0 d e  suas  

a t r i b u f q d e s  e conforme delegaqao d e  compet4ncla c o n f e r l d a  pe la  P o r t a r i a  
M i n i s t e r i a l  nQ 234 de  14 /12 /94 ,  publ icada no D.O.U. d e  16 /12 /94 ,  e em 
a tenqdo  d Cl&usu la  puarta d o  Convdnio nQ 0189, f i rmado com o Es tado  d o  
Ma'to Gross0 d o  S u l ,  publ icado no D.O.U. d e  2 9 / 1 2 / 9 4 ,  resolve: 

A r t .  1Q Aprovar a d e s t i n a q d o  II S e c r e t a r i a  d e  Estado da 
A g r i c u l t u r a ,  d e  r e c u r s o s  d o  P r o j e t o  d e  C o n t r o l e  d a s  Doenqas d o s  Animais,  
v i n c u l a d o  a o  C o n t r a t o  d e  EmprBstimo 2864-BR f lrmado com o Banco Mundial, 
n o  v a l o r  d e  R$ 673.246,OO ( s e i s c e n t o s  e s e t e n t a  e tres mi1,duzentos  e 
quaren ta  e seis r e a i s )  a con ta  do  P r o j e t o  C o n t r o l e  das  Doenqas dos  
Animais - 22101.04.015.~087.1223, S u b p r o j e t o  Desenvolvimento Operacional 
d o  Sfs terna d e  De fesa  S a n i t b r l a  Animal nos Es tados  e no D i s t r i t o  Federal  - 

0086 e S u b p r o j e t o  Aperfe iqoamento da I n f r a - e s t r u t u r a  d o  S i s t ema d e  
Defesa S a n i t d r i a  Animal nos Es tados  e no Distrito Federal  - 0056, 
Elemento de  Despesa 3430-41 - T r a n s f e r e n c i a  a Es tados  e a0  Distr i to  
Federal  - C o n t r f b u i ~ d e s ,  Notas  d e  Empenho nQ 94NE00600 e 94NE00601, de  
30 /12 /94  n a s  f o n t e s  0148 e 1.100, e Elemento d e  Despesa 4530-42 - 
T r a n s f e r d n c i a  a Es tados  e eg D i s t r i t o  Federal - A u x l l i o s ,  Notas  de  
Empenho nQ 94NE00602 e 94NE00603, d e  30 /12 /94 ,  n a s  f o n t e s  0148 e 1.100, 
r e s p e c t i v a m e n t e ,  r e l a t i v a s  a r e c u r s o s  d e s t i n a d o s  a o  e x e r c l c i o  d e  1994. 

A r t .  2Q 0s recursog  cita'aos no A r t i g o  a n t e r i o r  e s t d o  i d e n t i f i c a d o s  
conforme cronograma d e  desembolso c o n s t a n t e  d o  Programa d e  Traba lho  
f irmado entre a s  p a r t e s ,  que  passa a i n t e g t a r  e s t a  P o r t a r i a ,  
independentemente  d e  t r a n s c r i q d o .  

Art. 3Q As pres taqdes  d e  c o n t a s  deverdo  e s t a r  d e  conformidade come 
a s  determinaqdes c o n t i d a s  nos A r t i g o s  20 e 2 1  d a . I n s t n ! q d o  Normativa nQ 
02, d e  23 /04 /93 ,  da S e c r e t a r i a  d o  Tesouro  Nacional .  

A r t .  4Q Es ta  P o r t a r i a  entra em v i g o r ; a  d a t a p e  sua publ icacdo.  

0 SECRET~ZIO DE DEFESA AGROPECUARIA, no uso d e  suas  
a t r l b u i q d e s  e conforme delegaqAo d e  competdncia c o n f e r i d a  pe la  Por tar ia  
M i n i s t e r i a l  nQ 234 d e  1 4 / 1 2 / 9 4 ,  publ icada no D.O.U. d e  16 /12 /94 ,  e em 
a tenqdo  d Clbusu la  puarta d o  Conv4nio nQ 0088, f i rmado com o Estado de  
Roraima, pub l i cado  no D.O.U. d e  21 /12 /94 ,  resolve: 

A r t .  1 Q  AprOVar a d e s t i n a q d o  11 S e c r e t a r i a  d e  Es tado  da A g r i c u l t u r a  
e d o  Abastecimento,  d e  r e c u r s o s  d o  P r o j e t o  d e  C o n t r o l e  d a s  Doenqas dos  
Animais,  v i n c u l a d o  a0  C o n t r a t o  d e  Empr6stimo 2864-BR f irmado corn o Banco 
Mundial, no v a l o r  d e  R$ 323.768,OO ( t r e z e n t o s  e v inte  e tres m i l ,  
setecentos e sessenta e o f t o  r e a i s )  a conta d o  P r o j e t o  C o n t r o l e  das  
Doenqas d o s  Animais  - 22101.04.015.0087.1223, S u b p r o j e t o  Desenvolvimento 
Operacional d o  S i s t e m a  d e  Defesa S a n i t d r i a  Animal nos Es tados  e no 
Distrito Federal  - 0065 e S u b p r o j e t o  Aperfe iqoamento da I n f r a - e s t r u t u r a  
d o  S i s t ema d e  Defesa S a n i t d r i a  Animal nos Es tados  e no D i s t r i t o  Federal - 

0056, Elemento d e  Despesa 3430-41 - T r a n s f e r e n c i a  a Es tados  e a0 
D i s t r i t o  Federal  - C o n t r i b u i q d e s ,  No tas  d e  Empenho nQ 94NE0579 e 
94NE0580, d o  .29/12/94 n a s  f o n t e s  0148 e 1.100, e Elemento d e  Despesa 
4530-42 - T r a n s f e r 6 n c i a  a E s t a d o s  e a o  D i s t r i t o  Federal  - A u x l l i o s ,  Notas 
de  Empenho nQ 94NE0581 e 94NE0582, d e  29 /12 /94 ,  n a s  f o n t e s  0148 e 1.100, 
r e s p e c t i v a m e n t e ,  r e l a t i v a s  a recursos d e s t i n a d o s  a o  exerclcio d e  1994. 

A r t .  20 0s r e c u r s o s  ci t a d o s  no A r t i g o  anterior e s t d o  i d e n t i f i c a d o s  
conforme cronograma d e  desembolso c o n s t a n t e  d o  Programa de Trabalho 
f irmado entre a s  p a r t e s ,  que  passa a i n t e g r a r  e s t a  Por tar ia ,  
independentemente  de  t r a n s c r i q d o .  . 

A r t .  3Q As p r e s t a g d e s  d e  c o n t a s  deverAo e s t a r  d e  conformidade com 
a s  determinaqdes c o n t i d a s  nos A r t i g o s  20 e 2 1  da I n s t r u q d o  Normativa nQ 
02,  d e  23 /04 /93 ,  da S e c r e t a r i a  d o  Tesouro  Nacional .  

A r t .  4Q E s t a  P o r t a r i a  e n t r a  en v i g o r  na d a t a  d e  sua publ icaqdo.  

TANIA HARIA DE 'PAJu LYRA 

PORTARIA N Q  218, D E  30 DE DEZEMBRO D E  1994 

0 S E C R E T ~ I O  DE DEFESA A G R O P E C U ~ ~ I A ,  no uso, d e  suas 
a t r i b u i q d e s  e conforme delegaqdo de  competencia c o n f e r i d a  pe la  P o r t a r f d  
Ministerial nQ 234 d e  14 /12 /94 ,  publ icada no D.O.U. d e  16 /12 /94 ,  e em 
a tengao  d Clbusu la  Quar ta  d o  Convbnio nQ 0340, f i rmado com o Es tado  do 
Cearb, pub l i cado  no D.O.U. d e  30 /12 /94 ,  resolve: 

A r t .  1Q Aprovar a d e s t i n a q d o  B S e c r e t a r i a  d e  A g r i c u l t u r a  e Reforma 
Agrbria,  d e  r e c u r s o s  d o  P r o j e t o  d e  C o n t r o l e  d a s  Doenqas d o s  Animais,  
v i n c u l a d o  a o  C o n t r a t o  d e  Empr6stimo 2864-BR f irmado com o Banco Mundial, 
no v a l o r  d e  R$ 258.356,UO ( d u z e n t o s  e cinquen t a  e oi to m i l  trezentos e 
c inquen ta  r e a i s  d o  P r o j e t p  C o n t r o l e  d a s  Doenqas d o s  Animais - 
22101.04.015.0087.1223, SubprojetoDesenvolvimentoOperacional d o S i s t e m a  
d e  Defesa S a n i t d r i a  Animal nos Es tados  e no D i s t r i t o  Federal  - 0069 e 
Subpro je  t o  Aperfeiqoamento da I n f r a - e s t r u  t u r a  d o  S i s t ema d e  Defesa 
S a n i t d r i a  Animal nos Es tados  e no D i s t r i t o  Federal -0056, Elemento de 
Despesa 3430-41 - T r a n s f e r e n c i a  a Es tados  e a o  Distrito Federal - 
Contr ibu iqdes ,  N o t a s  d e  Empenho nQ 94NE00596 e 94NE00597, d e  30 /12 /94  nas 
f o n t e s  0148 e 1 . loo, e Elemento de  Despesa 4530-42 - T r a n s f e r e n c i a  a 
l s t a d o s  e a0  Distrito Federal  - A u x l l i o s ,  Notas  d e  Empenho nQ 94NE00598 
e 94NE00599, d e  30 /12 /94 ,  n a s  f o n t e s  0148 1.100, r e s p e c t i v a m e n t e ,  
relativas a r e c u r s o s  d e s t i n a d o s  a o . e x e r c l c i o  de  1994. 

A r t .  29 0s r e c u r s o s  c i t a d o s  no A r t i g o  a n t e r i o r  e s t d o  i d e n t i f i c a d o s  
conforme cronograma d e  desembolso c o n s t a n t e  d o  Programa d e  ~ r a b a l h o  
f lrmado entre a s  p a r t e s ,  que passa a l n t e g r a r  e s t a  Por tar ia ,  
independentemente  d e  t r a n s c r i q d o .  

A r t .  39 A s  p r e s t a q b e s  d e  c o n t a s  deverdo  e s t a r  d e  conformidade con 
a s  de terminaqdes  c o n t i d a s  n o s  & t i g o s  2 0  e 2 1  da Ins t ruqAo  Normativa no . 02,  d e  23 /04 /93 ,  da S e c r e t a r i a  d o  Tesouro  Nacional .  

Art. 4Q E s t a  P o r t a r i a  e n t r a  em v i g o r  na d a t a  d e  sua publ icaqdo.  

TANIA MARIA DE PAUW LYRA 

EORTARIA N Q  219, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1 9 9 4  

0 S E C R E T ~ I O  DE DEFESA AGROPECUARIA, n o  u s o  d e  suas 
a t r i b u i q d e s  e conforme delegaqdo d e  competencia c o n f e r i d a  pe la  Portaria  
Ministerial  nQ 234 d e  14 /12 /94 ,  publ icada no D.O.U., d e  16 /12 /94 ,  e en 
a tenqdo  B Clbusu la  puarta d o  Convbnio nQ 0414, f i rmado com o Estado de 
San ta  C a t a r l n a ,  pub l i cadb  no D.O.U. d e  19 /12 /94 ,  resolve: 

A r t .  1 Q  Aprovar a d e s t i n a q d o  B S e c r e t a r i a  d e  Estado da 
A g r i c u l t u r a ,  d e  r e c u r s o s  do  P r o j s t o  d e  C o n t r o l e  d a s  Doenqas d o s  Animais, 
v i n c u l a d o  a o  C o n t r a t o  d e  Empr6stimo 2864-BR f irmado com o Banco Mundlal, 
n o  v a l o r  d e  R$ 690.348,OO ( s e i s c e n t o s  e noven ta  m i l ,  t r e z e n t o s  e quarenta 
e o i to  r e a i s )  a c o n t a  d o  P r o j e t o  C o n t r o l e  das  Doenqas dos '  Animais - 
22101.04.015.0087.1223, S u b p r o j e t o  Desenvolvimento Operacional  do  Sistema 
d e  Defesa S a n i t d r i a  Animal nos Es tados  e no Distrito Federal  - 0082 e 
S u b p r o j e t o  A p e r f e f  qoamento da I n f r a - e s t r u t u r a  d o  S i s t ema d e  Defesa 
S a n i t b r i a  Animal 'nos Es tados  e no D i s t r i t o  Federal - 0056, Elemento de  
Despesa 3430-41 - T r a n s f e r e n c i a  a Es tados  e ao  Distrito Federal - 
C o n t r i b u i ~ d e s ,  Notas  d e  Empenho nQ 94yE0583 e 94NE0584, d e  29/12/94 nas 
f o n t e s  0148 e 1.100, e Elemento de  Despesa 4530-42 - T r a n s f e r 6 n c i a  a 
Es tados  e ao  Distrito Federal  - A u x l l i o s ,  Notas  d e  Empenho nQ 94NEO585 
e 94NE0586, d e  29 /12 /94 ,  n a s  f o n t e s  0148 e 1.100, respec t i vamente ,  
r e l a t i v a s  a recursos d e s t i n a d o s  ao  exerclcio d e  1994.  

A r t .  29 0s r e c u r s o s  c i t a d o s  no A r t i g o  a n t e r i o r  estao i d e n t i f i c a d o s  
conforme cronograma d e  .desembolso c o n s t a n t e  d o  Programa d e  Trabalho 
f irmado entre a s  p a r t e s ,  que passa a i n t e g r a r  e s t a  Portaria ,  
independentemente  d e  t r a n s c r i q d o .  

A r t .  3Q As p r e s t a c d e s  d e  c o n t a s  deverao  e s t a r  d e  conformidade com 
a s  de terminaqdes  c o n t i d a s  nos A r t i g o s  20 e 2 1  da I n s t r u q d o  Normativa no 
02,  d e  23 /04 /93 ,  da S o c r e t a r i a  do  Tesouro  Nacional .  

A r t .  4Q Es ta  P o r t a r i a  e n t r a  e m  v i g o r  na d a t a  d e  sua publicaqtio. 

T M I A  WARIA DE PAULA LYRA 

TANIA UARIA DB PAUW ~ y m  . . 
. * * .  , ...., " - .  _.-- ...-L. b . . . A .  . L a . _  .-.. I - - * . . . - - - - -  - - - - -  . 

( O f .  nQ 2 / 9 5 )  , 



Ministério do Trabalho

FUNDAÇÃO JORGE DUPRAT FIGUEIRED() L)Ji
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

DESPACHO DO PRESIDENTE

Processos n°1819194	
Em 30 de dezembro de 1994

Contratado: .Forniacco Construções e Comércio Lida.
Contratante: Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do Trabalho.
Objeto: Aquisição de Imóvel para abrigar a Sede do Centro Estadual de Santa Catarina
Fundamento Legal: Artigo 24- Jnc.X da Lei Federal 8666193.
Ratifico a Dispensa de licitação, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993,

(Of, n9 115/94)	 CARLOS ALBERTO AZEVEDO

N? 12 TERÇA-FEIRA, 17 JAN 1995	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1

Ministério da Educação
e do Desporto

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças
DESPACHOS

Processo no 23075.51243194-09. O objeto do presente processo é a emissão de Nota de Empenho no valor

de R$ 12.334,36 (doze mil, trezentos e trinta e quatro reais e trinta e seis centavos), em favor de UNISYS
ELETRÔNICA LTDA, para atender despesas com locação e manutenção do equipamento composto das

unidades discriminadas no Anexo 1, onde se acha estipulado o aluguél mensal relativo à utilização do

equipamento, sem limite de horas em cada mês calendário, assim como o preço mensal básico dos

serviços técnicos de manutenção, os quais serão computados a partir da data da assinatura do contrato.

Reconheço a inexigibilidade de licitação, com base no artigo 25. item 1, da Lei n° 8.666, de 21106193.

Curitiba, 12 de janeiro de 1995

RUBENS VIEIRA

Pró-Reitor de Administração

Ratifico o ato supra, nos termos do artigo 26, da Lei o° 8666, de 21106193, face delegação de competência

do Magnífico Reitor.

Curitiba, 12 de janeiro de 1995

23113.503261/94-91 de 13.05.94, do Departamento de Engenharia Qufmica do Centro de

Cincias Exatas e Tecnologia, resolve:

Art. 12 - Homologar o resultado do Concurso Público de Proves e Títulos,Obje-
tivando o preenchimento de 01 (uma) vaga na categoria de Professor Assistente, em re-
gime de trabalho de Dedicação Exclusiva, para a ?1atria de Ensino Operações Unitárias,
do Departamento de Engenharia Química do Centro de Ciôncias Exatas e Tecnologia.

Art. 2 2 - Esta Portaria entruró em vigor na data de sua publicação no Diário

Oficial da União.

osf PAULINO DA SILVA

(Of. n9 5/95)

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO RIO D€ JANEIRO
PORTARIA N9 4, DE 4 DE JANEIRO DE 1995

O REITOR DA UNIVERSIDADE PEDER.AL 1URAL DO RIO DE JANEIRO, no
uso de suas atribuições legais a estatutárias, consoante coa o
disposto no item 1 do artigo 99 da Lei nQ 8.112/90, combinado coa o
artigo 22 do Decreto nQ 94.664187, observando o disposto no Decreto
705/92, resolve:

prorrogar por 2 (dois) anos, a paertir de 25102/95, o prazo de
validade dos concursos públicos para ai categorias de ALMOXARIFE,
AUXILIAR DE EN1°ERMAOEM, AUXILIAR DE LABORATÓRIO, AUXILIAR DE MECANICA,
AUXILIAR RURAL, CARPINTEIRO, COIWNICÓL000, COZINHEIRO, DIGITADO,
MECANICO, PROCURADOR, TgCNICO EM LABORATÓRIO, cuja homologação foi
efetuada através do Edital nQ 01/93, D.O.U. de 25/02193, Seção III,
pgg. 2632137. (Processo nQ 23083.007131192-75)

JOSE CARLOS NETTO FERREIRA
Vice-Reitor flO exercício da Reitoria

(Of. n9 5/95)
	 ALDAIR TARCISIO RIZZI	

(of. n9 5195)

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO
DESPACHOS

Processo nQ 23082.000514195

Reconheço a dispensa de licitação para concessão remunerada
de uso de imóvel para instalação da Fundação Apolônio Sailes de Desen-
volvimento Educacional - FADURPE no campus da UFRPE, no valor de R$
120,00 (cento e vinte reais) mensais, com fundamento nos Art. 24 inci-

so xiii combinado com o Art. 26 da Lei 8.666/93, tendo em vista o cons
tante no processo nO 23082.000514/95- Em, 12.01.95

RTIt3 SARTORI BARBOSA C0ÉLHO
Pró-Reitor de Administração

Ratifico a dispensa de licitação para concessão remunerada
de uso de imóvel para instalação da FADURPE no campus da UFRPE, nos
termos do Art. 24 inciso XIII combinado com o Art. 26 da Lei nO 8.6661
93.

Recife, 13 de janeiro de 1995
MANOEL FRANCISCO DE MORAES CAVALCANTI

Reitor

(Of. n9 13/95)

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
PORTARIA N9 1.021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições

legais e, considerando o que consta do Processo n 2 23113.000254/94-19 de 14.01.94	 do

Departamento de Ciôncias Sociais do Centro de Educação Cincias Humanas, 	 resolve:

Art. 10 - Homologar o resultado do Concurso Público de Provas a TÍtulos,obje-
tivando o preenchimento de 01 (um) vaga na categoria de Professor Auxiliar,con regime
de trabalho de Dedicação Exclusiv na l4atria de Ensino Antropologia, do Departamento
de Cincias Sociais do Centro r tucaçúo e Cincias Humanas.

Art. 2 2 - Esta PortarL •ntrarú em vigor na data de sua publicação no Diúrio

Oficial da União.

LUIZ HER14ÍNIO DE AGUIAR 11LIVEIRA

ESCOLA TÉCNICA FEDERAL DO ESPIRITO SANTO
PORTARTA N9 465, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA TECNICA FEDERAL DO ESPIRITO SANTO,
no uso de suas atribuicoes legais, resolve:

Homologar o resultado final do Concurso Publico de Provas e
Titulas para provimento de Cargos do Grupo Magisterio na Categori Fun-
cional de Professar de Ensino de lo. e 2o. Graus, Classe C, Nível 1, da

Escola Tecnic.a Federal do Espírito Santo, conforme Edital no.. 08194-
DRH/ETFES, publicado no D.D.U. de 021i2/94, como segue abaixo:

No. DE	 CANDIDATO	 MEDIA CLASSIFICACAO

INSCR.	 FINAL

DISCIELIUA METALURGIA
00002	 VICENTE PAULO FERREIRA MARQUES SOBRINHO 65,06	 Ia.

00003	 SER'lSIO GUIMARAES VIANA	 62,52	 2o.
00008	 JOSE ANICETO MONTEIRO GOMES	 60,76	 30.

DISCIELINA CÚMUNICACAO DE DADOS
00007	 ARILTDN ANTONIO BDSCAGLIA	 78,00	 lu.

00005	 ANTONIO ROGERIO SILVA	 65,50	 2o.

00009	 EDUARDO BAPTISTA SALDANHA 	 54,10	 30.

CARLOS ROBERTO ALVES DOS SANTOS

PORTARIA N9 24, DE 6 DE JANEIRO DE 1995

O DIRETOR GERAL DA ESCOLA TECNICA FEDERAL DO ESPIRITO SANTO,
no uso de suma atribuícoes legais a- regimentais e tendo em vista o que
diapoe o artigo 12 da Lei no. 8.112, de 11/12/90, resolve: -

Prorrogar, por 02 (dois) anos, a validaria- do Concurso Publico
referente ao Edital no. 05/92, publicado no D.O.U. de 13/11/92, com re-
sultado hmolngsdn pela Porfaria no. 22, de 01/02/93, publicada no 0.0.

U. de 04/02/93.

CARLOS ROBERTO ALVES DOS SANTOS

(Of. n9 3/95)

PORTARIA N9 1.022, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1994

O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, no uso de suas atribuições

legais e, considerando o que cmata do Processr no 23113.003645/94-12 de 14.06.94 do

Departamento de Letras do Centro de Educaço e Cincims Humanas, resolve:
Art. 1 - Homologar o roJ teto do Cenrl,r) Público de Provas o	 Títulos,

objetivando o preenchimento de 01 (uma) vaga na categoria de Professor luxiliar, 	 coa

regime de trabalho de Dedicação Exclusiva, na Matria de Ensino Lfngua Inglesa, do De-
partamento de Letras do Centro de Educação e Cinciam Humanas.

Art. 2 2 - Esta Portaria entrarú em vigor na data de sua publicacão no Diúrio

Oficial da União.

LUIZ HER1IÍNIO DE AGUIAR OLIVEIRA

PORTARIA N9 14, DE 4 DE JANEIRO DE 1995

O VICE-REITOR, NO EXERCIdO DA REITORIA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE,

no uso de suam atribuidões legais e, considerando o que crosta do 	 Preeaso	 o°

RI
__	 1
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Ministério da Previdência e
Assistência Social

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Superintendência Estadual no Mato grosso do Sul

DESPACHOS

Proc. 35092.002174/94-91. APROVO a Dispensa de Licitação para os serviços de coleta,
transporte e entrega de correspondencia agrupada - MALOTE, para os PSS do interior do
Estado de 145, em favor da Depresa Brasileira de Correios e Telegrafos - ECT, após
Parecer da Procuradoria Estadual, conforme Parágrafo único do artigo 1 2 da PT/MPS n
253/93, como tairbem AUTORIZO a despesa no valor mensal de R$ 400,00 (Quatrocentos
Reais) e global de R$ 9.600,00 (Nove Mil e Seiscentos Reais), relativo ao período
de 100195 a 090197, com fundamento no inciso VIII, art. 24, da Lei n 2 8.666/93
e alterações posteriores.

Campo Grande-lis, 12 de janeiro de 1995

LOURDES AGUENA
Chefe de Serv. de Supr. e Serv. Gerais

Substituta

de Bom Jesus da Lapa (BA) • Petrolina (P5), Fernando de Noronha (P5),
Porto Seguro (BA), Salvador (BA), Maceió (AL), Natal (RN) e Fortaleza
(CE) . Tendo em vista a necessidade de manter-se a padronização dessas
centrais telefônicas no âmbito dos sítios do CINDACTA III (PE), face já
haver sido instalados na sede do CINDACTA III e em outros sítios, que
com ele se comunicam, o mesmo tipo de central, á imprescindível a
aquisição em tela na empresa EQUITEL S.A. EQUIPAMENTOS E SISTEMAS DE
TELECOMUNICAÇOES, fabricante dos equipamentos. A despesa em pauta tem
seu enquadramento legal no Inc. XIX, Art. 24, Lei 8.666/94, de
08/07/94, determinada pelo artigo 3 da Lei n' 8.883, de 08/06/94. Maj
Brig do Ar - JOSÉ SALAZAR PRIMO - Presidente da CISCEA. Ratifico a
inexigibilidade de licitação, nos termos propostos, na justificativa,
conforme disposto no Art. 26 da Lei 8.666/93. Ten Brig do Ar - ENIR DE
SOUZA PINTO - Comandante do COMGAP.

(Of. o'? 1/95)	 -

Ministério da Saúde

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ
DESPACHOS

- RATIFICO o ato acima, nos termos do art. 26, da Lei n 5 8.666/93 e altera-
çoes posteriores.

Campo Grande-MS, 12 de janeiro de 1995

CARLOS AUGUSTO GUIMARÃES DE LIMA
Superintendente

(Of. n9. 19/95)

Superintendência Estadual em Tocantins
DESPACHOS

Processo ri2 35695.000925194-45. APROVO a Inexigibilidade de LicitacBo
na 18194, para Assinatura do Contrato de Serviço de Transporte de Docu-
mentos através de Malotes, para o Seguro social (Contrato 5.114, de
01.09.94), no Estado do Tocantins, em favor da Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos, após Parecer da Procuradoria Estadual, conforme
fim. 45146, como também AUTORIZO o valor mensal estimativo de 167,52
(Cento e sessenta e sete reais e cinqüenta e dois centavos), e para 24
meses de R$ 4.020,48 (Quatro mil e vinte reais e quarenta e oito centa-
vos), sendo acrescida a primeira parcela de R$ 304,83 (Trezentos e qua-
tro reais e oitenta e três centavos), referente ao fornecimento de 09
(nove) sacolas (malotes) para uso no serviço, com fundamento no Caput
do Art. 25 da Lei nC 8.666/93.

Em 30 de dezembro de 1994
MARIA JOSÉ DE SOUSA BRUNO

Chefe Substituta do Serviço de Adm. Patrimonial

RATIFICO o ato acima, nos termos do Artigo 26 da Lei nS 8.666193 e ai-
teraç5es posteriores.

Em 30 de dezembro de 1994

EVA APARECIDA DE JESUS REIS
Superintendente

(Of. n9 19/95)

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO
RETIF I CAÇÂO

Na Portaria n° 35/GM6, de 10 de janeiro de 1995 que aprova as Instruções sobre a obrigatoriedade
de apresentação da Declaração de Bens e Rendas para o exercido de Cargos e Funções no âmbito do
Ministério da Aeronáutica, publicada no D.O.U. n° 8, do dia 11 de janeiro de 1995, Seção 1, pag.
575, onde se lê:... "Instrução Normativa n°005 de 15 de dezembro de 1993, do Tribunal de Contas da
União, resolve:", feia-se: ..."Instruço Normativa n° 5 de 10 de março de 1994, do Tribunal de
Contas da União, resolve:".

(Of. n9 12/95)

COMANDO GERAL DE APOIO
Comissão de Implantação do Sistema de

Controle do Espaço Aéreo
DESPACHOS

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 14'? 14/CISCEA/94

A presente contratação tem como objeto o fornecimento e instalação de
13 (treze) centrais telefônicas SATURNO 4.000, incluindo
sobressalentes, documentação técnica e treinamento, para as localidades

Processo nO 25380.010827/94-61
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de materiais de laboratórios marca WR, através do fabricante VWR
Scientifc Corporation - U.S.A., com fundamento no "caput" do Art. 25
da lei nQ 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1994

ANA M. COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista 	 a
aprovação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1994

CARLOS MEDICIS MOREL
Presidente da Fundação

Processo nO 25380.011400/94-61
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de reagentes narca Dako, através do exportador Techinter Techno-
logy Corporation - NY/U.S.A., com fundamento no "caput" do Art. 25 d
lei no 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1994

ANA M. COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista 	 a
aprovação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1994

CARLOS MEDICIS MOREL
Presidente da Fundação

Processo nQ 25380.011699194-18
Homologo a ienXigibilidade de licitação, para a contatação do serviço
de manutenção de sistema HPLC, Ultra centrifuga, desintômetro e conta-
dor através do representante exclusivo Sinc do Brasil - Instrumentação
Científica Ltda, com fundamento no "caput" do Art. 25 da lei nO 8666/
93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1994

ANA M. COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista	 a
aprovação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1994

CARLOS MEDICIS MOREL
Presidente da Fundação

Processo no 25380.011848/94-76
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de materiais para laboratório da marca Sigma através do fabricante
Sigma Chemical Company - U.S.A., com fundamento no "caput" do Art. 25
da lei nO 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1994
DELIR C. GOMES M. DA SERRA FREIRE

Vice-Diretora do Instituto

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a a
provação pela Diretiria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1994
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente
(Ofs. nOs 77, 78 e 82/95)	 Produção e Desenvolvimento Tecnológico
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Processo no 25380.010826194-06
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de reagentes marca Coulter, através do fabricante Coulter Corpora-
tion, com fundamento no "caput do Art. 25 da lei nO 8666/93, baseado
no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1994

ANA M. COIMBRA GASPAR
Vice-Diretora do Instituto

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista	 a
aprovação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 1994

CARLOS MEDICIS MOREL
Presidente da Fundação

Processo no 25380.010847/94-78
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
ção de materiais para laboratório da marca Thomas através do exporta-
dor Thomas Scientífic Company, com fundamento no "caput" do Art. 25 da
lei no 8666/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1994

HOOMAN MOMEN
Vice-Diretor do Instituto

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a a
provação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1994

ELÓI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Processo nO 25380.010822/94-47
Homologo a inexigibilidade de licitação, para a aquisição, via importa
cão de materiais para laboratório da marca Thomas através do exporta-
dor Thomas Scientífic Company, com fundamento no 'caput do Art. 25 da
lei nQ 866/93, baseado no parecer da Procuradoria Geral.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1994

HOOMAN MOMEN
Vice-Diretor do Instituto

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista a a
provação pela Diretoria do Instituto Oswaldo Cruz.

Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1994

ELÓI DE SOUZA GARCIA
Vice-Presidente de Pesquisa e Ambiente

Processo n 2 2384.000181/94-09	 -
Homologo a inexibilidade de Licitação, sobre a aquisição, de conjunto
de portinhola p/Incubadora, conjunto de trincos, colchão etc..., atra-
vem da firma Olidef CZ Ind. e Com, de Aparelhos Hospitalares Ltda, fa-
bricante e distribuidora exclusiva nos aparelhos da marca Olidef.

Rio de Janeiro,30 de dezembro de 1994
EL6I S. GARCIA

Vice-Presidente
Pesquisa e Ambiente

PROCESSO: 25380.012063/94-39

Homologo a presente inexigibilidade de licitação, para importação de
Equipamentos de Cromatografia e Acessórios, do fabricante PRARNACIA L.
K.B. BIOTECHNOLOGY AB, em conformidade com o Parecer da Procuradoria
Geral da FIOCRUZ, enquadrado no "Caput" do Artigo 25, da Lei
nO 8.666/93.

Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1995
JOÃO LUIZ QUENTAL

Diretor de Bio-Manguinhos

Ratifico a presente inexigibilidade de licitação, tendo em vista o pa-
recer jurídico e a homologação do Sr. Diretor de Bio-Manguinhos.

Rio de Janeiro, 9 de janeiro de 1995
EDUARDO VIEIRA MARTINS

Vice-Presidente de Produção e
Desenvolvimetno Tecnológico

da Medida Provisória n! 827, de 10 de janeiro de 1995; de acordo,
ainda , com o Decreto n! 93.941, de 16 de janeiro de 1987, e os arts.
11 e 12 da Resolução n! 00-1227, de 14 de maio de 1987, da extinta
Comissão de Política Aduaneira, do Ministério da Fazenda, tendo em
vista o que consta no Processo MF n! 10768.048207/93-08 e consideran-
do existirei indícios suficientes de pratica de "duuping" nas expor-
taçães da República Popular da China para o Brasil do produto objeto
desta Circular, e de dano a produção doméstica resultante de tal prá-
tica:

1. Decide extender a investigação de "dumping", de dano ou amea-
ça de dano à produção doméstica e de relação causal entre estes, na
exportação, para o Brasil, de ventiladores de mesa, com motor elétri-
co incorporado, até 125 W, de 25cm, 30cm e 40cm, classificados no
Código 8414.51.10 da Tarifa Externa Comum - TEC, do NERCOSI.JL, origi-
nários da República Popular da China, aberta através da Circular n!
01, desta Secretaria, de 11 de janeiro de 1994, publicada no D.D.U.
de 13 de janeiro de 1994, a todos os ventiladores de mesa, com motor
elétrico incorporado de potência não superior a 125W, classificados
no Código supra-citado;

2. Sumário das razes que justificam a extensão d investigação:

2.1. no curso da investigação em questão, foi constatado
que os produtores chineses fabricam ventiladores de dimensães varia-
das, incluindo tamanhos não especificados pela Circular n! 1, supra-
citada;

2.2. os ventiladores de mesa fabricados no Brasil e os pro-
duzidos na República Popular da China, independentemente de suas di-
mensães, destinam-se ao mesmo uso e são passíveis de substituição,
podendo assim ser considerados como produtos similares, conforme art.
22, parágrafo 22, do Acordo Anti-Dumping'.

2.3. a não inclusão dos demais ventiladores de mesa na pre-
sente investigação pode acarretar, caso haja constatação final posi-
tiva de "dumping', de dano ou ameaça de dano à produção doméstica e
de relação causal entre estes, a inocuidade da medida "anti-dumpíng"
a ser adotada, dada a possibilidade de importação de ventiladores de
dimensães distintas daquelas inicialmente definidas, que não seriam
objeto de tal medida, que substituem os produzidos no país.

MURILO LOBO
(Of. nO 9/95)

IMinistério Mi e Energia

SECRETARIA DE ENERGIA
Centrais Elétricas ]Brasileiras S/A

ATA DA 1049 ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 24 DE AGOSTO DE 1994

Aos vinte e quatro dias do mês de agosto de 1994, as 15:00 horas.
na sede da empresa, no Setor de Autarquias Norte, Rua Dois, Edifício
da PETROBRJ.S, quarto andar, em Brasília, Distrito Federal, presentes
acionistas detentores de ações ordinárias, eis número suficiente para a
instalação da Assembléia, conforme apurado na folha 42 do Livro de
Presença n' 03, realizou-se a Centésima Quarta Assembléia Geral
Extraordinária da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS,
Companhia Aberta, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n'
00001180/0001-26. Assumiu a presidência dos trabalhos, na forma do
artigo 35 do Estatuto, o Presidente JOSÉ LUIZ ALQURES, tendo os
acionistas escolhido a mim, LUIZ OSCAR RODRIGUES DE JIELO, para
Secretário, nos termos do mesmo artigo 35 do Estatuto. Constituída a
mesa diretora dos trabalhos, o Presidente declarou instalada a 104'
Assembléia Geral Extraordinária e comunicou que esta fora regularmente
convocada, conforme anúncios publicados no Diário Oficial da União e
nos seguintes jorna-is: Correio Braziliense, O Globo e Gazeta
Mercantil nos dias 16, 17 e 18 de agosto do corrente ano, anúncios
esses do seguinte teor: EDITAL DE CONVOCAÇÃO - 104' Assembléia
Geral Extraordinária - Ficam convidados os Senhores Acionistas a se
reunir, na sede da empresa, no Setor de Autarquias Norte, Rua Dois,
edifício da Petrobrás, 4' andar, em Brasilia, Distrito Federal, no dia
24 de agosto de 1994, às 15 horas, em Assembléia Geral Extraordinária,
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Homologação de preço
mínimo para alienação de 3.050.680 (três milhões, cinqüenta mil
seiscentas e oitenta) ações ordinárias nominativas, de emissão da
Espírito Santo Centrais Elétricas S.A. - ESCELSA, de propriedade da
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. •' ELETROBRÁS; 2. Alteração da
redação da alínea C, do artigo 15, do Estatuto, em cumprimento ao
disposto no parágrafo 5', do artigo li, da Medida Provisória n' 559,
de 26 de julho de 1994; 3. Eleição de membros do Conselho de
Administração, sendo um em observância ao disposto no parágrafo 5', do
artigo ll ( da Medida Provisória n' 559, de 26 de julho de 1994 e outro
pelos acionistas pessoas físicas e jurídicas de direito público
interno, exceto a União; 4. Assuntos Gerais. Informamos aos senhores
acionistas que o percentual mínimo do capital votante para solicitação
de voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). (Instrução CVH n' 165, de
11.12.91). A participação na assembléia em questão, ficará
condicionada à comprovação da entrega, na ELETROBRÁS, de declaração
expedida pela instituição financeira depositária, identificando a
condição de acionista. A entrega referida deverá ser efetuada até o
dia 19 de agosto de 1994, na Área de Mercado Financeiro e de Capital,
na Avenida Presidente Vargas, 642 - 12' andar, na cidade do Rio de
Janeiro, RJ, no horário de 14 às 17 horas. Brasília, 15 de agosto de

SECRETARIA DE COMERCIO EXTERIOR
1994	 - JOSE LUIZ AUSi	 -	 'resaueriçe uu WILSCLUU

Feita	 a	 leitura do Edital de convocação, o Presidente submeteu 	 à
CIRCULAR NO 3, DE 13 DE JANEIRO Dl? 1Q95 apreciação da	 Assembléia	 Geral	 o	 primeiro item da	 pauta.	 Com	 a

O SECRETARIO	 DE COMÉRCIO EXTERIOR,	 SUBSTITUTO,	 DO	 fINIGTE palavra, a representante da	 União Federal, acionista	 controladora,

RIO DA	 INDUSTRIA,	 DO COMÉRCIO E	 DO TURISMO,	 de 4cordo coe o art.	 52, disse	 que votava	 pela	 retirada	 de	 pauta da	 matéria	 relativa	 à
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aprovação do preço mínimo de R$ 279.272.000,00 (duzentos e setenta e
nove milhões, duzentos e setenta e dois mil reais ) para alienação de
3.050.680 (três milhões, cinqüenta mil, seiscentos e oitenta) ações
ordinárias nominativas, de emissão da Espírito Santo Centrais
Elétricas S.A. - ESCELSA, de propriedade da Centrais Elétricas
Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, representativas de 67,04 % (sessenta
e sete inteiros e quatro centésimos por cento) do capital social da
empresa. Os representantes da acionista BNDESPÀR e dos demais
acionistas presentes, Prefeitura Municipal de Delfim Moreira e
Associação dos Empregados da ELETROBRÁS, acompanharam o voto da União
Federal. O Presidente declarou aprovada a proposta da acionista União
Federal de ser retirada de pauta a matéria constante do item primeiro
do Edital. Passando ao segundo item da ordem do dia, o Presidente
submeteu a deliberação dos acionistas a alteração da redação da alínea
"c", do art. 15 do Estatuto, conforme proposta do Conselho de
dministração, consubstanciada na Deliberação n 2 069, de 15.08.94.
om a palavra a representante da União Federal disse que votava pela
alteração da alínea "c" do art. 15 do Estatuto, objetivando sua
adequação ao dispoSto na Medida Provisória n' 559, de 26 de julho de
1994, conforme proposta da Administração da Companhia, sendo
acompanhada no seu voto pelos representantes das acionistas BNDESPAR,
Prefeitura Municipal de Delfim Moreira e Associação dos Empregados da
ELETROBRÁS. O Presidente considerou aprovada a matéria nos termos
da proposta do Conselho de Administração, passando, em
conseqüência, a alínea "c" do artigo 15 do Estatuto, a vigorar
com a seguinte redação: "Art. 15 - O Conselho de Administração da
ELETROBRÁS, abreviadamente CAE, constituir-se--á:
a) .........................................................; b)

.....................c) de 2 (dois) a 4
(quatro) Conselheiros, conforme fixação em decreto, pelo Presidente da
República, eleitos em Assembléia Geral, com mandato de três anos,
sendo um deles indicado pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de
Planejamento, Orçamento e Coordenação dB Presidência da República."
Ato contínuo, em atenção à parte primeira do item terceiro do Edital,
o Presidente informou que deveria ser procedida eleição de membro
para compor o Conselho de Administração na vaga decorrente da nova
redação da letra "c" do art. 15 do Estatuto, concedendo a palavra à
representante da acionista União Federal, que votou pela eleição do
Senhor JOSÉ MAURO CARNEIRO DA CUNHA, como representante indicado pelo
Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento, Orçamento e
('rdenação da Presidência da República, no Conselho de Administração.
inda, com relação ao item terceiro do Edital (parte final), o

Presidente convidou os acionistas pessoas jurídicas de direito público
interno, exceto a União, a propor e votar em nome para compor o
Conselho de Administração, na vaga de que trata a letra "d", do art.
15 do Estatuto. Com a palavra, o representante da acionista
Prefeitura Municipal de Delfim Moreira, disse que consoante instruções
de voto recebidas, indicava e votava no seu próprio nome, LUIZ
FERNANDO FARIA DE AZEVEDO, para integrar o Conselho de Administração,
na vaga destinada aos acionistas pessoas jurídicas de direito público
interno, exceto a União. A seguir o Presidente declarou eleitos para
o Conselho de Administração da ELETROBRÁS, para cumprir mandato a
encerrar-se na data de realização da Assembléia Geral Ordinária de
1997, os senhores JOSÉ MAURO CARNEIRO DA CUNHA, brasileiro, casado,
engenheiro, carteira de identidade n' 21419-9, do CREA/RJ, CPF n'
299.637.297/20, residente e domiciliado na Rua General Artigas n' 436,
Cobertura 02, Leblon, Rio de Janeiro, RJ; e LUIZ FERNANDO FARIA DE
AZEVEDO, brasileiro, casado, advogado, carteira de identidade no M-
1.085.432, SSP/MG, CPF n° 024.984.306/44, residente e domiciliado na
SHIN, QI-8, conjunto 12, casa 11, Brasília, DF. Passando ao último
item do Edital, o Presidente franqueou a palavra, não havendo quem
dela fizesse uso. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por
encerrados os trabalhos e, a seguir, lavrou o encerramento da folha 42
do Livro de Presença no 3, ficando a sessão suspensa, pelo tempo
necessário à lavratura da presente ata no livro próprio, a qual vai
assinada pelo Presidente, pelos acionistas presentes, portadores
de ações ordinárias com direito a voto, e por mim Secretário,
que a lavrei, dela se tirando cópia autêntica, datilografada,
para os fins legais. (aa)JOSÉ LUIZ ALQTJÉRES - Presidente; LUCIANA
DE CASTRO CORTEZ - Representante da União Federal; LUIZ
ROBERTO PÀRANHOS DE MAGALHÂES - Representante da BNDESPAR; LUIZ
FERNANDO FARIA DE AZEVEDO - Representante da Prefeitura Municipal de
Delfim Moreira; TADEU APARECIDO RAGOT - Representante da Associação
dos Empregados da ELETROBRÁS; LUIZ OSCAR RODRIGUES DE MELO -
Secretário.

ANEXC
ACORDO -COLETIVO DE TRABALHO COMPLEMENTAR 94/95

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO COMPLEMENTAR que entre si estabelecem, de
um lado Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL, neste
ato representada por seu Diretor Presidente e Diretores
Administrativo, de Finanças, de Planejamento e Engenharia, e de
Produção e Comercialização de Energia, e de outro lado o Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica de Florianópolis,
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia Elétrica do Sul do
Estado de Santa Catarina, Sindicato dos Trabalhadores Eletricitários
do Valo do Itajaí, Sindicato dos Eletricitários do Norte do Estado de
Santa Catarina, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Energia
Elétrica de Lages, Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Energia
Elétrica no Estado do Rio Grande do Sul, Sindicato dos Trabalhadores
na Indústria de Energia Elétrica no Estado de Mato Grosso do Sul,
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas no Estado do
Paraná, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas de
Londrina, Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas de
Maringá e Sindicato dos Administradores do Estado de Santa Catarina,
doravante denominados Sindicatos, neste ato representados por seus
representantes legais, todos abaixo firmados de acordo com as
seguintes Cláusulas:
Cláusula Primeira - SISTEMA INTEGRADO DE RECURSOS MUNAMOS
A ELETROSUL assegurará a participação de um	 representante da
Intersindical dos Eletricitários do Sul do Brasil - INTERSUL, nos
projetos Perfil Funcional, Avaliação de Cargos e Desenvolvimento
Gerencial que compõem o Sistema Integrado de Recursos Humanos - SIRE.
Cláusula Segunda - SALÁRIO DE DEZEMBRO
A ELETROSUL efetuará o pagamento dos salários do mês de dezembro/94, e
dos resíduos do 13Q Salário de 1994, observando o seguinte
calendário;
. Dia 15112: Parcela Quinzenal;
Dia 07112: Saldo do 13Q Salário; e
Dia 30112: Complemento da Remuneração Mensal.

Cláusula Terceira - ISONOMIA
A ELETROSUL estenderá os direitos assegurados neste Acordo e nos
Acordos anteriores, a todos os empregados que forem admitidos na
vigência deste.
Parágrafo único - A Empresa estenderá a todos os empregados os
benefícios do ADL 1971, Salário-Família ELETROSIJL e Reembolso de
Despesas Médicas.
Cláusula Quarta - ISONOMIA ENTRE AS ÁREAS
Com base no Perfil Funcional, elaborado e aprovado pelo DRH, a
ELETROSUL se compromete, até 180 (cento e oitenta) dias, a partir da
celebração deste Instrumento, a unificar nas diversas Áreas, as
faixas salariais entre os empregados que exerçam a mesma função, com o
mesmo grau de complexidade e de responsabilidade.
Cláusula Quinta - COMPENSAÇÃO DE HORAS EXCEDENTES
A ELETROSUL se compromete a permitir na Sede, a compensação, até o
mês seguinte,	 de até quatro (4) horas mês, não acumuláveis, das
horas consideradas excedentes, excluindo destas as compensações
coletivas, isto é, àquelas automáticas para feriados prolongados.
Cláusula Sexta - POLÍTICA DE INCENTIVO AO ESTUDANTE
Ao estudante matriculado eia curso universitário regular noturno, será
permitida a compensação das horas ausentes para frequência às
disciplinas obrigatórias do semestre, ministradas somente no Denodo
matutino ou vespertino.
Parágrafo Primeiro - A mencionada compensação deverá ocorrer,
preferencialmente, dentro do mês da efetiva ausência do empregado
estudante.
Parágrafo Segundo - A compensação ora estabelecida nesta Cláusula
deverá preservar as atividades normais da área de lotação do
empregado estudante.
Cláusula Sétima - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO
A ELETROSUL se compromete a manter a sua atual política de avaliação
deste benefício.
Parágrafo	 Primeiro	 - A ELETROSUL fornecerá o Vale
Alimentação/Refeição aos empregados afastados por período superior a
trinta dias, em decorrência de tratamento de saúde.
Parágrafo Segundo	 - Será cobrada a participação de 0,01 (hum
centésimo de unidade monetária), por empregado, nos custos deste
benefício.
Cláusula Oitava - LICENÇA NOJO
A ELETROSUL concederá ao empregado, abono de cinco (5) cinco dias
úteis, imediatamente seguintes ao óbito do cônjuge, companheiro(a),
ascendentes e descendentes, irmão ou pessoa que viva sob a dependência
econômica do empregado.
Cláusula Nona - TRANSFERÊNCIA
A ELETROStJL se compromete a elaborar e divulgar um programa de
transferência /remanejamento que vise conciliar os interesses dos
empregados e as necessidades da Empresa.
Cláusula Décima - HORAS EXTRAS
Todas as horas, consideradas como extraordinárias, trabalhadas em
domingos, dia de folga, feriados e nos dias assim consideradop pela
ELETROSUL, serão remuneradas com o adicional de 100% (cem por cento),
sem prejuízo ou inclusão neste índice do repouso semanal remunerado.
Parágrafo Primeiro - As horas extras, majoradas com	 os mesmos
percentuais para pagamento e o sobreaviso, correspondente a 113 (um
terço) da hora trabalhada, realizado pelos empregados da ELETROSUL,
poderão ser compensados por folga posterior, na forma abaixo:
a) A ELETROSUL definirá os critérios de compensação de horas-extras
realizadas, até o limite máximo de 25% (vinth e cinco por cento);
b) As horas excedentes ao limite definido na alínea 	 a" poderão ser
compensadas desde que haja interesse do empregado.
Parágrafo Segundo - A compensação de horas extras, por meio de folga
posterior ocorrerá, preferencialmente, até o último dia útil do mês
subsequente àquele em que foi realizado o serviço extraordinário.
Parágrafo Terceiro - Os empregados que, por conveniência da Empresa,
ficarem a sua disposição em regime de trabalho extraordinário, terão
automaticamente compensadas as primeiras horas de trabalho de sua
próxima jornada, a fim de preservar o descanso intervalar de 11 (onze)
horas.

Declaramos, na qualidade de Presidente e Secretário da Centésima
Quarta Assembléia Geral Extraordinária da empresa, que o texto acima é
transcrição integral e fiel da ata que consta do 5 0 livro de atas das
Assembléias Gerais da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. -
ELETROBRÁS, às fls. 26 e seguintes.

Brasília, 24 de agosto de 1994

JOSÉ LUIZ ALQUÉRES 	 LUIZ OSCAR RODRIGUES DE MELO
Presidente	 Secretário

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
Registro n 2 15765.6, de 10 de outubro de 1994

CERTIDÃO: Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fica
arquivado e registrado sob número e data estampados mecanicamente.
PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ - Secretário-Geral.

(Of. n9 14/95)

Centrais Elétricas do Sul do Brasil SIA
ATO DE 21 DE DEZEMBRO DE 1994

O Diretor Presidente da. Centrais Elétricas do Sul do Brasil 51A -
ELETROSUL, no uso de suas atribuições e em atendimento ao Artigo 49 do
Decreto n2 908, de 31.08.93, autoriza a publicação do Acordo Coletivo
de Trabalho, anexo, Entre a ELETROSUL e os Sindicatos da base desta
Empresa.

CLAUDIO ÁVILA DA SILVA
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Parágrafo Quarto - Nos casos em que o serviço extraordinário for
realizado das 00:00 às 05:00 horas, excepcionalmente, a Empresa
abonará o expediente matutino. A Empresa também abonará o período
vespertino, se o mencionado serviço for realizado após às 22:00 horas
e se estender por mais de 8 (oito ) horas contínuas.
Parágrafo Quinto -. Nos casos em que ocorrer necessidade imperiosa,
seja por motivo de força maior, seja para atender a realização ou
conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar
prejuízo manifesto, poderá não ser observado o princípio do descanso
intervalar de 11 (onze) horas.
Parágrafo Sexto -	 As horas	 gastas, com carro próprio, nos
deslocamentos para viagens a serviço ou treinamento, fora do
expediente normal de trabalho, são consideradas como extras e
remuneradas com os acréscimos previstos.
Cláusula Décima Primeira - REEMBOLSO MÉDICO
A ELETROSUL se compromete a manter as suas atuais condições de
concessão deste benefício.
Parágrâfo Único - A ELETROSUL estenderá o Sistema de Credenciamento
Médico, Hospitalar e odontológico, aos cônjuges ou companheiros das
empregadas, legalmente registrados na Empresa.
Cláusula Décima Segunda - LICENÇA MATERNIDADE PARA MÃE ADOTANTE.
A ELETROSUL concederá 75 (setenta e cinco) dias corridos a todas as
empregadas que adotarem uma criança de até 5 (cinco) anos,
Cláusula Décima Terceira - CREDENCIANENTO MÉDICO HOSPITALAR
A ELETROSUL se compromete a 	 credenciar, observando-se a sua atual
sistemática de credenciamento, um médico, no mínimo para cada
especialidade, bem como serviços odontológicos, clínicas, hospitais e
farmácias em todos os municípios de sua atuação, desde que já
existentes nesses municípios
Cláusula Décima Quarta - ADMISSÃO DE PESSOAL
A ELETROSUL sempre que necessitar de admissão de pessoal, promoverá
Concurso Público, através de contratação de terceiros.
Cláusula Décima Quinta - PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE DEPENDENTES
A ELETROSUL assegurará a participação de um representante da Intersul
nas ações inerentes ao Programa de Recuperação de Dependentes de
Álcool e outras drogas.
Cláusula Décima Sexta - ASSISTÊNCIA SOCIAL
A ELETROSUL manterá permanentemente o serviço de Assistência Social
nos Estados de sua atuação.
Cláusula Décima Sétima - QUESTÕES RELATIVAS À CIPA
A ELETROSUL promoverá discussão trimestrais com a Intersul sobre as
questões relacionadas à CIPA, a fim de melhorar a atuação desta
Comissão nas áreas da Empresa.
Cláusula Décima Oitava - PRESERVAÇÃO DE MANDATO NA ELOS
A ELETROSUL preservará o emprego dos membros da Diretoria, Conselho
Fiscal e Conselho de Curadores da ELOS, eleitos pelos empregados,
enquanto perdurar os seus respectivos mandatos.
Cláusula Décima Nona - SUBESTAÇÕES/USINAS
A ELETROSUL manterá um quadro mínimo de Operadores, de forma a não
sobrecarregá-los, por ocasião das férias e nós treinamentos
Cláusula Vigésima - EXTENSÃO DO SISTEMA DE RDIO CHANALA PÚBLICO

(BIP)
A ELETROSUL estenderá a todos os responsáveis de equipes que ficarem
de sobreaviso, o uso de Sistema de Rádio Chamada Público (BIP), nas
localidades atendidas por este sistema.
Parágrafo Único - A Empresa manterá, 	 nas áreas onde já existem e
Sistema de Rádio Chamada Público (BIP), a atual sistemática.
Cláusula Vigésima Primeira - DESDOBRAMENTO DE FÉRIAS
A ELETROSUL concederá aos empregados maiores de 50 (cincoenta) anos de
idade, o direito ao desdobramento das férias, em dois períodos, sendo
que qualquer deles não poderá ser inferior a 10 (dez) dias corridos,
ressalvado motivo de força maior por parte da Empresa.
Cláusula vigésima Segunda - MULTA
Fica estipulada multa pelo descuxnprimento das obrigações de fazer, nc
valor de R$ 3,00 (três reais) por infração e por empregado,
revertendo o resultado em benefício de parte prejudicada.
Cláusula Vigésima Terceira - VIGÊNCIA
O presente instrumento normativo terá vigência de 01 (um) ano,
Iniciando-se em 01 de novembro de 1994 e encerrando-se em 31 de
outubro de 1995.

Florianópolis, 20 de dezembro de 1994.

A
Cláudio Ávila Da Silva
Ilario Bruno V. Pasin
Enio Emílio Schneider
Luis Zapelini
Paulo Roberto Zibetti Jorge
Pelos Sindicatos
Claudio Antonio Ehrensperger
Luiz Antonio Barbosa
Eris Costa
Maria Lúcia de Liz
Juraci Luiz Bolognest
Mauro Batista Nunes.
Paulo R. da Costa
José Luis Paz de Faria
Luis P. Bittencurt

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO FIRMADO COM O SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO
ESTADO DE SANTA CATARINA

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO que entre si estabelecem, de um lado
Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL, neste ato
representada por seu Diretor Presidente e Diretores Administrativo, de
Finanças, de Planejamento e Engenharia, e de Produção e
Comercialização de Energia, e de outro lado o Sindicato dos
Engenheiros no Estado de Santa Catarina, doravante denominado
Sindicato, neste ato representado por seu representante legal, todos
abaixo firmados, de acordo com as seguintes Cláusulas:
Cláusula Primeira - CORREÇÃO SALARIAL
As Empresas do Sistema ELETROBRÁS corrigirão, es 01.11.94, os salários
vigentes em 01.10.94, pelo percentual de 15,67% (quinze vírgula
sessenta e sete por cento), correspondente ao índice de Preços ao

Consumidor, sérier (IPCr), acumulado no período de julho a outubro de
1994, acrescido dos resíduos encontrados pela aplicação do Artigo 3,
do Decreto nQ 1.239J94,
Cláusula Segunda - SALÁRIO DE DEZEMBRO
A ELETROSUL efetuará o pagamento dos salários do mês de dezembro/94, e
dos resíduos do 13Q Salário de 1994, observando o seguinte
calendário:
- Dia 15112: Parcela Quinzenal;
Dia 07/12: Saldo do 13Q Salário; e

• Dia 30112: Complemento da Remuneração Mensal.
Cláusula Terceira - ISONOMIA
A ELETROSUL estenderá os direitos assegurados neste Acordo e nos
Acordos anteriores, a todos os empregados que forem admitidos na
vigência deste.
Parágrafo Único - A Empresa estenderá a todos os empregados os
benefícios do ADL 1971, Salário-Família ELETROSUL e Reembolso de
Despesas Médicas.
Cláusula Quarta - ISONOMIA ENTRE AS ÁREAS
Com base no Perfil Funcional, elaborado e aprovado pelo Dm1, a
ELETROSUL se Compromete, até 180 (cento e oitenta) dias, a partir da
celebração deste Instrumento, a unificar nas diversas Áreas, as
faixas salariais entre os empregados que exerçam a mesma função, com o
mesmo grau de complexidade e de responsabilidade.
Cláusula Quinta - COUPENShÇÃO DE HORAS EXCEDENTES
A ELETROSUL se compromete a permitir na Sede, a compensação, até o
mês seguinte,	 de até quatro (4) horas mês, não acumuláveis, das
horas consideradas excedentes, excluindo destas as compensações
coletivas, isto é, àquelas automáticas para feriados prolongados.
Cláusula Sexta - POLÍTICA DE INCENTIVO AO ESTUDANTE
Ao estudante matriculado em curso universitário regular noturno, será
permitida a compensação das horas ausentes para frequência às
disciplinas obrigatórias do semestre, ministradas somente no período
matutino ou vespertino.
Parágrafo Primeiro - A mencionada compensação deverá ocorrer,
preferencialmente, dentro do mês da efetiva -ausência do empregado
estudante.
Parágrafo Segundo - A compensação ora estabelecida nesta Cláusula
deverá preservar as atividades normais da área de lotação do
empregado estudante.
Cláusula Sétima - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO
A ELETROSUL se compromete a manter a sua atual política de avaliação
deste benefício.
Parágrafo Primeiro - A ELETROSUL fornecerá o Vale
Alimentação/ Refeição aos empregados afastados por período superior a
trinta dias, em decorrência de tratamento de saúde.
Parágrafo Segundo - Será cobrada a participação de 0,01 (hum
centésimo de unidade monetária), por empregado, nos custos CIARte
benefício.
Cláusula Oitava - LICENÇA NOJO
A ELETROSUL concederá ao empregado, abono de cinco (5) cinco dias
úteis, imediatamente seguintes ao óbito do cônjuge, companheiro(a),
ascendentes 9 descendentes, irmão ou pessoa que viva sob a dependência
econômica do empregado.
Cláusula Nona - TRANSFERÊNCIA
A ELETROSUL se compromete a elaborar e divulgar um programa de
transferência/remanejamento que vise conciliar os interesses dos
empregados e as necessidades da Empresa.
Cláusula Décima - HORAS EXTRAS
Todas as horas, consideradas como extraordinárias, trabalhadas as
domingos, dias de folga, feriados e nos dias assim considerados pala
ELETROSUL, serão remuneradas com o adicional de 100% (cem por cento),
sem prejuízo ou inclusão neste índice do repouso semanal remunerado.
Parágrafo Primeiro - As horas extras, majoradas com os mesmos
percentuais para pagamento e o sobreaviso, correspondente a 113 (um
terço) da hora trabalhada, realizado pelos empregados da ELETROSUL,
poderão ser compensados por folga posterior na forma abaixo:
a) A Empresa definirá os critérios de compensação de horas-extras
realizadas, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento);
b) as horas excedentes ao limite definido na alínea a" poderão ser
compensadas desde que haja interesse do empregado.
Parágrafo Segundo - A partir da assinatura deste Acordo, a Empresa
considerará, para o cálculo das horas extras, além das parcelas
componentes do salário base, os adicionais de periculosidade,
Insalubridade e penosidade, do tempo de serviço e do ADL-1971.
Parágrafo Terceiro - Com a aplicação da sistemática ora estabelecida
no Parágrafo Segundo desta Cláusula, a Empresa estará isenta de
quaisquer ônus,	 ficando expressamente ajustado os 	 corretos
procedimentos concernentes ao cálculo do pagamento das horas extras,
até a assinatura desta Acordo, não gerando quaisquer direitos, a esta
título. Para efeito deste parágrafo, excluem-se as Reclamat6rias
Trabalhistas referentes ao Adicional de periculosidada, ajuizadas até
01.11.94.
Parágrafo Quarto - A compensação de horas extras, por meio de folga
posterior ocorrerá, preferencialmente, até o último dia útil do mês
subseqüente àquele em que foi realizado o serviço extraordinário.
Parágrafo Quinto - Os empregados que, por conveniência da Empresa,
ficarem a sua disposição, em regime de trabalho extraordinário, terão
automaticamente compensadas as primeiras horas de trabalho de sua
próxima jornada, a fim da preservar o descanso intervalar de 11 (onze)
horas.
Parágrafo Sexto - Nos casos em que ocorrer necessidade imperiosa, seja
por motivo de força maior, seja para atender a realização ou conclusão
de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo
manifesto, poderá no ser observado o princípio do descanso intervalar
de 11 (onze) horas.
Parágrafo Sétimo - Nos casos em que o serviço extraordinário for
realizado das 00:00 às 05:00 horas, excepcionalmente, a Empresa
abonará o expediente matutino. A Empresa também abonará o período
vespertino, se o mencionado serviço for realizado após às 22:00 horas
e se estender por mais de 8 (oito ) horas contínuas.
Parágrafo Oitavo - As horas gastas, com carro próprio, nos
deslocamentos para viagens a serviço ou treinamento, fora do
expediente normal de trabalho, são consideradas como extras a
remuneradas com os

*

créscimos previstos.
Cláusula Décima Primeira - REEMBOLSO MÉDICO
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A ELETROSUL se compromete a manter as suas atuais condiqdes de 
concessao deste beneflcio. 
Pardgrafo h i c o  - A ELETROSUL estenderd o Sistema de Credenciamento 
Medico, Hospitalar e odontol6gic0, aos cbnjuges ou companheiros das 
empregadas, legalmente registrados na Empresa. 
Cldusula D6cima Segunda - LICENCA MATERNIDADE PARA MAE ADOTANTE 
A ELETROSUL conceder6 75 (setenta e cinco) dias corridos a todas as 
empregadas que adotarem uma crianqa de at6 5 (cinco) anos, 
Cldusula DQcima Terceira - CREDENCIAMENTO MEDICO HOSPITALAR 
A ELETROSUL se compromete a credenciar, observando-se a sua atual 
sistemdtica de credcnciamento, um medico, no mlnimo .para cada 
especialidade, bem como serviqos odontol6gicos, cllnicas, hospitais e 
farmdcias em todos os municlpios de sua atuaqlo, desde que jd 
existentes nesses municl~ios . 
Cldusula Decima Quarta - ADMISS~O DE PESSOAL 
A ELETROSUL sempre que nocessitar de admissao de pessoal, promoverd 
Concurso PGblico, atraves de contrataqio de, terceiros. 
Cldusula Decirha Quinta - PROGRAMA DE RECUPERAC~O DE DEPENDENTES 
A ELETROSUL asseqbrard a participaqao de um representante desse 
Sindicato nas ap6es inerentes ao Programa de RecuperaqSo de 
Dependentes de Alcool e outras drogas. 
Cldusula DBcima Sexta - ASSISTENCIA SOCIAL 
A ELETROSUL manterd permanentementa o serviqo de Assistancia Social 
nos Estados de sua atuaglo. 
Cldusula Decima Setima - QUESTbES RELATIVAS A CIPA 
A ELETROSUL promoverd discussao trimestrais com esse Sindicato sobre 
as questdes relacionadas h CIPA, a fim de melhorar a atuaqdio desta 
Comisslo nas dreas da Empresa. 
Cldusula Ddcima Oitava - PRESERVACAO DE MANDATO NA ELOS 
A ELETROSUL preservard o emprego dos membros da Diretoria, Conselho 
Fiscal e Conselho de Curadores da ELOS, eleitos pelos empregados, 
enquanto perdurar os seus respectivos mandates. 
Cldusula Decima Nona - DESDOBRAMENTO DE FERIAS 
A ELETROSUL concederd aos empregados maiores de 50 (cincoenta) anos de 
idade, o direito ao desdobramento das ferias, em dois perlodos, sendo 
que qualquer deles nio .podera ser inferior a 10 (dez) dias corridos, 
ressalvado motivo de forqa maior por parte da Empresad 
Cldusula Vigesima - COMPLEMENTAC~O AUX~LIO DOENCA 
0 beneficidrio de ComplementaqBo Auxilio Doenqa, nos casos em que o 
empregado nlo obtiver em tempo hdbil, em relaqao ao calenddrio de 
pagamento de saldrio, a Declaraqao de Renda fornecida pela Previdencia 
Social, sera pago mediante cdlculos provis6rios procedidos pela 
Divislo de Controle e Pagamento de Pessoal - DCPP, para posterior 
acerto. 
Pardgrafo Primeiro - A parcela de responsabilidade da Previdencia 
Social deverd ser adiantada pela Empresa, durante os 60 (sessenta) 
primeiros dias de afastamento, por solicitaqao escrita do empregado, 
para acerto tao logo ele obtenha a Declara~ao mencionada no Caput. 
~ardgrafo Segundo -- Se, por motivo alheio ao empregado, a ~ e c l a r a ~ o  
de Renda nao puder ser obtida junto h Previdencia Social dentro do 
perlodo previsto no parkgrafo anterior, a Empresa, excepcionalmente 
manterd o pagamento do beneflcio. 
Par6grafo Terceiro - Para os fins previstos nesta Cldusula, considera- 
se remuneraqlo: Saldrio-base, anuenio, adicional de insalubridade, 
adicional de periculosidade, ADL-1971, adicional de penosidade, media 
semestral de horas-extras habituais e gratificaqao de funqao. 
Pardgrafo Quarto - Quando do acerto.de contas resultar d6bito superior 
h capacidade de pagamento do empregado, e mediante solicitaqao deste, 
a Empresa, atraves de andlise e deliberaqao do Departamento de' 
Recursos Humanos - DRH, poderd estabelecer o researcimento de forma 
parcelada . 
Cldusula Vigesima Primeira - PAGAMENTVQUINZENAL DE S A L ~ I O S  
Na vigencia do presente Acordo, a ELETROSUL efetuara o pagamento 
mensal em 02 (duas) parcelas: 
a) A primeira, at4 o dia 15 (quinze) ou primeiro dia fitil subseqUente, 
equivalente, no mlnimo, a 509 (cinquenta por cento) do valor llquido 
do mes anterior, descontando-se na oportunidade as pens6es judiciais; 
b) o restante sera pago, obedecendo-se o calenddrio anual, nao 
ultrapassando o Qltimo dia do mbs. . 
Pardgrafo Primeiro - Para os fins previstos nesta Cldusula, sera0 
consideradas todas as parcelas fixas e horas adicionais que 
constitulram os proventos do me5 anterior. 
Ficam excluldas as parcelas varidveis, tais como as diferengas de 
saldrio de meses anteriores, as parcelas referentea as fBrias, 130 
saldrio, etc. Serao considerados, para fins de desconto nesta parcela, 
os valores das contribuiqbes EMS, INSS e PensSo Judicial do mes 
anterior, sendo que o valor do IRRF sera recalculado de acordo com as 
parcelas consideradas. .- 
Pardgrafo Segundo - Fich ressalvado o direitn da Empresa efetuar o 
desconto de eyentual saldo, no realizado, do (6) m8s (us) anterior (es! , 
no pagamento da primeira parcela de saldrio (adiantamento). 
Pardgrafo Terceiro - No tocante a programaqao do pagamento do saldrio 
do mas de dezembro, a Empresa dard conhecimento da mesma ao Sindicato, 
at6 o dia 30 do mes.de novembro. 
Cldusula Viaesima Seaunda - UNIFICAC~O DAS D I ~ I A S  
A ELETROSU~ manter6- unieicados 0 s  valores LIMITES DE DESPESAS COM 
ALIMENTAChO E PEQUENAS DESPESAS, constante do Regulamento de Despesas 
com ~eslocamento de Pessoal - RDDP, com reajustes baseados em pesquisa 
de mercado, cujo resultado sera divulgado a todos os empregados. 
Cldusula Vigesima Terceira - A U X ~ L I ~  CRECHE E PRE-ESCOLAR 
A ELETROSUL se compromete a praticar a sua atual polltica de avaliaqdo 
deste beneflcio. 
Cldusula VigBsima Quarta - EFEITO FI~ANCEIRO DA PROMOCAO 
A promoqao do empregado deverd ter, reflexos financeiros dentro do 
prazo mdximo de 90 (noventa) dias, kondicionado a andlise pr4via e 
aprovaqao do Departamento de Recursos Humanos - DRH. 
Cldusula Vigesima Quinta - ~RANSPORTE 
A ELETROSUL prover& Transporte para todos os empregados 'que piestam 
serviqos em local de diflcil acesso e ntio servido por transporte 
coletivo regular, corn 6nus individual nbo superior ao estabelecido 
pela Legislapao para a concessiio do vale-tranaporte. 
Pardgrafo 6nico - Qualquer alteraqtio introduzida pela Empresa no 
beneflcio Transporte serd negociada com o Sindicato da respectiva 
localidade. 

Cldusula Vig6sima Sexta - ABONO DE FALTA PARA TRATAMENTO DE SAGDE 
A ELETROSUL abonard as faltas de seus empregados, quando do efetivo 
acompanhamento de cdnjuge ou dependente em situagbes de necessidade de 
atendimento medico e/ou hospitalar, decorrentes de acidentes ou 
doenqas incapacitantes irreversiveis ou terminais, comprovados tais 
fatos mediante encaminhamento de documentaqtio medical apresentada no 
mdximo 02 (dois) dias Citeis do retorno ao trabalho, contendo a 
caracterizaqao da situaqao do paciente. 
Pardgrafo Primeiro - As faltas previstas no Caput obedecem aos 
seguintes limites: 
a) Para os casos de consultas e atendimentos em regime ambulatorial - 
03 (tres) dias por mes, jd considerados no somatbrio os eventuais 
casos previstos na letra "b"; 
b) consultas realizadas na mesma localidade de lotaqao do empregado - 
04 (quatro) horas, cada ocorrencia; 
c) para os chsos de internaqao hospitalar - 15 (quinze) dias por ano. 
Pardgrafo Segundo - Para as situaqbes em que, comprovadamente, se 
recomende um perlodo de afastamento aldm daqueles previstos no 
pardgrafo Primeiro, a Empresa, mediante solicitaqao do empregado, 
poderd dilatar hqueles limites. 
Pardgrafo Terceiro - Incluem-se entre os casos mencionados no Caput, 
as faltas de empregados da Empresa, lotados em locais onde nao existe 
serviqo medico ou hospitalar especializados e haja a necessidade de 
atendimento tanto pr6prio como de cbnjuge ou dependentes, em outra 
localidade, respeitados os demais criterios desta Cldusula. 
Cldusula Vigesima SQtimae- INTERVAL0 REPOUSO ALIMENTACAO 
Quando por necessidade inadidvel de serviqo extraordindrio, o 
empregado ficar impedido de usufruir de interval0 para repouso, essas 
horas, sera0 remuneradas como extras, desde que exercida a jornada 
normal. 
Cldusula Vigesima Oitava - PLANO DE RECUPERA&~O DA SAODE 
A ELETROSUL reembolsard integralmente as despesas realizadas pelos 
empregados no tratamento de deficiencia flsica e/ou mental 
incapacitante, pr6prias ou de seus dependentes, limitado mensalmente 
esse reembolso ao valor cquivalente a 1.160 (hum mil cento e sessenta) 
Coeficientes de nonordrios - CH, ficando o eventual excedente sujeito 
Bs condiqaes normais de reembolso. 
Clausula Vigesima Nona - DUPLA FUNC~O 
Na vigencia do presente instrumento, a ELETROSUL nao poderd exigir que 
seus empregados exergan1 Dupla Funq%o no que concerne a dirigir 
velculos, salvo por necemsidade do serviqo. 
Clausula Trighima - ANO'I'ACAO DE RESPONSABILIDADE TECNICA 
A ELETROSUL efetuard o registro e recolhimento das 'taxas 
correspondentes, junto a0 brgao competente, da Anotaqlo de 
Responsabilidade TQcnica - ART, prevista na Lei no 6.496, para os 
projetos e estudos contratados, indicando ao menos, 01 (um) 
responsdvel tecnico e os co-autores e colaboradores por especialidade 
envolvida no projeto da Empresa. 

Pardgrafo Primeiro - A ELETROSUL, tambem efetuard o registro do 
desempenho da cargo ou funqao tecnica seja por nomeaqao, ocupaqao ou 
contrato de trabalho, cuja validade 6 pelo'tempo em que o profissional 
ocupar o cargo. 
Pardgrafo Segundo - 0 SENGE/SC indicard 01 (um) e'ngenheiro para 
acompanhar junto h equipe de. Relacties Trabalhista da Empresa, h 
implementaqao.da Anotaplo de Responsabilidade TBcnica - ART nas Areas 
da ELETROSUL. 
Cldusula.Trig6sima Primeira - ELEIChO DE REPRESENTANTES SINDICAIS 
Serao eleitos, pelos engenheiros, Representantes Sindic3is na 
proporqao de 01 (um) representante para grupo de 200 (duzentos) 
engenheiros, ou fyagtio, que terao as garantias do Artigo 8 Q ,  Inciso 
VIII, da Constituiqao Federal. 
Pardgrafo Primeiro - 0s Representantes Sindicais nao serlo liberados 
do trabalho. 
Pardgrafo Segundo - 0 mandato dos Representantes Sindicais serd 
coincidente com o mandato da Diretoria do Sindicato ao qua1 estiver 
vinculado o representante. 
Pardgrafo Terceiro - Na vacdncia do cargo de Representante Sindical, o 
renunciante perde imediatamente as garantias estabelecidas no Caput 
desta Cldusula. 
Pardgrafo Quarto - Na hipbtese de vacdncia do cargo de Representante 
Sindical, por qualquer razao, sera eleito outro trabalhador para 
concluir o mandato, ficando. assegurado ao eleito as garantias 
estipuladas no Caput desta Cldusula. 
Cldusula Trigesima Segunda - LIBERAChO DE DIRIGENTE SINDICAL 
Para realizaqlo 'de atividades sindicais, a Empresa liberard em tempo 
integral e sem prejulzo de remuneraqao, 01 (um) Dirigente Sindical da 
Entidade Sindical.que subncreve o presente Acordo, juntando-se. para 
ease fim, a documentaqio comprobat6ria que o caracterize como 
Dirigente. 
Pardgrafo Primeiro - Salvo o Dirigente indicado no Caput desta 
Cldusula, este Sindicato terd 174 (cento e setenta e quatro) 
horas/mes, nao cumulativas e sem prejulzo daa respectivas remuneraqaes 
dos Dirigentes liberados do serviqo para exercerem atividades 
sindicais junto a esse SENCE/SC. Neste caso, a Entidade que subscreve 
este instrumento deverd informar a Diretoria Administrativa da Empresa 
sobre o perlodo de tais liberagbes. 
Pardgrafo Segundo - Caso o Sindicato venha a utilizar-se da faculdade 
prevista no Artigo 543, Pardgrafo Segundo da Consolidagao das Leis.do 
Trabalho - CLT, por outro(s) Dirigente(s) Gindical(is) que, nao o 
Dirigente previsto no Caput, a Empresa se compromete a mante-lo(s) em 
folha de pagamento, repassando ao Sindicato todos os custos envolvidos 
relativos a essa(s) licenqa(s) nao remuneradas. 0 reembolso pel0 
Sindicato dar-se-8 dentro de 10 (dez) dias da apresentaqao da fatura, 
sob pena de cancelamento automdtico da vigencia desta Pardgrafo. 
Cldusula Trigesima Terceira - COMPENSAChO COLETIVA 
A ELETROSUL se compromete a realizar CompensaqBo Coletiva do hordrio 
de trabalho, dos dias entre feriados de 3b e 5a feira e fim de semana. 
Cldusula Trigesima Quarta - ADIANTAMENTO DO 130 SALJ~IO 
A ELETROSUL far& o adiantamento da 18 parcela do 130 Saldrio a toa. 
0s engenheiros correspondente a 509 (cinquenta por cento) r 
remuneraglo fixa mensal at6 o mes de julho/95. 
CldusulaTrig6sima Quinta - DESCONTO NAS FOLHAS DE PAGAMENTO 
A ELETROSUL manterd o atual sistema do desconto nos saldrios de 
empregados, dos valores decorrentes de seguros, telefonemas 



N? 12 TERÇA-FEIRA, 17 JAN 1995	 DIÁRIO OFICIAL	 SEÇÃO 1	 799

Pela Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A - ELETROSUL
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Enio Emílio Schneider
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Pelo Sindicato

Mauro dos Santos Fiuza

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO FIRMADO COM O SINDICATO DAS SECRETÁRIAS NO
ESTADO DE SANTA CATARINA

particulares, contribuições e empréstimos junto à ELOS.
Cláusula Trigésima Sexta - REEMBOLSO DE DESPESAS MÉDICAS
À ELETROSUL reembolsará, nos dias 10 e 25 de cada mês, as despesas
realizadas por todos os empregados com serviços médicos,
hospitalares, odontológicos e laboratoriais.
Parágrafo Único - Para os recibos entregues no Departamento de
Recursos Humanos - DRR, entre os dias li e 25 de cada mês, o reembolso
ocorrerá no dia 10 do mês seguinte. Os recibos que fores entregues
entre os dias 26 de determinado mês até o dia 10 do mês subseqUente,
serão reembolsados, no dia 25 daquele mês.
Cláusula Trigésima Sétima - SISTEMA INTEGRADO DE RECURSOS HUMANOS
A ELETROSUL assegurará a participação de um representante desse
Sindicato, nos projetos Perfil Funcional, Avaliação de Cargos e
Desenvolvimento Gerencial que compõem o Siste.. Integrado de Recursos
Humanos - SIRE.
Cláusula Trigésima Oitava - RECICLAGEM TECNOLÓGICA
A ELETROSUL se compromete a viabilizar, sempre que possível, a
participação dos engenheiros eia cursos, seminários, encontros e outras
atividades para reciclagem e especialização.
Cláusula Trigésima Nona - MULTA
Fica estipulada multa pelo descumprimento das obrigações de fazer no
valor de R$ 3,00 (três reais) por infração e por empregado,
revertendo o resultado em benefício da parte prejudicada.
Cláusula Quadragésima - VIGÊNCIA
O presente instrumento normativo terá vigência de 01 (um) ano,
iniciando-se em 01 de novembro de 1994 e encerrando-se em 31 de
outubro de 1995.
Por estarem justas e acordadas, e para que produza todos os seus
jurídicos e legais efeitos, assinam o presente as partes supra
citadas.

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO PARCIAL que entre si estabelecem, de um
lado Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. - ELETIOSUL, neste ato
representada por seu Diretor Presidente e Diretores Administrativo, de
Finanças, de Planejamento e Engenharia, e de Produção e
Comercialização de Energia, e de outro lado o Sindicato dos
Economistas no Estado de Santa Catarina, doravante denominado
Sindicato, neste ato representado por seu representante legal, todos
abaixo firmados, de acordo com as seguintes Cláusulas:
Cláusula Primeira - QUADRO DE PESSOAL
A ELETROSUL se compromete a proceder, com base nos critérios e
procedimentos previstos nas suas normas internas, as movimentações
salariais e funcionais.
Parágrafo Único - Nos casos de provimento de cargos, a Empresa
observará o disposto na.legislação vigente.
Cláusula Segunda - EXERCÍCIO PROFISSIONAL DA CATEGORIA
A ELETROSUL se compromete a facilitar a atuação da Entidade Sindical
que subscreve este instrumento, junto aos empregados, no cargo de
economista, bem como a solicitar a comprovação do registro e pagamento
da anuidade para o Conselho Regional de Economia para o exercício
Profissional da categoria na Empresa.
Cláusula Terceira - LIBERAÇÃO DE DIRIGENTE SINDICAL
A ELETROSUL concorda em liberar do serviço em até 24 (vinte e quatro)
horas/mês, não cumulativas e não individualizadas, os Dirigentes do
Sindicato que subscrevem este instrumento, sem prejuízo de suas
respectivas funções, para exercerem atividades junto a essa Entidade
Sindical.
Parágrao Único - Caso o Sindicato venha a utilizar-se da faculdade
prevista no Artigo 543, Parágrafo Segundo da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, para algum(s) Dirigente(s) Sindical(is), a Empresa se
compromete a manter o(a) Dirigente(s) Sindical(is) em folha de
pagamento, no que se refere a licença não remunerada, e enquanto esta
perdurara.
O reembolso pelo Sindicato dar-se-á dentro de 10 (dez) dias da
apresentação da fatura, sob pena de cancelamento automático da
vigência desta Cláusula.
Cláusula Quarta - VANTAGENS E BENEFÍCIOS
A ELETROSUL assegurará à Categoria Profissional dos Economistas, a
aplicação dos dispositivos constantes do Acordo Coletivo de Trabalho -
199411995 e/ou em Setenças Normativas em Processo de Dissídio
Coletivo, que vierem a ser concedidos à categoria preponderante da
Empresa (Eletricitários), aditando-os ao presente instrumento, no que
couber, ressalvadas as disposições deste Acordo.
Cláusula Quinta - VALORES MONETÁRIOS
Os valores monetários constantes no presente Acordo Coletivo referem-
se ao dia l de novembro de 1994 e serão aplicados pelo padrão
monetários legal vigente na data de efetivação dos procedimentos
estabelecidos nas Cláusulas que os contém.
Cláusula Sexta - MULTA
Fica estipulada multa pelo descumprimento das obrigações de fazer no
valor de R$ 3,00 (três reais) por infração e por empregado,
revertendo o resultado em benefício da parte prejudicada.
Cláusula Sétima - VIGÊNCIA
O presente instrumento normativo terá vigência de 01 (um) ano,
iniciando-se em 01 de novembro de 1994 e encerrando-se em 31 de
outubro de 1995.
Por estarem justas e acordadas, e para que produza todos os seus
jurídicos e legais efeitos, assinam o presente as partes supra
citadas.
Florianópolis, 22 de dezembro de 1994.

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO que entre si estabelecem, de um lado
Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. - ELETROSUL, neste ato
representada por seu Diretor Presidente e Diretores Administrativo, de
Finanças, de Planejamento e Engenharia, e de Produção e
Comercialização de Energia, e de outro lado o Sindicato das
Secretárias no Estado de Santa Catarina, doravante denominado
Sindicato, neste ato representado por seu representante legal, todos
abaixo firmados, de acordo com as seguintes Cláusulas;
Cláusula Primeira - CORREÇÃO SALARIAL
As Empresas do Sistema ELETROBRj.S corrigirão, em 01.11.94, os salários
vigentes em 01.10.94, pelo percentual de 15,67% (quinze vírgula
sessenta e sete por cento), correspondente ao índice de Preços ao
Consumidor, série r (IPCr), acumulado no período de julho a outubro de
1994, acrescido dos resíduos encontrados pela aplicação do Artigo 39,
do Decreto ne 1.239/94.
Cláusula Segunda - SISTEMA INTEGRADO DE RECURSOS HUMANOS
A ELETROSUL assegurará a participação da um 	 representante desse
Sindicato, nos projetos Perfil Funcional, Avaliação de Cargos e
Desenvolvimento Gerencjal que compõem o Sistema Integrado de Recursos
Humanos - SIRE.
Cláusula Terceira - SALÁRIO DE DEZEMBRO
A ELETROSUL efetuará o pagamento dos salários do mês de dezembro/94, e
dos resíduos do 139 Salário	 de 1994, observando o seguintecalendário;
Dia 15112: Parcela Quinzenal;
Dia 07/12; Saldo do 139 Salário; e
Dia 30/12: Complemento da Remuneração Mensal.

Cláusula Quarta - ISONOMIA
A ELETROSUL estenderá os direitos assegurados neste Acordo e nos
Acordos anteriores, a todos os empregados que forèm admitidos na
vigência deste.
Parágrafo Único - A Empresa estenderá a todos os empregados 08
benefícios do ADL 1971, Salário-Família ELETROSUL e Reembolso de
Despesas Médicas.
Cláusula Quinta - ISONOMIA ENTRE ÀS ÁREAS
Com base no Perfil Funcional, elaborado e aprovado pelo DRE, a
ELETROSUL se compromete, até 180 (cento e oitenta) dias, a partir da
celebração deste Instrumento, a unificar nas diversas Áreas, as
faixas salariais entre os empregados que exerçam a mesma função, com o
mesmo grau de complexidade e de responsabilidade.
Cláusula Sexta - COMPENSAÇÃO DE HORAS EXCEDENTES
A ELETROSUL se compromete a permitir na Sede, a compensação, até o
mês seguinte, de até quatro (4) horas mês, não acumuláveis, das
horas consideradas excedentes, excluindo . destas ascompensações
coletivas, isto é, àquelas automáticas para feriados prolongados.
Cláusula Sétima - POLíTICA DE INCENTIVO AO ESTUDANTE
Ao estudante matriculado em curso universitário regular noturno, será
permitida a compensação das horas ausentes para frequência às
disciplinas obrigatórias do semestre, ministradas somente no período
matutino ou vespertino.
Parágrafo Primeiro - A mencionada compensação deverá ocorrer,
preferencialmente, dentro do mês da efetiva ausência do empregado
estudante.
Parágrafo Segundo - A compensação ora estabelecida nesta Cláusula
deverá preservar	 as atividades normais da Área de lotação do
empregado estudante.
Cláusula Oitava - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO/REFEIÇÃO
A ELETROSUL se compromete a manter a sua atual política de avaliação
deste benefíôjo.
Parágrafo	 Primeiro	 - À ELETROSUL fornecerá o Vale
Alimentação/Refeição aos empregados afastados por período superior a
trinta dias, em decorrência de tratamento de saúde.

Parágrafo Segurdo	 - Será cobrada a participação de 0,01 (hum
centésimo de unidade monetária), por empregado, nos custos deste
benefício.
Cláusula Nona - LICENÇA NOJO
A ELETROSLJL concederá ao empregado, abono de cinco (5) cinco dias
úteis, imediatamente seguintes ao óbito do cônjuge, companheiro(a),
ascendentes e descendentes, irmão ou pessoa que viva sob a dependência
econômica do empregado.
Cláusula Décima - TRANSFERÊNCIA
A ELETXOSUL se compromete a elaborar e divulgar um programa de
transferência/remanejamento que vise conciliar os interesses dos
empregados e as necessidades da Empresa.
Cláusula Décima Primeira - HORAS EXTRAS
Todas as horas, consideradas como extraordinárias, trabalhadas em
domingos, dia de folga, feriados e nos dias assim considerados pela
ELETROSUL, serão remuneradas com o adicional de 100% (cem por cento),
sem prejuízo ou inclusão neste índice do repouso semanal remunerado.
Parágrafo Primeiro - As horas extras, majoradas com 	 os mesmos
percentuais para pagamento e o sobreaviso, correspondente a 1/3 (um
terço) da hora trabalhada, realizado pelos empregados da ELETROSUL,
poderão ser compensados por folga posterior, na forma abaixo:
a) À ELETROSUL definirá os critérios de compensação de horas-extras
realizadas, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento);
b) As horas excedentes ao limite definido na alínea 	 a" poderão ser
compensadas desde que haja interesse do empregado.
Parágrafo Segundo - A compensação de horas extras, por meio de folga
posterior ocorrerá, preferencialmente, até o último dia útil do mês

Florianópolis, 21 de dezembro de 1994.

Pela Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A - ELETROStJL
Cláudio Ávila Da Silva
Ilario Bruno V. Pasin
Enio Emílio Schnejder
Luiz Zapelini
Paulo Roberto Zibetti Jorqe
Pelo Sindicato
José Antonio Latronico Filho
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subsequente ilquele em que foi realizado o servigo extraordindrio. Pelo Sindicato 
Pardgrafo Terceiro - 0s empregados que, por conveniencia da Empresa, 
ficarem a sua disposiqao em regime de trabalho extraordindrio, terao Ana Maria Netto da silva 
automaticamente compensadas as primeiras horas de trabalho de sua Sandra Regina Azevedo Grigolo 
prbxima jornada, a fim de preservar o Pesc,nso intervalar do 11 (onze) 
horas . ACORDO COLETIVO DE TRABALHO FiRMADO COM 0 SINDICATO DOS CONTABILISTAS 
Pardgrafo Quarto - Nos casos em que o servipo cxtraordindrio for DA GRANDE FMRIAN~POLIS 
realizado das 00:OO hs 05:OO horas, excepcionalmente, a Empresa 
abonard o expediente matutino. A Empresa tamb6m abonard o perlodo ACORDO COLETIVO DE TRABALHO quc entre si estabelecem, de um lado 
vespertino, se o mencionado servigo for realizado apbs Bs 22:OO horas Centrais Eldtricas do Sul do Bradl S.A. - ELETROSUL, neste at0 
e se estender por mais de 8 (oito ) horas contlnuas. representada por seu Diretor Presidente e Diretores Administrative, de 
Pardgrafo Quinto - Nos casos em que ocorrer necessidade imperiosa, Finanpas, de Planejamento e Engenharia, e de Produqao e 
seja por motivo de forga maior, seja para atender a re~lizapao ou COmercializa~aO de Energia, e de outre lado 0 Sindicato do8 
conclus~o de servipos inafidveis ou cuja inexecuq%o possa acarretar Contabilistas da Grande Florianbpolis, doravante deno-inado Sindicato, 
prejulzo manifesto, poderd nao ser observadd o princlpio do descanso rieste at0 representado Por seu representante legal, todos abaixo 
intervalar de 11 (onze) horas. firmados, de acordo corn as seguintes Cldusulas: 
Pardgrafo Sexto - As horas gastas, com carro prbprio, nos Cldusula primeira - CORRECKO SALARIAL 
deslocamentos para' viagens a serviqo ou treinamento, fora do AS EmpreSaS do Sistema ELETROBR~~S corrigirtio, em 01.11.94, os salarios 
expediente normal - de trabalho, sao consideradas coro ~xtras e vigentes em 01.10.94, ~ e l o  percentual de ;5,67% (quinze vlrgula 
remuneradas corn os acrescimos previstos. sessenta e sete por cento), correspondente ao lndice de Pregos ao 
Cldusula DQcima Segunda - REEMBOLSO MEDICO Consumidor, sQrie r (IPCr), acumulado no perlodo de julho a outubro de 
A ELETROSUL se compromete a manter as suas atuais condi~bes de 1994, acrescido dos reslduos encontrados pela aplicaplo do ~rtigo 30, 
concessSo deste beneflcio. do Decreto nQ 1.239/94. 
Pardgrafo linico - A ELETROSUL estenderd o Sistema de c;edenciamento C1dusula Segunda - EXST- INTEGRADO DE I3ECURSOS INMANOS 
Medico, Hospitalar e odontolbgico, aos cenjuges ou companheiros das A ELETROSUL assegurara a ~ a r t i c i ~ a ~ a o  de um representante desse 
empregadas, legalmenta registrados na Empresa. Sindicato, nos projetos Perfil Funcional, Avaliagdo de Cargos e 
Cldusula DQcima Terceira - LICENCA MATERNIDADE PARA MAE ADOTANTE Desenvolvimento Gerencial que comp6em o Sistema Integrado de Recursos 
A ELETROSUL conceder6 75 (setenta e cinco) dias corridos a todas as Humanas - SIRH- 
empregadas que adotarem ulna crianga de at6 5 (cinco) anos, ~lausula Terceira - S A ~ I O  DE DEZEMBRO 
Cldusula D6cima Quarta - CREDENCIAMENTO M~DICO HOSPITALAR A ELETROSUL efetuars o pagamento dos saldrios'do m8s de dezembro/94, e 
A ELETROSUL se comprometa a credenciar, observando-se a sua atua]. dos resfduos do 139 ~aldrio de 1994, observando o seguinte 
sistemdtica de credenciamento, um m6dic0, no mlnimo para cada calenddrio: 
especialidade, bem como oerviqos bdont016~icos~ clinicas, hospitais e . ~ i a  151 12: Parcela ~uinzenal; 
fam&cias em' todos os municlpios de sua atuagao, desde qua jd . Din 07/12: saldo do 130 ~aldrio; e 
existentes nesses municlpios . . Dia 30112: Complemento da Remuneraptio Mensal. 
Cldusula Decima Quinta - ADMISSAO DE PESSOAL 

Cldusula Quarta - ISONOMIA 
A ELETROSUL Sempre que necessitar de admissao de pessoal, promovcrd A ELETROSUL estenderd 0s direitos assegurados neste kcordo e nos 
Concurso Pfiblico, atraves de contratagao de terceiros. Acordos anteriores, a todos 0s empregados que forem admitidos na 
Cldusula DBcima Sexta - PROGRAMA DE RECUPERACAO DE DEPENDENTES 

vigencia deste. 

A ELETROSUL qssegurar& a participagao de um representante desse Pardgrafo finico - A Empresa estenderd a todos os empregados 0s 
Sindicato nas agoas in~rentes ao Programa de Recuperapao de beneflcios do ADL 1971, Saldrio-Famllia ELETROSUL e Reembolso do 
Dependentes de Alcool e outras drogas. 

Despesas Medicas. 

cldusula Decima S6tima - ASSISTENCIA SOCIAL Clliusula Quinta - ISONOMIA ENTRE AS AREAS 

A ELETROSUL manterd permanentemente o servipo de Assistencia Social Corn base no Perfil Funcional, elaborado e aprovado pel0 DRH, a 
nos Estados de sua atuagao. ELETROSUL se compromete, at6 180 (cento e oitenta) dias, a partir da 
Cldusula D6cima Oitava - PRESERVACAO DE MANDATO NA ELOS 

celebraglo deste Instrumento, a unificar nas divereas Areas, as 

A ELETROSUL preservard o emprego doa membros da Diretoria, Conselh- faixas salariais entre 0s empregados qUe exergam a mesma funpao, con o 

Fiscal e Conselho de Curadores da ELOS, eleitos pelos empregados, meSmo grau de complexidade e de responsabilidade. 
enquanto perdurar 0s seus respectivos mandatos. Clausula Sexta - COMPENSAC~O DE HORAS EXCEDENTES 
Cldusula Ddcima Nona - DESDOBRAMENTO DE F~~RIAS A ELETROSUL se compromete a permitir na Sede, a compensapao, at6 o 
A ELETROSUL aos empregados maiores de 50 (cincoenta) anos de seguintet de at6 quatr0 (4) horas mes, nao . acumuldveis, das 
idade, o direito ao desdobramento das ferias, em dois perfodos, sendo horas consideradas excedentes, excluindo destas as compensaqees 
que qualquer deles nao poderd ser inferior a 10 (dez) dias corridos, coletivaso-isto Q I  hqueli1s automdticas para feriados prolongados. 

ressalvado motivo de forpa maior por parte da Empresa. Cldusula sdtima - POLlTICii DE INCENTIVO AO ESTUDANTE 
Cldusula Vig6sima - F0RMAChO E ESPECIALIZACAO DE SECRET~~RIAS Ao estudante matriculado em curoo universitdrio regular noturno, sera 
A ELETROSUL sa compromete a viabilizar a participaqso de, no mlnimo, permitida a cOm~ensa~ao das b r a s  ausentes para frequ&ncia bs 

(cinquenta cerrto) das Secret6rias, em atividades de di~ci~linas obrigathrias do semestre, ministradas somento no perlodo 
treinamento necessarias e compat1veis exigbncias d.6 suns funqaee ~~:~~:~:oO>~~,","~~~ino~ A mencionada conpensaqao~ deverd ocorrer, 
atuaii e futuras. 
Pardgrafo Onico - Para efeito de cumprimento desta Cldusula, preferencialmente, denfro do mes da efetiva ausencia do empregado 
consideram-se atividades . de treinamento, os cursos, semindrios, eStudante' 
encontros, palestras e outras atividades para reciclagem e Paragrafo Segundo - A c='m~ensag&o or9 estabelecida nesta ~ldusula 
especializapao de Secretdrias. deverd preservar as atividades normais da area .de lotagao do 
Cldusula Vig6aima Primeira -.rACESSO FUNCIONAL A CARREIRA DE empregado estudante. 

SECRET~IA Cldusula Oitava - AUX~LIO ALIMENTACAO/REFEICAO 
A ELETROSUL garante qua, na vigencia deste instrumento, o acesso A ELETROSUL se cornpromete a manter a sua atual polltica de avaliaqtio 
funcional a qualquer cargo de Secrettiria, dar-se-d de acordo com a deste beneficiO. 

andlise previa e aprovaqao do Departamento de Recurs06 Humanos - DRH. Pardgraf o Primeiro - A ELETROSUL fornecerli o Vale 

Parsgrafo (inico - NO tocant- ao acesso mencionado no Caput desta A1imenta~aO/Refei~ao aos empregados afaatados por perlodo superior a 
Cldusula, a opresa compatibilirard as suas caracterlsticas funcionais ~ ~ : ~ ~ ~ a ~ ~ s l e ~ n ~ ~ O r r ~ n C ~ ~ r ~ e  :iir::tnt: d~a~~~$;apao de 0,01 
com os preceitos da legislagao atinente h profi~sao de ~ecretdric. 
Cldusula vigesima Segunda - LIBERACAO DE DIRICENTE SINDICAL 

centesimo de unidade monetdria), por empregado, nos custos deste 

Para realizngao de atividades sindicais, a Empresa liberard em tempo 
integral e sem ~~~~~~~~~de remuneraqao, 01 ( ~ ~ r n )  Dirigente Sindical da clausula Nona - LICENCA 
Entidad% Sindical que subscreve o presente A~ordo, juntandn-se. para A ELETROSUL a0 empregad01 abnno de cinco (5) cinco dias 
esse tim, a documentaqlo co~nprobatbria que C~ caracte~ ize co111~0 ateis# imediatamente seguintes a0 bbito do can juge, com~anheiro (a), 
Dirigente. 

ascendentes e descendentes, irmao ou pessoa que viva sob a dependencia 

par-grafo onico - Caso '0 Sindicato venha a utilizar-se da faculdade 
ecOnemica empregado. 

*revista no ~ r t i g o  543, Pardgrafo Segundo da Consolldagao das Leis do 
C1dusula D6cima - TRANSFERENCIA 

Trabalho - CLT, por outro(s) Dirigentt-(s) ~indical(is) qup n3o o A ELETROSUL se com~romate a elaborar divulgar um programa de 
~ i ~ i ~ ~ ~ t ~  previsto no' Caput, a mpresa se compromete a ,nant&-lo(s) em transferencia/remanejamento quo vise conciliar os intcresses dos 
folha de paganento,. repassando ao Sindicato todos 0s CUS~OS envolvidos ' empregados as nccessidades da Empress' 

relatives a essa(s) licenga(s) nlo remuneradas. 0 reembolso pel0 C1dusula Decima - EXTRAS 
Sindicato dar-se-d dentro de 10 (dez) dias da apresentrqar, da fatura. iz:::gG ~ ~ ~ d ' ~ ~ ~ ~ ~ a , " O m ~  ~ ~ t r ~ ~ ~ ~ - ~ ~ ~ ~ ~ ; o ~ ~ ~ ~ ~ ~ , " ~ , " ~ ~ P e ~ ~  
sob pena de cancelamento a~~tomdtico da vigencia desta Pardgrafo. 
Cldusula Vigesima Tercoira - MULTA ELETRoSUL, sera0 remunercdas con o adicior a1 de ? O o %  (cem ;,or cento), 

Fica estipulada multa pel0 descumprimento das obrigaq6es de fazer no prejuizo ou inclusao nr'ste rndice do repf:lpo .%,.,-I 2: ~ r ~ , ~ ~ ~ ~ ~ d ~ .  
valor de R$ 3,00 (trds reais) par infraqao e por empregado, PardgrafO Prime'.ro - horas extras, majoradas com 0s mesmos 
revertendo o resultado em heneflcio da parte prejudicada. . percentuais pdra p?g,lmen:? e o sohrerviso, c~,~,e,pondente a 113 (ur 

Cldusula Vigesima Quart.a - VIGENCIA terqo) da hora trabalhad~t, realizado pelos empregad >s da rLETROSlr., 
o presenta instrumento normative tera - vig8ncia de 01 

(urn) ano, podera0 ser ComPensados par folga posterior, na forma abaixo: . 
a) A ELETRoSUL definird os criterios de compensar.'io de horas-extras 

iniciando-se em do nc've*rO de lgg4 encerrando-se em 31 de realizadas, ate o limite maxim0 de 25% (vinte e cinco cento); , 
outubro .de 1995. 
Por estarem justas o acordadas, e para que produza todos os seus b, As hOras excedentes a0 limite definido na allnea "au podera0 ser 
jurldicos e legais efe.itps, assinam o presente as partes supra ~ ~ m ~ e n s a d a s  desde que haja interesse do empregado: 
citadas. ~ardgrafo Segundo - A compensaptio de horas extras, por meio de folga 
~lorianhpolis; 21 de tlezelnbrp de 1994. posterior ocorrerd, preferencialmente, at6 o Qltimo dia 6til do mes 

subsequente hquele em que foi realizado o serviqo extraordindrio. 
Pela Centrais Eletricns do Sul do Brseil S/A - ELETROSUL ~ardgrafo Terceiro - 0s empregados que, por conveniencia da Empresa, 

ficarem a sua disposipao em regime de trabalho extraordinArio, terlo 
automaticamente compensadas as primeiras horas de trabalho de sua 

C16udio Avila Da Si'lva prbxima jornada, a fim do preservar o descanso intervalar de 11 (onze) 
Ilario Bruno V. Pasin horas . 
Enio m l i o  schneider Pardgrafo Quarto - Nos casos em que o servigo extraordindrio for 
Luiz Zapelini realizado das 00:OO ils 05:OO horas, excepcionalmente, a Empresa 
paulo Roberto Zibetti Jorge abonard 0 expeqiente matutino. A Empresa tambem abonard o perlodo 
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Trabalho - CLT, para outro(s) )irigente(s) Sindical(is) que nflr) o
Dirigente previsto no Caput, a Emprese se compromete a manta-lo(s) em
folha de pagamento, repassando ao Sindicato todos os custos envolvidos
relativamente a essa(s) licença(s). O reembolso pelo Sindicato dar-se-
á dentro de lo (dez) dias da apresentação da fatura, sob pena de
cancelamento automático da vigência desta Parágrafo.
Cláusula Décima Oitava - DA TAXA DE REVERSÃO E D., MENSALIDADE

SINDICAL
A ELETROSUL descontará um dia do salário-base de cada advogado,
associado ou não, a título de Taxa de Reversão, no inês de fevereiro e
de março/95, creditando esses valores na conta do Sindicato que
subscreve este Acordo.
Parágrafo Primeiro - Fica assegurado o .dreito de oposição aos
empregados advogados, associados ou não, ao desconto mencionado no
Caput desta Cláusula, que deverão manifestar-se, por escrito, até no
máximo dia , junto à Divisão de Controle e Pagamento de Pessoal -
DCPP/DRE.
Parágrafo Segundo - A ELETROSUL, de acordo com a legislaçuo vigente,
fará descontar da folha de pagamento a mensalidade sindical que for
diretamente autorizada pelo Advogado para crédito do Sindicato devendo
desconto e crédito ocorrer simultaneamente.
A ELETROSUL fornecerá ao Sindicato, mensalmente, listagem nominal, com
os valores descontados e creditados ao Sindicato.
Cláusula Décima Nona - PAGAMENTO A OAB
A ELETROSUL reembolsará o valor correspondente à anuidade da OAB, no
valor total relativo às Sessionais Estaduais, onde a inscrição para o
exercício da atividade seja obrigatória, exceto no Estado de Lotação
do empregado.
Cláusula Vigésima - FORMAÇÃO E ESPECIALIZAÇÃO DOS ADVOGADOS
A ELETROSUL se compromete a viabilizar, sempre que possível, a
participação dos Advogados em cursos, seminários, encontros e outras
atividades para reciclagem e espeqialização.
Cláusula Vigésima Primeira - MULTA
Fica estipulada multa pelo descumprimento das obrigações de fazer no
valor de R$ 3,00 (três reais) por infração e por empregado, revertendo
o resultado em benefício da parte prejudicada.
Cláusula Vigésima Segunda - VIGÊNCIA
O presente instrumento normativo terá vigência de 01 (um) ano,
iniciando-se em 01 de novembro de 1994 e encerrando-se em 31 de
outubro de 1995.
Por estarem justas e acorc'adas, e para que produza todos os seus
jurídicos e legais efeitos, assinam o presente as partes supra
citadas.

Florianópolis, 21 de dezembro de 194.

Pela Centrais Elétricas do Sul do Brasil S/A - ELETROSUL

CLÂUDIO ÂVILA DA SILVA
ILARIO BRUNO V. PASIN
ENIO EMÍLIO SCHNEIDER
LUIZ ZAPELINI
PAULO ROBERTO ZIBETTI JORGE

Pelo Sindicato

GERSON ANTONIO BASSO'
(Of. n9 23/95)

Petróleo Brasileiro S/ A
DESPACHO

Em lOdejaneirode 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação, para a
contratação do patrocínio das publicações da XLVI Feira do Livro de Frankfurt. a favor da Câmara Brasileira do
Livro, no valor de R$ 150.000,00.

JOEL MENDES RENNÓ

(Of. n9 4.031/95)	
Presidente

Serviço de Engenharia
DESPAÕHO

Em 12 de janeiro de 1995

Eancb em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação a favor do CENTRO
~NACIONAL DE SERVIÇOS EXECUTIVOS - CISE, para execução de consultoria sobre Tecnologia de Plantas de
Precesso para Ácido Sulfúrico,

ALCEU BARROSO LIMA NETO
Superintendente Adjunto

(Of. n9 5/95)

Serviço de Recursos Humanos
DESPACHO

Em 13 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Dispensa de Licitação, para
a contratação de serviço de treinamento a favor da Fundação Padre Leonel Franca
com amparo no ARTIGO 24, XIII,

CLOTÁRIO FRANCISCO CARDOSO
(Of. nO 13.012/95)

	
Superinten.dente

Departamento Industrial
DESPACHO

Em 3 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação vigente, ratifico a presente inexigibilidade - art. 25, II,
combinado com o art. 13, VI, para o contrato de execução dos Serviços de Desenvolvimento
Gerencial MBA Marketing no DEPININUCLEST/CORPLAN, sob a responsabilidade da Fundação
Universitária José Bonifácio (COPPEAD/UFRJ), no valor de$$ 12.000.00 (Doze mil reais).

VICENTE ELMO ALEXANDRE BRASIL

Superintendente-Geral
(Of. nO 1/95)

Fábricas de Fertilizantes Nitrogenados
DESPACHO

Em 2 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de
licitação, para o (Carta Autorização 225.5.001.95) planejamento de pesquisa sobre imagem
corporativa, da FAFEN - Fábricas de Fertilizantes Nitrogenados, a favor da LJFBNCETEAD -
Centro Educacional de Tecnologia em Administração, no valor de R$3.200,00.

ANTONIO CARLOS MESQUITA DÔRIA
Superintendente

(Of. n9 5/95)

Refinaria Landulpho Alves
DESPACHOS

Em 11 de janeiro de 1995

Et,taniio em conformidade cosia legislação pertinente, ratifico a presen -

te inexigibilirlade de licitação, para -a compra (PCMR2O.21.1OSS/9q) de
sobresselentes p1 seio mecânico a favor FLEXISOX DO ORASIL IND. E COM.
LTDA

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen -

te inexigibilidade de 1 Icitação, para a compra (PCM 220.21.11139/9-R) de
sobresselentes p/ bomba a favor de WORTIIINGTDN IND. E COM. LTDA.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te InexigibilIdade de licitação, para a compra (PCM 220.21.107019q) cc
sobressalentes nI bomba a favor de WORTI -IINGTON IND. E COM. LTDA.

Estaniloem conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presen-
te inesigibi i idade de licitação, sara a coiiinra (PCM 220.21 .1026/91) de
sobressalentes nI compressor Eliiott a favor de MASATEC SERVIÇOS TÉCNI-
COS LTDA.

Estando em conformidade cosi a legislação pertinente, ratifico a presen-
te i nes i gi bi lidada de licitação, para a compra (PCM 220.31 .0351/91) de
sobressalentes o/ bomba a favor de WORTHINGTON IND. E COM. LTDA.

Estando em conformidade cosia legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitação, para a conipra (PCM 220.33.0547/94) de oleo
Padrão a favor de INSTITUTO DE PESQUISAS TECNOLÜGICAS DO ESTADO DE SÃO
PAULO SIA.

Estando em conformidade cosi a legislação pertinente, ratifico a presen-
te dispensa de licitação, nara a compra (PCM 220.33.0551/01) de calha
isolante a favor de IND. DE ISOLANTES TÉRMICO CAIDRISOL S/A.

IIANS PETEF1 SCI-1AER
Superintendente

(Of. nO 37/95)

Refinaria Presidente Getúlio Vargas
DESPACHO

Em 12 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexlgibllidade de
Licitação, para a contratação de consultor para conduzir os trabalhos no Encontro G.renclal, a
favor de Interpessoal Consultoria e Treinamento S/C Ltda., no valor de R$ 5.520,00.

ADRIANO DUARTE FILHO

(Of. nO 32/95)	 Chefe da DIAGE

Departamento de Produção
DESPACHOS

Em 12 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação,
para a contratação do curso SQL WINDOWS, a favor da EDEN - SISTEMAS DE COMPUTAÇÃO S/A,
no valor de Rã 5.250,00.

MILTON LUIZ GABRIELLI
Superintendente-Geral

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de Licitação,
para a contratação de serviços técnicos especializados para emissão/renovação de certificados de
classe e estatutários de unidade estacionárias de produção, a favor de I3UREAU VERITAS DO
BRASIL SOCIEDADE CLASSIFICADORA E CERTIFICADORA LTDA., no valor de Rã 160.125,90.

Serviço de Relações Institucionais
DESPACHO	 Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação,

Em 9 de janeilo de 1995 	 para a contratação de serviços técnicos especializados para emissão/renovação de certificado de
Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente inexigibilidade de licitação, para a 	 classe e estatutários de unidade estacionárias de produção, a favor de AMERICAN BUREAU OF
contratação da confecção de 500 bolsas de vaigem mod. 016, de nylon tilxtil nyan 210, a favor de Baggagerye r. e	 SI-IIPPING DO BRASIL LTDA., no valor de Rã 158.440.50.
Com. de Bolsas Ltda.	 CARLOSLEONAM	 (Of. nO 220.011/95)	

BERGSON A.C. CAJUEIRO
Superintendente Adjunto(Of. nO 4.031/95)	 Superintendente

T4
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Regido de Produção do Sudeste
DESPACHO

Em 9 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a

presente inexigibilidade de licitaçBo,	 para	 a	 contrataçO	 de

hospedagem, a favor do Hotel Fazenda Pedras Negras Ltda. • rio	 valor

de R 2.337,20.
PAULO ROBERTO COSTA

Superintendente

(Of. n9 8/95)

Departamento de Transporte
Dutos e Terminais do Sudeste

DESPACHOS

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Inexigibilidade de Licitação, para
a compra de separador de abrasivos tipo ciclone large - PCM 390-24-0001195, a favor da FLEXIBOX
DO BRASIL IND. E COM. I.TDÃ, no valor de R$ 27.500,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Dispensa de Licitação, para a
compra de retentores, selo vedação em borracha nitrilica - PCM 390-23-0001195, a favor da BTLI -
BORRACHA IRMÃOS UNIDOS LTDA, no valor de R$ 2.832,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Dispensa de Licitação, para a
compra de conjunto de selo simplex compact seal HDW 190 x 232 (RE) e (VANTE) - PCM 390-23-
0002/95, a favor da SOLCOTRE - COM. REP. E IMP. E EXPORTAÇAO LTDA, no valor de
R$ 2.610,00.

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente Dispensa de Licitação, para a
compra de sobressalentes para rebocador turbina do rebocador sagitarius - PCM 390-28-0003/96, a favor
da SOLCOTRE - COM. REP. E IMP. E EXPORTAÇÃO LTDA, no valor de R$ 3.880,00.

WALTER CORDEIRO LIEGEL
Superintendente

(Of. n9 10.153/95)

-	 +,	 r1.1i',	 '4,	 ,	 , ,,,,, ,	 ri	 •,	 - 141-:,	 1 ,

1.	 1 1	 '	 ' 	 ,	 -1-'	 irr1 1 C,	 1J55

ler
f. ri'	 14/9:

Ministério do Planejamento e Orçamento

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE
GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Departamento de Recursos Materiais
DESPACHOS

PROCESSO N9 430337I94

Tendo em vista a impossibilidade de repetir o processo licitattio dentro do exercici-
o, acrescentando a isso, a necessidadede aquisiçode urna carroceria tipo bau para o V

iculo mercedes Bens placas Va 2516 lotado nesta Dipeq, com base no Inciso V do artigo
24 da Lei 8666/93, e considerando estar atendendo tambem o artigo 22, paragraf o 32 (e
colhidos e convidados em número rsfnirno de trs), autorizo a despesa no valor de -
R$ 3.920,49 (tres mil e novecentos e vinte reais e quarenta e nove centavos.) bem co-
mo solicito a ratificação desta Chefia.

Porto Alegre, 29 de dezembro de 1994

JOSE REMATO BRAGA DE ALMEIDA
Chefe da Diviso de Pepquisa no RS

Com base no parecer da PGE, e de acordo com o disposto na Lei 8666/93, are. 26 rati-
fico os procedimentos adotados pelo titular dessa Unidade, referentes a dispensa de
licitação e autorização da despesa no valor total de R$ 3.920,49 em favor da firma
Cargopel Carroçarias e Furgões Ltda.

Dutos e Terminais do Sul
DESPACHOS

Em 6 de janeiro de 1995

Estando em conformidade com a legislação pertinente, ratifico a presente dispensa de licitação para contratação
dos serviços de preparo e fornecimento de refeições e ceias para o DTSUL, em Paranaguá.PR, com a LADY
LANCHES REFEIÇÕES INDUSTRIAIS LTDA., No da Carta-Contrato 380.3.041.94.2

(Of.n9 45/95)

Em 29 de dezembro de 1994

TRAIS MOREIRA DE O. GAYA
Chefe do Departamento

Superintendência de Patrimônio e Finanças

Em 11 de janeiro de 1995

Estando e conformidade com a legislação pertinente, ratifico a
presente inexigibi1idase de licitação para a aquisição de
sobressalentes p/ Bombas mod. 150-11-100, a favor da HERO EQUIPAMENTOS
INDUSTRIAIS S/A. (CGC 60.589.690/0001-34), objeto do 2CM
380-03-0051/94, no valor de R$ 4.063,50.

NELSON NUNES TOLEDO
Superintendente

(Ofs. n9s 14.007 e 20.000/95)

Frota Nacional de Petroleiros
DESPACHOS

Em 11 de Janerrcj de 1995

Estando em conformidade com a .mglsiacão pertinente, ratifico a	 pre-

sentes dispensas de licitaco, Para as compras abaI,o 1iataoa
mm. 310.11.0403/941 N/T Marau, USs 1.2.191,43, Sobresa. Sint, Da.e Iner-

te, Recorlave Comércio e Representeço ltda; JiO.11.1194/9 4 1 N/T Japura,

USi 10.421,83 Indicacor de veloçidade, Tokime: inc.; 	 310.11.1394194,

N/T .3apura, USa 10.493,301 Sobreas. pfca1dei'e, Ddri co
310.11.1397194, N1T ,Jaoura, US 11,743,91, Sobre'n. p'ivt. Ga; Inp'te,
T.O. 1'lerine 310.11.1404/54, N'TJ,pura, j.$0.93,7.:-,-,
Marir,e rri {pte	 ltd; 320.11.1407 04 . N,' Jarura.

o/coin'rassor, DOdi.i911 :c; 	 C.11.1..3004.	 T3rd.

bren. O/5i1,1. 0.30	 T'.rc, 5dvIli	 010.I.1040''4.	 -

'.597,5", 

1 -'	 •	 .'	 , ,-	 ,	 •••-i-.

-	 .1' .	 ,-, --• -

	:111.1	 1
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DESPACHOS

PROCESSO N' 2183/94

De conformidade com a R.PR-52/93, art. 1, inc. III, c/c O art. 24,
inc. X da Lei 8.666/93, dispenso a licitação e autorizo a despesa no
valor total de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais), referente a
locaçeo do imóvel onde será instalada a Agência Olinda/PE, no período
de 15.01.95 a 14.01.96.

GEISA MARIA TAVARES DA SILVA
Chefe do Departamento de Recursos Materiais

Em Exercício

Com base no art. 26 da Lei 8.666/93, ratifico o procedimento adotado
pelo DEMAT, referente a autorização de despesa e dispensa de licitaç ão
no valor total de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais), em favor
de Sérgio Genes, referente a locação de imóvel para instalação da
Agência Olinda/PE, no período de 15.01.95 a 14.01.96. 522, em 13.01.95

VIRGINIA PEGADO GONÇALVES
Superintendente

(0f.n9 48/95)

Departamento Regional Sudeste 2
DESPACHOS

rccril*t';r c c!tSperma de 1cnÇao 1' autor-izu a
dc !,11. í 98(1.or (hum mil e oitenta reaje) referente no proceseo de lo-

ts 1 ,ic ,vel, rarn o Derccito cm PFEQ'EE - Vila Velha/ES, no prero-
i'0/	 a iS/41f9o. cororns Le 8666193, srt 24, inciso X

nP os 9
o ra j fcsçCr Go pru:rdanrr' ac n.intado5

r!critt, ]() de janeiro de 1995

ELPíDIO DANTAS DOMES
Chefe da DIRAD

91'6/93. ratifico o proce-

tc-:c	 tIrr-05 r pni-	 cutorizaSO da despeso no

r "t	 0E6 (+(' 'i-us mil e oitpntn reamY, r e ferente ao pro-

.'-	 ;Pc' r isó - ;-- 	ir-	 Denr;tn s DIPEO/EE - Vila Velha, no

r	 :-r	 -Q' '°'	 iS'O'1'4, ror1o1ç+nU'*	 yjçtincia de recureom
10 de janeiro de 1995

MAP.lfl ANT6NIr+ ESTEVES DA SILVA

-efe S ub stituta do DEItE

-	 _____ ___•--"-;--r--.	 - Ç	
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Ministério das Comunicações

TELECOMUNICAÇÕES BRASILEIRAS S/A
EXTRATO DA ATA DA 60a REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 1994
Em 20 de dezembro de 1994, às 8:30h, na Sede Social da TELE

BRÁS, no Setor de Autarquias Sul, Q. 6, Bloco E, em Brasília, Distrito
Federal, convocada por seu Presidente. DELIBERAÇÃO: Eleito o Sr. JORGE
DE MORAES JARDIM FILHO, brasileiro, casado, engenheiro civil, portador
da carteira de identidade nQ 122.328, expedida pela Secri'tria de Segu
rança Pública do Estado de Goiás, inscrito no CPF sobonQ 029133721-04,
residente e domiciliado na QI 03, Conjunto 10, Casa 10, SRI/Sul, Bras!
lia, DF, para o cargo de Presidente da Sociedade, em cornplementação de
mandato e até ulterior deliberação do Conselho de Administração, em vir
tude da renúncia apresentada pelo Sr. Adyr da Silva. Registrado voto de
louvor ao Sr. Adyr pelos relevantes serviços prestados ao Sistema TELE
ERAS durante sua gestão e sua notória dedicação à defesa dos interesses
do Sistema TELEBRÂS. nada mais havendo a tratarr, foi lavrada a presente
ata que vai assinada pelos Conselheiros presentes e por mim, Mário Au
gusto Amaral Vilas Bôas, Secretário-Geral. JAN 3 1995 - JCDF - REG. SOB
NO 5316367.8. JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CERTIDÃO: Certifico
que por despacho do Presidente da Junta fica arquivado e registrado sob
número e data estampados mecanicamente. (a) Paulo Henrique Gomes da Cruz
- Secretário-Geral.

(Of. n9 8/95)

ATA DA 655' ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÃRIA
REALIZADA Z14 27 DE DEZEMBRO DE 1994

COMPANHIA ABERTA

Capital Autorizado	 : R$ 3.127.272.727,27

Capital Subscrito	 : R$	 886.024.460,21

Capital Integralizado	 : 8$	 886.024.460,21

Aos 27 (vinte e sete)	 dias do mês de dezembro de 1994 	 (um mil

novecentos	 e noventa e quatro), às 15:OOh (quinze horas), 	 na Sede

Social	 da TELEBRÁS, no Setor de Autarquias Sul, Quadra 6, Bloco E,	 em

Brasília,	 Distrito	 Federal,	 reuniram-se,	 um	 Assembléia	 Geral

Extraordinária,	 acionistas	 da	 Telecomunicações	 Brasileiras	 6/A	 -

TELEBRÁS representando maioria do capital com direito a voto,	 conforme

2j&sinaturas	 apostes no Livro de Presença de Acionistas. 	 Instalada a

Assembléia, o Presidente da Sociedade, JORGE DE MORAES JARDIM FILHO,

nos termos do artigo 32 do Estatuto Social, procedeu à eleição da mesa

diretora, sendo eleitos para Presidente 1CSTIA APARECIDA ZANETTI DE

LIMA,	 representante	 do acionista majoritário União Federal,	 e	 para

Secretário	 eu,	 JOÃO	 EMILIO	 BACCILE,	 acionista.	 Dando	 início	 aos

trabalhos,	 a Presidente da Mesa informou que se encontrava presente o

Sr.	 ADÁLIO RESENDE ARAÚJO, membro do Conselho Fiscal da Empresa,	 em

atendimento	 ao	 disposto no art. 164 da Lei nQ 6,D4/76. Expôs que e

Assembléia se reunia na forma do edital publicado no Diário Oficial	 da

União	 nas edições dos dias 22/12 (pág. 25.823), 23112 (pág. 26.041)	 e

26112	 (pág. 26.221) e na Gazeta Mercantil nas edições dos dias	 22/12

(pág, 24), 23-25112 (pág. Ir) e 26112 (pág. 18), com a seguinte ordem

do dia: "1. homologação do amento de capital por subscrição pública de

ações de 8$ 886.024,460,21 para R$ 1.206.024,460,21 2. alteração do

artigo 82 do estatuto social em decorrência da homologação do aumento

de capital". Passando ao exame das matérias constantes da ordem do dia,

submeteu à Assembléia a proposta da Administração relativa à

homologação	 de	 aumento do capital	 social,	 consubstanciada	 no MM.

0110/01001006194,	 de 12.12.94,	 com parecer favorável	 do Conselho

Fiscal,	 do	 seguinte teor: "A Administração da TELEBRÁS 	 submete à

deliberação da Assembléia Geral de Acionistas a proposta em referência,

cujo teor apresentamos a seguir: A 635 Assembléia Geral 	 Extraordinária

de 24,08,84 aprovou o aumento do capital social da TELEBRÁS,	 mediante

subscrição	 pública de ações, com a emissão de 5,68,343.737 	 (seis

bilhões, seiscentos a cinquenta e oito milhões, trezentas e quarenta e

três mil, setecentas e trinta e sete) ações preferenciais nominativas,

ao preço mínimo de 8$ 48,06 (quarenta e oito reais e seis centavos), no

montante de R$ 320,000.000.00 (trezentos e vinte milhões de reais)e

demais condições especifca'dss conforme anexo 1, No decorrer do direito

de preferência foram subscritas 5.294,582,232 (cinco bilhões,- duzentos

e noventa e quatro milhões, quinhentas e oitenta e duas mil, duzentas e

trinta e duas) ações e 1.363,761,505 (um bilhão, trezentos e sessenta e

três m'i lhões, setecentas e sessenta e uma mil, quinhentas e cinco)

ações correspondem às sobras, com subscrição garantida, através de

leilão na Bolsa de Valores de São Paulo. Com a conclusão do processo de

capitalização o Capital Subscrito e Integral izado, passa a ser de 8$

1.206.024.460,21 (um bilhão, duzentos e seis milhões, v i nte e quatro

mil, quatrocentos e sessenta reais e vinte e um centavos), representado

por 119,048.241.888 (cento e dezenove bilhões, quarenta e oito milhões,

duzentas e quarenta e uma mil, oitocentos e oitenta e oito) ações

ordinárias	 nominativas e	 179.680,810.699 (cento e	 setenta	 e	 nove

bilhões, seiscentas e oitenta milhões, oitocentas e dez mil, seiscentas

e	 noventa e nove) ações preferenciais nominativas, 	 todas sem valor

nominal, conforme anexo II, Mediante a homologação do Capital Social da

TELEBRÁS,	 o artigo 88 do Estatuto Social passará a ter a seguinte

redação	 Art.	 88	 -	 O Capital	 Social	 ou Subscrito,	 totalmente

integrei izado, é de 8$ 1, 206,024,460,21 (um bilhão, duzentos e seis

milhões, vinte e quatro mil, quatrocentos e sessenta reais e vinte e um

centavos), dividido por 119,048,241.888 (cento e dezenove bilhões,

quarenta e oito milhões, duzentas e quarenta e uma mil, 	 oitocentos	 e

oitenta e oito) ações ordinárias nominativas e 179.680,810,699 (cento e

setenta e nove bilhões, seiscentas e oitenta milhões, oitocentas e 	 dez

mil, seiscentos e noventa e nove) ações preferenciais nominativas, 	 sem

2valcir	 nominal.	 Atenciosamente,	 (a) ADYR DA SILVA	 -	 Presidente	 do

Conselho de Administração, em exercício". Submetida à discussão e,	 em

seguida,	 à votação foi a proposta aprovada por unanimidade, 	 tendo	 o

acionista majoritário,	 por	 sua	 Representante,	 emitido a seguinte

manifestaç90 de voto; "Com base nos pareceres da Procuradoria-Geral 	 da

Fazenda Nacional	 e	 da Secretaria do Tesouro Nacional, 	 autorizo	 o

representante	 da	 União,	 na	 assembléia	 geral	 extraordinária	 da

Telecomunicações	 Brasileiras S.A. - TELEBRÁS, a se realizar no dia	 27

de	 dezembro de 1994, a votar: a) pela homologação do aumento do

capital	 subscrito	 no valor de 8$ 320,000,000,00	 (trezentos e vinte

milhões de	 reais),	 elevando-o de	 R$ 886.024.460,21	 (oitocentos	 e

oitenta e	 seis milhões, vinte e quatro mil, quatrocentos e sessenta

reais e vinte e um centavos) para R$ 1.206.024.460,21 (um bilhão,

duzentos e seis milhões, vinte e quatro mil, quatrocentos e sessenta

reais e vinte e um centavos)i b) pela consequente alteração, no

Estatuto Social, do art. 89, que tratado capital social," Esgotada a

ordem do dia, foram suspensos os trabalhos para a lavratura da presente

ata, A Presidente da mesa propôs que a ata fosse assinada apenas pelos

componentes da Mesa, o que foi aprovada por unanimidade pelos

acionistas. Lida a ata, foi esta aprovada e ássinada pelo Presidente da

Sociedade, pela Presidente da Mesa - representante do Acionista

Majoritário, e pelo Secretário. JAN 3 1995 - JCDF - REG. SOB NO

6316367.7 - JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL - CERTIDÃO; Certifico

que por despacho do Presidente da Junta fica arquivado e registrado sob

número e data estampados mecanicamente. (a) Paulo Henrique Gomas da

Cruz - Secretário-Geral.

(Of. n9 8/95)

EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇOES S/A
Divisão Administrativo-Financeira

DESPACHO DO CHEFE

Ratifico a Decisão do Chefe da Seço de Serviços Gerais do Distrito de
Operaçifes Rio de Janeiro, referente ao enquadramento de Inexigibilida
da da Licitação dos serviços e fornecimentos para conserto de uma c£-
mera DXCM3A, série 40083, com a firma Son'ComérciO e Indústria LTDA,
no valor de R$ 7.363,48 (sete mil, trezentos e oitenta e três reais- e
quarenta e oito centavos), com base no Inciso 1, Artigo 2, da Lei
9.666 de 21.06.93. tendo em vista que a documentaçXo constante do pro-

cesso, ter sido submetida à nossa aprovação.

MAURICIO VIDEIRA LAFAYETTE
Em exercício

(Of. n9 100/95)

SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Delegacia doMinistério das Comunicações no Amazonas

PORTARIA N9 2, DE 4 DE JANEIRO DE 1995

Processo n9 53630.000004195, PAULO FERREIRA BARROSO, permite executar e explorar o Ser

viço de Rádio-Táxi na cidade de Manaus/A}1, para o uso próprio.

(000679 - 10-01-95 - R$ 24,11)
BRUNO DA GAMA MONTEIRO

Delegado

Delegacia do Ministério das Comunicações em Minas Gerais
PORTARIA NV 200, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994

PROCESSO NR 50710. 000912/94-I,EOA TAXIBEL LIDA-Belo Horizonte-M. Outorga permissão
executar' serviço Radiotaxi para prestação de serviços a terceiros.

cÂssIo DRUMMOND DE PAULA LEMOS
Deleqado

(N9 0104-7 - 5-01-95 - R$ 24,11)

Delegacia do Ministério das Comunicações em Rondônia
PORTARIA N9 29, DE 25 DE NOVEMBRO DE 1994

Froeso riS 29800.000026/92-24 - REDE DE COMUNICAÇÃO CIDADE LTDA. Aprova
10cai de insta1aço e equipamentos para excutar Serviços Especiais de

P^M	 _ .1
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repetição e Úe Retransmiso Simikltáxiea de Te1evi:.io, CIT VHF, Y	 :1dadt

de NacLadinho do oate, Etado de Ionciônaa - canal 12-(doz	 als:o
p.-ira im'no)

MADALENA PEREDO PADILHA PINHEIRO
Delegada

(N2 433-O - 06.12.a4 - 24,11)

TELECOMUNICAÇÕES DO MARANHÃO S/ A
ATO DE 14 DE DEZEMBRO DE 1994

O Presidente da Telecomunicações do Maranhão 3/A - TELMA autoriza em
atendimento ao teor do artigo 40. do Decreto nr. 908, de 31 de Agosto
de 1993, publicado no Diário Oficiei de lo. de Setembro de 1993, a
Publicação do Acordo Coletivo de Trabalho 94/95, em anexo, celebrado
entre e Telecomunicações do Maranhão 3/A - TEIMA e o Sindicato dos
Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores de Mesas
Telefônicas do Maranhão - SiNTTEL-MA.

JORGE CATES NETO

Acordo Coletivo	 de Trabalho que	 entre si	 fazem,	 de um	 lado a
Telecomunicações do Maranhão 3/A - TEIMA, e de outro lado, o Sindicato
dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicações e Operadores de Mesas
Telefônicas do Maranhão - SINTTEI-MA, doravante denominados TELMA e
SINTTEI, observadas as cláusulas e condições abaixo, aprovadas pele
assembléia da categoria em29.11.R4

CAPÍTULO 1 - DA ABRANGêNCIA
Cláusula Ia. - O presente Acordo abrange todos os empregados da TELMA
em efetivo exercício em 30.11.94, ou que venham a ser admitidos durante
a sua vigência.

CAPÍTULO li - DA REMUNERAQZO
Cláusula 25. - Os salários doa empregados de TELMA serão reajustados,
na esta-base, de 01/12/94, na forma do parágrafo 30, do art. 27 e do
parágrafo 20. do art. 29 da Lei 8880194, de 27.05.94.
Cláusula 3s. - A TEIMA se compromete a encaminhar até o Ia. 	 trimestre
de 1995, a forma de distribuição dos ganhos de produtividade, 	 conforme
os acordos coletivos 92193 e 93/94, para aprovação do Conselho de
Coordenação e Controle das Empresas Estatais - CCE.
Parágrafo Primeiro - Os ganhos de produtividade a serem distribuídos,
conforme o "caput" desta cláusula serõo calculados através do Modelo de
Avaliação de ganhos de Produtividade do STB, que também será apreciado
pelo CCE, acordado pelas partes.
Parágrafo Segundo - O encaminhamento será precedido de análise critica
das partes e, caso necessário, revisão de otimizaçôo, de forma
contínua.
Parágrafo Terceiro - O ganho de produtividade, quando existente, 	 não
será* pago cumulativamente com a participação nos lucros, quando
prevista estatutariamente, ou paga. por decisão judicial, mediante opção
do empregado.
Parágrafo Quarto - Após as devida aprovaçêo pelos órgãos de controle, a
TEIMA, negociará os procedimentos correspondentes ao período anterior e
também o relativo ao perlodo de 1995.
Cláusula 4a.	 - Ocorrendo concessões de natureza econômica aprovadas
pelo CCE, para outras empresas estatais federais, será precedido de um
estudo conjunto sobre a api icabi i idade à TEIEBRAS, na vigência do
Acordo 94/95, do mesmo benefício quando será levada em consideração a
semelhança das situações existentes em cada caso. Comprovada a
aplicabilidade,	 e	 TELEBRáS	 dirigir-se-á	 ao	 CCE	 solicitando,	 por
equidade, a aprovação do beneficio.
Cláusula 58. - Até a revisão do PCCS, a TELMA manterá o pagamento.
mensal a todos os seus empregados, da importancia correspondente a 25,
(dois por cento) da sua folha de salarios nominais de Dezembro/92,
dividida pelo total do seus empregados, conforme previsto no Acordo
Coletivo 92/93, a qual será corrigida pelos mesmos indlces aplicáveis
aos salarlos.
Cláusula Ba.	 - A TEIMA reajustará as demais parcelas pecuniárias da
remuneração dos seus empregados, relativas a contra - prestaçõo	 dos
serviços e não referidas expressamente nas disposições deste 	 acordo,
pelos mesmos Índices aplicados aos salários.
Cláusula 75. - A TEIMA praticará os salários previstos em sua 	 tabela
para os empregados admitidos após a date base, 	 desconsiderando deste
modo, afigurada proporcionalIdade.
Cláusula	 85.	 -	 Os	 pisos	 salariais	 serão	 os	 valores	 Iniciais
estabelecidos para cada cargo na Tabela de Salários do PCCS da TELMA.
Cláusula 9a.	 - A TEIMA pagará mensalmente os salários dos	 seus
empregados em duas parcelas, sendo a primeira, equivalente a 30% do
salário base do mês anterior, no dia 15 e o saldo no dia 30.
Parágrafo Primeiro - No mês de Dezembro/94 a primeira parcela será paga
no dia 09 e o saldo no dia 20.
Parágrafo Segundo - Caso os dias referidos nesta cláusula correspondam
a sábado, domingo ou feriado, o pagamento será feito no primeiro dia
útil anterior.

CAPÍTULO lii - DAS VANTAGENS
Cláusula lOa.	 - Em cumprimento ao Parecer CJ/MTb/Nr.040/94,	 do
Ministério do Trabalho, aprovado pelo Ministro Interino do Trabalho, em
27.04.94 e ao estabelecido no parágrafo primeiro, do artigo primeiro da
Lei 8.542, de 23.12.92, o "adiantamento de férias" previsto a partir
dos Acordos Coletivos de Trabalho de 1985 e na forma vigente nos
acordos coletivos a partir de 1988, passe a fazer parte integrante dos
Contratos Individuais de Trabalho, dos empregados admitidos até
30. 11 .93.
Cláusula lia. - A TEIMA pagará o adiantamento da Ia. parcela 	 do	 130.
salário/95 no mês de Janeiro/95 para todos os empregados.
Parágrafo (mico - O adiantamento referido no "caput" desta cláusula
será atualizado em Setembro/95, com base na remuneração vigente neste
mês.
Cláusula 12a. - A TEIMA pagará aos empregados não enquadrados no cargo
de Motorista e autorizados a dirigir veículos da empresa, a título	 de
"adicionei	 de	 condutor	 autorizado",	 os	 valores	 discriminados	 nos
parágrafos abaixas:
Parágrafo Primeiro - Aos Cabistas e iRA'S, 1130 avos do salário Inicial

de Motorista, por dia em que houverem conduzido veículo da TELMA para
os TTI, ATL e TOC será pago 1/60 avos do salário Inicial de Motorista
por dia de condução de veículo de TEIMA e, pare os ocupantes dos demais
cargos 1180 avos do salário Iniciei de Motorista por dia de condução de
veículo da TEIMA.
Parágrafo Segundo - Quando os TTI, ATI e TOC, dirigirem veículos da
empresa em viagem e serviço, será pago 1130 avos do salário Inicial 	 de
Motorista	 por dia de condução de veículo da TEIMA.
Parágrafo Terceiro - Será também considerado para os Cablatas e IRA'S
como de efetiva condução de veículo da TELMA as ausências previstas na
cláusula 42a.	 deste Acordo, bem como os afastamentos decorrentes de
licença médica, homologada pela TEIMA, até 15 (quinze) dias,
Parágrafo Quarto - Na hipótese desta cláusula o empregado que dirigIr
veículo	 da TEIMA,	 não	 poderá ser	 punido ou	 responsabilizado	 por
quaisquer danos que ocorram com a viatura, salvo, sob pena de nulidade,
após	 comprovada	 sua	 culpa através de perícia,	 ou pelos	 critérios
estabelecidos pela NOR-TRA-202,
Cláusula	 iSa.	 - A TEIMA pagará mensalmente 	 o	 Adicional	 de
Per lculosldade de que trata o ACORDO OPERACIONAL no. 120/001/92 firmado
com o S1NTTEI, à base de 101. (Dez por cento) do salário nominal	 do
empregado que exerça	 atividade em condições 	 de periculosidade em
caráter não eventual.
Parágrafo Primeiro - A TEIMA se compromete a api Icar, na Identificação
dos empregados expostos ao risco de energia elétrica, o Quadro de Risco
Potencial de Exposição a Energia Elétrica, a ser revisto pela Teiebráa.
A Identificação de empregados em áreas Incluídas no Quadro, resultantes
da Introdução de novas tecnologias, permitirá a dIscuseo de efeitos
retroativos apenas a partir de sua criação.
Cláusula i -Ia . - Ao empregado designado para escala de sobreaviso, a
TEIMA pagará 113 da hora normal do mês de efetivo pagamento, por hora
de duração do sobreaviso. No caso de acionamento, o pagamento obedecerá
08 critérios previstos para horas-extras.
Cláusula 115e. - A TEIMA pagará a título de adicional noturno, para cada
hora trabalhada entre 	 às 22 horas de um dia e às 05 horas do dia
seguinte 20% do valor da hora normal do mês de efetivo pagamento.
Cláusula lOa. - O adicionei por tempo de serviço continuará sendo pego
a razão de 1% (um por cento) do salário nominal, a todos os empregados,
em cada período completo de 12 meses de efetivo exercício, até o limite
máximo de 35% (trinta e cinco por cento).
Parágrafo Primeiro - A vigência do anuênio retroaglrá ao mês de criação
da TELEORÁS, ou seja, novembro de 1972, para fins de contagem de tempo,
não gerando, porém, qualquer crédito de natureza trabalhista.
Parágrafo Segundo - A contagem do tempo de serviço 	 Intra-Sistema
continuará a ser feita a partir de novembro de 1872, date de criação da
TELEBRáS. Entende-se como Sistema,	 para este efeito, a TELERAS
<holaing>	 e	 suas empresas controladas, direta 	 e	 Indiretamente,	 não
produzindo	 créditos	 ou	 efeitos financeiros	 retroativos	 a	 períodos
anteriores.
Parágrafo Terceiro - Os empregados oriundos da Fundação TELEORÁS de
Segurldade Social - SISTEL, por reciprocidade, e os de empresas
coligadas ao STO farão jús ao disposto no "caput" deste cláusula e nos
seus parágrafos primeiros segundo.
Cláusula 175. - Os empregados de TEIMA terão direito a férias na forme
prevista no Art. 130 -de CIT, na seguinte proporção:
e)	 Trinta	 dias	 corridos,	 quando	 não houver	 faltado	 ao	 serviço
mais de seis dias;
b)	 Vinte	 e quatro dias corridos, 	 quando houver -faltado	 meia de
seis até quatorze dias;
c>	 Dezoito	 dias corridos,	 quando houver faltado mais 	 de	 quatorze
até vinte e três dias;
(1)	 Doze	 dias corridos, quando houver faltado mala de vinte	 e três
até trinta e dois dias.
Cláusula 18e. - A TEIMA manterás concessão da remuneração adicional de
férias, na data da antecipação legal das férias, prevista no artigo 145
da CLT, no valor correspondente a 70% (setenta por cento) de
remuneração fixa mensal, assegurando uni valor mínimo correspondente ao
nível AO, da Tabela Salarial da TELMA, ambos vigentes na data do início
das férias, entendendo-se assim, atendida a disposição contida no
Inciso XVII, do artigo 70. da Constituição Federal.

Parágrafo Primeiro - Entende-se como remuneração fixa mensal, pare as
fins previstos nesta cláusula, o salário nominal, -o adicional por tempo
de serviço (anuánio) e a gratIficação de função.
Parágrafo Segundo - Se, no decorrer das férias, houver majoração de
qualquer parcelada remuneração fixa mensal, a TELMA na primeira folha
de pagamento após o retorno do empregado, pagará a quantia
correspondentes diferença de valores relativos aos dias de vigência de
nove tabela.
Cláusula lOa. - A TEIMA pagará mensalmente gratificação de quebra de
caixa, correspondentes 6% (seis por cento) do salário base inicial do
cargo no qual esteja enquadrado o empregado responsável por operação de
caixa, em caráter não eventual . .
Cláusula 20a. - A TEIMA pegará ao empregado designado para substituir
ocupante de função gratificada o valor correspondente à gratificação da
função, proporcional aos dias de substituição.
Parágrafo Unico - Quando o designado já for ocupante de função
gratificada será pago, na forma do "caput" deste cláusula, a diferença
entre o valor das funções.
Cláusula 21a. - Os empregados da TELMA, exceto as telefonistas que
farão horas-extras somente em caso de comprovada necessidade,	 obrigam-
se a prestar serviços extras sempre que para tal forem convocados,
remunerados com os acréscimos previstos nos parágrafos abaixo e
calculados com base no valor da hora normal do mês de efetivo
pagamento.
Parágrafo Primeiro - Acréscimo sobre o valor da hora normal de 50%
(cinquenta por cento) para as horas-extras realizadas de segunda a
sábado e dias úteis não trabalhados, no horário dos 08:00 às 18:00
horas; de 70% (setenta por cento) para as horas-extras realizadas de
segunda a sábado e dias úteis não trabalhados, no horário das 18:00 ôe
05:00 horas, de 100% (cem por cento) para as horas-extras realizadas
nos domingos e feriados.
Parágrafo Segundo - Serão pagas, com base nos critérios estabelecidos
no parágrafo anterior, as horas - extras realizadas por empregados, que
por necessidade e devidamente autorizados se deslocarem de uma cidade
outra dirigindo e serviço veículo da TEIMA, desde que comprovado o
excedente da jornada normal de trabalho.
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Constltulçêo Federal.
Cláusula	 2a.	 - Ficam mentidos as folgas ao trabalho no	 dia do
aniversário do	 empregado,	 2 ,1 e 31	 de dezembro,	 segunda-feira de
carnaval,	 quarta - feira	 de	 cinzas e 11 de Julho - Dia Nacional 	 do
Trabalhador em Telecomunicações.
Parágrafo Unico - O trabalho nos dias citados nesta cláusula, 	 será
considerado como extraordinário, e será remunerado com valor 	 horário
equIvalente ao da hora normal acrescido de 70% (setenta por cento).
Cláusula 13a. - A Jornada de trabalho dOs empregados da TEIMA será de
08 (oito) horas diárias	 de segunda a sexta-feira, perfazendo 40
(quarenta) horas semana is.
Parágrafo Unico - Ficam Inalteradas as Jornadas de 	 duração	 inferior,
salvo aquelas que forem reduzidas em caráter experimental.
Cláusula 44a, - Fica estabelecido pare os empregados lotados no 6.0.
que	 utilizam audiofone e/ou terminal de vídeo em caráter permanente e
Initerrupto, o regime de 38 (trinta e seis) noras semanais de trabalho,
distribuídas mediante jornada a ser estabelecida pela TEIMA.
Parágrafo Unico - A alteração de jornada prevista nesta cláusula não
Implicará em redução salarial.
Cláusula 458. - Ao empregado punido será assegurado o prazo de lO (dez)
dias úteis, a contar da data da punição, para o exercício do direito de
defesa perante a autoridade imediatamente superior à que aplicou a
punição.
Parágrafo Primeiro - A punição de que trata o "caput desta cláusula,

será	 imediatamente cumprida pelo empregado, entretanto o desconto dos
dias	 apenados	 só será	 efetuado após a conclusão	 do	 recurso
administrativo competente, se a punição for mantida.
Parágrafo Segundo - Se a punição for tornada sem efeito, os dias que o
empregado ficou afastado do trabalho, serõo recompostos por acordo
entre o empregado e sua chefia Imediata.
Cláusula 48a.	 - A TEIMA se compromete a não adotar a iniciativa de
dispensar seus empregados, ao ensejo da intoduçôo de novas tecnologias
ou processos automatizados, assegurando aos afetados pelos fatores
supra, o direito a nova capacltaçêo e realocaçôo funcional.
Parágrafo Primeiro - Será mantido idêntico procedimento nos casos de
racionalização e reestruturaçôo organizacional.
Parágrafo Segundo - O empregado, após treinado e realocado,	 estará
submetido aos padrões de desempemho compatíveis com a sua nova
atividade e sujeito as mesmas normas administrativas aplicáveis aos
demais empregados.
Parágrafo Terceiro - Objetivando valorizar o bom empregado a TELMA
manterá sua atual política de emprego, comprometendo-es a côo Proceder
dispensa coletiva ou de caráter sistemático, côo implantar a
substltulçôo sistemática de pessoal, bem como não promover despedidas
arbitrárias.
Parágrafo Quarto - Não serão consideradas como despedidas arbitrárias,
aquelas que se fundaram em falta grave, 	 motivo disciplinar,	 motivo
técnico administrativo ou econômico, cabendo a TEIMA, nesses casos,
adotar todos os procedimentos que a legislação trabalhista lhe permita.
Cláusula 47a. - Os empregados que executaram as suas atividades fora
dos estabelecimentos da TELMA, ficam obrigados a portarem o cartão de
ponto.
Parágrafo Unlco - Qualquer prejuízo que a TELMA venha a ter, pelo não
cumprimento do disposto nesta cláusula, será descontado do empregado
responsável
Cláusula 48a. - A TEIMA se compromete a não dispensar empregados que
comunicarem a empresa, a partir de 90 (noventa) dias entes do Inicio do
prazo comprovado de 36 (trinta e sois) meses que falte paras squlslçôo
do direitos aposentadoria, sua decisão de se aposentarem, exceto nos
casos de justa causa ou de aval iação de desempenho Ineati afetar ia.

CAPiTULO VI - DAS RELAÇÕES SINDICAIS
Cláusula 49a. - Toda vez que o SINTTEL desejar estabelecer contribuição
financeira ou côo em seu benefício, deverá ser Inserido no Edital de
Convocação da Assembléia, ítem específico sobre o assunto.
Parágrafo Unlco - Fica assegurado aos associados ou não, o direito de
oposição aos descontos de que trata esta cláusula.
Cláusula 505.	 - O SINTTEL poderá distribuir	 seus comunicados aos
empregados, nas portarias dos prédios da TELHA.
Parágrafo Primeiro - A distribuição dos comunicados poderá ser	 feita
Internamente,	 em	 caráter	 excepcional	 e	 eventual,	 desde	 que
caracterizada a sua urgência.
Parágrafo Segundo - Na hipótese de ser afetado o andamento normal e
regular do trabalho, quando da distribuição dos comunicados, a TEIMA se
reserva o direito de rever o pactuado nesta cláusula, ainda na vigência
deste Acordo.
Cláusula 51a. - A TEIMA se compromete a entregar aos empregados, no ato
da admlssôo, proposta de fI Ilação ao SINTTEL, enviando-a posteriormente
ao SINTTEI, se aceita.
Cláusula 520.	 - Antes de serem submetidas à decisão da Justiça do

Trabalho,	 as	 controvérsias surgidas	 pelo	 não	 cumprimento	 ou

interpretaçôo deste Acordo serôo discutidas entre as partas.
Cláusula 53a. - A TEIMA concederá licença com vencimentos, até o limite
de três empregados que estejam comprovadamente Investidos de mandato na
Diretoria efetiva d0S1NTTEL.
Parágrafo Unico - A substituição, na vigência deste Acordo de quaisquer
das	 licenciados,	 fica	 condicionada	 à negociação	 entre TEIMA e o

Cláusula 548.	 - De dirigentes do SINTTEL poderão transitar nas
dependências da TEIMA, desde que observados ao normas de circulação de
pessoal	 e outros regulamentos disciplinares	 previstos	 para	 os

PargrafoUnlco - Nas áreas da TEIMA consideradas de acosso 	 restrito,

os dirigentes	 do SINTTEL só poderão transitar se acompanhados do

Gerente de respectiva àrea.
Cláusula 55s. - A TEIMA e o SINTTEI acordam reunir-se entra lo. a 31
cia março do 1995 e a partir de então por solicitação de qualquer	 das

partes	 para	 av a liar o cenário entôo vigente, e seus	 reflexos	 nas

relaçiie3 de trabalho.
Purágrafo Primeiro - Os	 assuntos a	 serem discutidas deverão ser
apresertad't e fundamentados por escrito, com antecedencia mínima de 15

"arÓ1rao l egundo - A AlsCusn&o côo implica em concordância previa com
te;3n	 de presente Acordo Coletivo, cujas eventuais mo,ioflcações

L,, ,ço,.udimentú$ letJaia, antes de qualquer Implementação.

cláusula aa. - A TELMA manterá a concessão de pertcIpaço noe lucros
8 eeus empregados, na forma prevista em seu Estatuto e suas Normas
Internas, nas mesmas condições em que vem sendo concedida.
Cláusula 23a. - A TELMA tendo presente a 	 Importância dos aspectos

motivaclonala	 decorrentes	 da evolução	 funcional,	 manterá	 seus

procedimentos	 regulamentares	 de promoção por mérito	 doa	 seus

empregados.
Cláusula 249. - A TELMA atribuirá o correspondente 	 a um nível	 da
respectiva Escala Salarial a título de promoçao, limitado ao máximo 	 da
faixa salarial a que pertencer, como Incentivo à aposentadoria, ao
empregado que se encontrar à 38 meses da época i Imite para sua
aposentadoria e que tenha no mínimo 10 anos de serviço na TELMA.
Cláusula 259. - A TEIMA incluirá na remuneroçêo das férias e do	 130.

Salário,	 a média das horas-extras habitualmente -prestadas durante os

respectivos períodos	 adquiridos,	 bem como	 a média	 dos adicionais

salariais, a que cada empregado fizer jús.
CAPÍTULO IV - DOS BENEFÍCIOS

Cláusula 289. - Ao -a empregados convocados para prestação de trabalho
extra e no lhes for dado tempo suficiente pare se alimentarem em suas

residências, a TELMA fornecerá aiimentaçêo caso a duração dos trabalhos
ultrapasse a duas horas.
Cláusula 27a, - A TEIMA manterá a assistência médica e odontológica na
forma atualmente praticada e com base nos critérios estabelecidos no
seu Piano de Benefícios e Vantagens vigente.
cláusula	 28a.	 - Fica mantido o auxílio-creche soa filhos	 dos

empregados, menores de seis anos, com custos paras TELMA.
Parágrafo Primeiro - Quando	 se trator	 de filho	 excepcionai	 ou

deficiente mental, o beneficio referido no "caput" desta cláusula 	 será

assegurado sem limite de Idade.
Parágrafo Segundo - Por se tratar de parcelada carater 	 indenizatório,

este concessão côo se reveste de naturezasalarial.
Cláusula 299. - A TEIMA complementará a remuneração do empregado
afastado	 por auxílio-doença ou acidente do trabalho, 	 inclusive	 130.

salário,	 do modo a que continue percebendo, durante o 	 afastamento,	 a

remuneração fixa mensal que percebia quando em exercício normal de suas
atividades.
Parágrafo Primeiro - Quando o empregado não fizer 	 jús ao auxífio -

doença,pago pela Previdência Social 	 ou à	 suplementaçêo, pega	 pelo

SISTEL,	 a TELMA pagará a compiementaçêo referida do 	 "caput	 desta

cláusula.
Parágrafo Segundo - A compl ementaçôo de que trata o 	 "caput" desta
cláusula será assegurada pelo prezo de até doze meses consecutivos de
afastamento. As licenças que ultrapassarem este limite ficarão
condicionadas à negociação entre TEIMA e o SINTTEL quanto a manutenção
da complemantaçôo salarial.
Cláusula 30e. - A TEIMA concederá às empregadas que adotarem crianças
de até 2 (dois) anos de idade, licença remunerada por um período de 30
(trinta) dias.
Cláusula 31e. - A TELMA pagará ao cônjuge e na ausência deste aos
beneficiários legais, valor correspondente a doze salários básicos, por
motivo de falecimento de empregado decorrente de acidente do trabalho,
seja ou no o mesmo filiado à SISTEL.
Cláusula 32a. - A TEIMA fornecerá 25 (vinte o cinco) 	 Ticket's	 para

cada empregado, no sistema de custos compartilhados, com valor facial
de R$ 9,02 (nove reais e dois centavos), do qual 	 70% refere-se	 a

Tlcket-Refeição e 30 Cesta Básica. A atualização deste Valor será
negociada entre as partes, considerando -se sempre o comportamento do

mercado de alimentação local.
Parágrafo Unico - De caráter indenlzatório e de natureza nào salarial,
o Tickat-Refeiçôo/Cests Básica será utilizado de acordo com a
legislação vigente relativa ao Programa de Alimentação do Trabalhador -

PAT.
Cláusula 33e. - A TELMA fornecerá transporte ao émpregado que for
convocado para fazer hora-extra não prevista e que não seja em
prorrogação da jornada normal de trabalho.
Cláusula 34s, - A TEIMA montará o fornecimento de transporte para as
telefonistas lotadas no CiU de São Luis e imperatriz no trajeto de casa
para o trabalho, quando a escala de revesamento estabelecer horário de
entrada	 de O (zero) às 8 (seis) horas; e no trajeto do 	 trabalho	 para

casa,	 quando o horário de saída for das 23 (vinte e três) à O (zero)

hora.
CAPÍTULO V - DAS RELAÇÕES DE TRABALHO

Cláusula 35a. - A TELMA abonará, mediante comprovação, os sopedientes
em que o empregado se ausentar pare participar de exame vestibular ou

prova de exame supletivo.
Parágrafo Unico	 - Para se beneficiar do disposto no	 "caput"	 desta
cláusula o empregado deverá comunicar à sua chefia 	 imediata que se
ausentará, com 72 (setenta e duas) noras de antecedência.
Cláusula 38a.- A TELMA manterá as suas viaturas em adequadas condições
de segurança e higiene, devendo as mesmas serem afastadas de uso,
temporária ou definitivamente, quando não enquadradas nas exigências
acima,	 bem como manterá maleta da primeiros socorros	 nas viaturas
utilizadas para viagens lntermunlcipais.
Cláusula 37a. - Os atrasos, faltas injustificadas e suspensões serão
descontados dos empregados, com base no valor da remuneração vigente no
mês de efetivo desconto.
Cláusula 38a. - Fica mantida a estabilidade provisória 	 de empregada
gestante, desde o Início da gravidez confirmada até 150 (cento e
cinquenta) dias após o parto, resguardados outros limites que vierem a
ser estabelecidos em Lei.
Cláusula 39a, - Fica mantida a estabilidade provisória 	 do empregado
afastado por motivo de acidente de trabalho, nos 180 (cento e oitenta)
dias subsequentes ao seu efetivo retorno ao serviço.
Cláusula 40a. - A TEIMA realizará exames de audiometria na ocasião 	 do
desligamento de Telefonistas, IRAS e pessoal lotado no CO e DO,	 que

trabalhem usualmente com monofone.
Cláusula 41a. - Além das hipóteses previstas no Artigo 131 da GIL	 não
serão consideradas faltas ao serviço, as ausências do empregado:
a) Até cinco dias consecutivos em caso de 	 falecimento do cônjuge,
pala, filhos, irmãos ou pessoa declarada 	 na carteira	 profissional	 do

empregado e que vive sob sua dependência econômica;
b) Até cinco dias úteis em virtude de casamento do empregado;
c)	 Até cinco dkis consecutivos, por motivo de nascimento de filho	 1i

empregado,	 a	 título de	 licença	 paternidade	 até	 que	 a	 Lei

venha	 a	 disciplinar	 o disposto	 no	 Artigo 70.,	 inciso	 XIX	 ia
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CAPÍTULO VII - DAS DISPOS1ÇÔES FINAIS
Cláusula Soa. - O presente acordo vigorará por 12 (doze) meses a partir
de lo, (primeiro) de dezembro de 1994 a 30 de novembro de 1995.
E por	 estarem assim ajustados, a TEIMA e o SINTTEL,	 celebram o
presente Acordo Coletivo em 5 (cinco) vias de igual teor, para um só
efeito, encaminhando -o para o competente arquivo na Delegacia Regional
do Trabalho do Maranhôo.

São Luis, 14 de dezembro de 1994.

P/Telecomunicaç6es do Maranhão S/A - TELMA, Jorge Cateb Neto, NeIson
Almada Lima: P/Slndicato dos Trabalhadores em Empresas de
Telecomunicações e Operadores de Mesas Telefônicas do Maranhôo -
SINTTEL, José Henrique MUI ler Frazõo, Manoel Vieira dos Santos.

NOTA:	 O referido Acordo Coletivo de Trabalho foi negociado e assinado
em conformidade com as diretrizes estabelecidas pela SEST em 24.08.94.

TABELA DE REMUNERAGO VIGENTE EM DEZEMBRO/1994
RI

NÍVEL MENOR MAIOR MÉDIA

BÁSICO 171,54 1.176,80 311,84

MÉDIO 236,47 2.605,12- 810,98

SUPERIOR 750,78 3.612,92 2.047,57

EMPRESA 707,18

NOTA:	 A remuneração é composta de salário nominal, 	 gratificação por
função	 efetivamente	 exercida e adicional	 por tempo	 de	 serviço
correspondentes 1% do salário nominal por ano de serviço até o 	 limite
de 35 anos, referente à data-base de lo. de dezembro de 1994 Início 	 da
vigência do referido acordo. Os valores efetivamente pagos 	 respeitaram
os limites do Decreto-Lei 2355187 e Lei No. 8852194.
(Of. n9 8/95)

TELECOMUNICAÇÕES DA PARAIBA S/A
ATO DE 22 DE DEZEMBRO DE 1994

O Presidente da Telecomunica96as da Paraíba S/A - TELPA, autoriza, em
atendimento ao teor do Art.4Q do Decreto NQ 908, de 31 de agosto de
1993, a publicação do Acordo Coletivo de Trabalho 94/95, em anexo,
celebrado entre a Telecomunicaçêes da Paraíba S/A - TELPA e o Sindicato
dos Trabalhadores em Empresas de Telecomunicaç5es - SINTTEL-PB.

MANOEL DE DEUS ALVES
ANEXO

ACORDO COLETIVO DE TRABALHO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A
TELECOMUNICAÇEES DA PARAIBA S/A - TELPA, E DO OUTRO LADO, O SINDICATO
DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇES, DORAVANTE DENOMINADO
SINTTEL-P8, MEDIANTE AS CLAUSULAS E CONDIÇSES A SEGUIR ESTIPULADAS,
APROVADAS PELA ASSEMBLÉIA DA CATEGORIA REALIZADA EM 20.12.94.
CLAUSULA PRIMEIRA - ABRANGÊNCIA
O presente Acordo abrange a todos os empregados da TELPA em efetivo
exercício mm 30.11.94, ou que venham a ser admitidos durante a sua
vigência, a no ser quando diferentemente explicitado.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A jornada de trabalho dos empregados abrangidos no
'caput" desta cláusula é 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta
semanais), na forma estabelecida nos contratos individuais de trabalho,
salvo aqueles empregados que exercem os cargos de telefonista, operador
de equipamentos de transcrição de dados, técnicos em informática,
auxiliar técnico em informática, operador de telex, médico e outros
profissionais que por habitualidade já estejas usufruindo horário
diferenciado.
PARAGRAFO SEGUNDO: A TELPA concorda com o regime de 36 (trinta e seis
horas) semanais de trabalho, distribuidas mediante jornada a ser
estabelecida pela empresa, com o máximo de 6 (seis) horas diárias
contínuas, inclusive aos sábados, domingos e feriados, para todos os
empregados que utilizam áudio-fone e/ou terminal de vídeo, em caráter
permanente e ininterrupto.
CLAUSULA SEGUNDA - REAJUSTE SALARIAL
Os salários dos empregados da TELPA serão reajustados, na data-base, de
01.12.94, na forma do parágrafo 32 do art. 27 e parágrafo 22 do art. 29
da Lei 8880/94, de 27.05.94.
CLAUSULA TERCEIRA - PRODUTIVIDADE
A TELPÁ se compromete a encaminhar até o 12 trimestre de 1995, a forma
de distribuiçEo dos ganhos de produtividade, conforme os acordos
coletivos 92/93 e 93/94, para aprovação do Conselho de Coordenação e
Controle das Empresas Estatais - CCE.
PARAGRAFO PRIMEIRO: Os ganhos de produtividade a serem distribuidos,
conforme o "caput" desta cláusula serão calculados através do Modelo de
Avaliação de Ganhos de Produtividade do STB, que também será apreciado
pelo CCE, acordado pelas partes,
PARAI3RAFO SEGUNDO: O encaminhamento será precedido de análise crítica
das partes e, caso necessário, revisão de otimização, de forma
continua.

PARAGRAFO TERCEIRO: O ganho de produtividade, quando existente, não
será pago cumulativamente com a participação nos lucros, quando
prevista estatutariamente, ou paga por decisão judicial, mediante opção
do empregado.
PARAGRAFO QUARTO: Após a devida aprovação pelos órgãos de controle, a
TELPA negociará os procedimentos de distribuição correspondente ao
Período anterior e também o relativo ao período de 1995.
CLAUSULA QUARTA - ISONOMIA DE TRATAMENTO
Ocorrendo concesses de natureza econômica aprovadas pelo CCE, para
outras empresas estatais federais, será procedido um estudo conjunto
sobre a aplicabilidade à TELEBBAs, na vigência do Acordo 94/95, do
mesmo benefício quando será levada em consideração a semelhança das
situações existentes em cada caso.

Comprovada	 a	 aplicabilidade, a TELEBRAS dirigir-se-á	 ao	 CCE
solicitando. por eqüidade, a aprovação do benefício.
CLAUSULA QUINTA - REDUÇO DO LEQUE SALARIAL
Até a revisão do PCCS, a TELPA manterá o pagamento mensal a todos os
seus empregados, da importancia correspondente a 2% (dois por cento) da
sua folha de salários nominais de dezembro/92, dividida pelo total dos
seus empregados, conforme previsto no Acordo Coletivo 92/93, a qual
será corrigida pelos mesmos índices aplicáveis aos salários.
CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE DAS DEMAIS PARCELAS
A TELPA reajustará as demais parcelam pecuniárias da remuneração de
seus empregados, relativo à contra-prestação de serviços e no
referidas expressamente nas diaposiç8ms deste acordo, pelos mesmos
índices aplicados aos salários.
CLAUSULA SÉTIMA - ANUNIO
A TELPA continuará a pagar, mensalmente, a todos os seus empregados, o
adicional por tempo de serviço, à razão de 1% (um por cento) do salário
nominal, em cada período completo de 12 (doze) meses de 'efetivo
exercício, até o limite máximo de 35% (trinta e cinco por cento).
PARAGRAFO PRIMEIRO: A vigência do anuênio será contada a partir da data
de admissão do empregado, para fins de contagem de tempo de serviço,
não gerando, porém, qualquer crédito ou efeito financeiro retroativo a
períodos anteriores.
PARAGRAFO SEGUNDO: A contagem do tempo de serviço intra-sist.ma
continuará a ser feita a partir de novembro de 1972, data de criação da
TELEBRAS, não produzindo créditos ou efeitos financeiros retroativos a
períodos anteriores. Entende-se como sistema, para este efeito a
TELEBRAS (holding) e suas empresas controladas direta e indiretamente.
CLAUSULA OITAVA - REMUNERAÇ10 ADICIONAL DE FÉRIAS
A TELPA manterá a concessão de remuneração adicional de férias, na data
da antecipação legal das férias, prevista no art. 145 da CLT, no valor
correspondente a 70% (setenta por cento) da remuneração fixa mensal.
assegurando um valor mínimo equivalente ao piso salarial (classe
salarial 1, nível 3, da Tabela de Sálarios da TELPA), ambos vigentes na
data do início das férias, entendendo-se, assim, atendida a disposição
contida no inciso XVII, do art. 72 da Constituição Federal.
PARAGRAFO PRIMEIRO: Entende-se como remuneração fixa mensal, para os
fins previstos nesta cláusula, o salário nominal, o adicional por tempo
de serviço (anuênio), a gratificação de função e a importância
referida na cláusula quinta deste acordo.
PARAGRAFO SEGUNDO: Se no decorrer das férias, houver majoração de
qualquer parcela da remuneração fixa mensal, a TELPA, na primeira folha
de pagamento, após o retorno do empregado, pagará a quantia
correspondente à diferença de valores relativos aos dias de vigência da
nova tabela.
CLAUSULA NONA - RESSARCIMENTO PARCELADO DA ANTECIPAÇO LEGAL DA
REMUNERAÇO DAS FÉRIAS (ART.145 DA CLT).
Em cumprimento ao parecer CJ/MT8/NR.040/94, do Ministério do Trabalho,
aprovado pelo Ministro Interino do Trabalho, mm 27.04.94, e ao
estabelecido no parágrafo primeiro do Artigo primeiro da Lei 854, de
23.12.92, o "adiantamento de férias" previsto a partir dos acordes
coletivos de trabalho de 1986 e na forma vigente nos acordos coletivos
e partir de -1988, passa a fazer parte integrante dos contratos
individuais de trabalho dosempregados admitidos até 30.11.93.
CLAôSULA DÉCIMA - ADIANTAMENTO DO 132 SALARIO
A TELPA se compromete a pagar a todos os seus empregados, como
adiantamento, 50% (cinquenta por cento) do 139 salário, até o dia
20.02.95. Caso haja variação salarial após aquela data, a
complementaçãb desse adiantamento de 50% (cinquenta por cento) será
efetuada em junho/95.
PARAGRAFO PRIMEIRO: O cálculo para pagamento do adiantamento do 132
salário terá por base a remuneração do empregado no mês de pagamento
(fevereiro).
PARAGRAFO SEGUNDO: A TELPA incluirá na remuneração do 132 salário, a
média das horas extras realizadas no ano.
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PISO SALARIAL
A TELPA estabelece como seu piso salarial o valor correspondente ao
nível 3 - classe 1, da Tabela de Salários vigente.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PARCELAMENTO QUINZENAL
A TELPA manterá o parcelamento do pagamento salarial, quinzenalmente,
de 35% (trinta e cinco por cento) sobre o salário nominal do empregado
no último dia útil da quinzena e o saldo da folha de pagamento no
último dia útil do mês.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ADICIONAL PARA DIRIGIR VEICULO
A TELPA pagará um adicional de 10% (dez por cento) sobre o salário
inicial do cargo de motorista, aos empregados que dirigirem em caráter
permanente, ou operem munk, ou seja, para aqueles que utilizem o
veículo como condição de execução de suas tarefas (instrumentos de
trabalho).
Os empregados que dirigirem eventualmente independentemente de carga
horária e/ou quilometragem, receberão por dia, o valor correspondente a
um valor dia (VD) calculado da seguinte forma:

10% do salário inicial do cargo de motorista
VD ------------------------------------- -------

22 (vinte e dois)

PARAGRAFO (JNICO: O adicional para quem dirige eventualmente fica
limitado a 10% (dez por cento) do salário inicial do cargo de
motorista.
CLAôSULA DÉCIMA QUARTA - HORAS EXTRAS
O valor da hora extra efetivamente realizada será pago aos empregados.
observando-se os seguintes procedimentos:
a) Para as duas primeiras horas aplicar o acréscimo de 50% (cinquenta
por cento);
b) Para as subsequentes, aplicar o acréscimo de 65% (sessenta e cinco
por cento;
c) Para as realizadas aos sábados, domingos e feriados aplicar o
acréscimo de 100% (cem por cento).

	

PARAGRAFO ÕNICO	 O adicional noturno efetivamente realizado será pago
aos empregados com um acréscimo de 50% (cinquenta por cento).
CLAOSULA DÉCIMA QUINTA - AUXILIO CRECHE
A TELPA concederá, de acordo com os procedimentos vigentes na empresa,
o auxilio-creche para os filhos de empregados du ambos os sexos, até o
final do ano letivo em que completarem 7 (sete) anos de idade,
estendido aos filhos excepcionais sem limite de idade.
PARAGRAFO PRIMEIRO: 0 valor limite do auxílio-creche, corresponderá à

ITI•1111
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média aritmética ponderada por frequência, entre as mensalidades das 9
(nove) creches de maior frequência por dependente dos seus empregados,
no Estado, com revisão mensal, limitado ao valor efetivamente pago pelo
empregado e ao teto da média apurada.
PARAGA4PO SEGUNDO: Para os filhos de até 6 (seis) meses de idade,. o
valor do auxílio-creche é de responsabilidade total da empresa.
Para os filhos acima de 6 (seis) meses e até 7 (sete) anos de idade 	 o
valor deste benefício será rateado entre a empresa e o empregado,
variando a participação do empregado entre o mínimo de 5% (cinco por
cento) e o máximo de 30% (trinta por cento).
PARAGRFO TERCEIRO: O auxílio-creche no será assegurado ao empregado
do sexo masculino, cuja esposa trabalhe e seja assegurado à mesma pelo
seu empregador a O referido benefício;
PAR?GRÁFO QUARTO: À TELPÁ assumirá o valor integral do auxílio-creche,
do dependente excepcional, limitado ao valor efetivamente pago pelo
empregado;
PAR?GRfFO QUINTO: Por se tratar de indenização de despesas com
creche/assistência. pré-escolar, esta concessão não se reveste de
natureza salarial.
CLAOSULA DÉCIMA SEXTA - AUXILIO DOENÇA
A TELPA concederá aos seus empregados acostados pelo INSS, um benefício
de auxílio	 doença e acidente do trabalho,	 referente	 a	 uma
complementação equivalente à diferença do valor pago pelo INSS mais a
complementação da SISTEL, para o salário nominal mais anuênio.
PARAGRÁFO PRIMEIRO: A complementação a que se refere esta cláusula será
concedida a partir do 169 dia até o limite de 12 (doze) meses;
PARÍiGRAFO SEGUNDO: A complementação do auxílio doença por acidente do
trabalho será concedida até a data da expedição do laudo final emitido
pela Previdência Oficial;
PARAGRAFO TERCEIRO: A TELPA se responsabilizará com despesas médico-
hospitalar de seus empregados, relativa a tratamento que não esteja
coberto pelo INSS, em caso de acidente do trabalho.
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - LICENÇA REMUNERADA
A TELPA concederá licença remunerada para seus empregados que adotarem,
legalmente, criança, observando-se quanto ao período de licença o
seguinte:
a) Para adoção de criança com até 4 (quatro) meses de idade, uma
licença de 120 (cento e vinte) dias, contados da data do nascimento;
b) Para adoção de criança com idade superior a 4 (quatro) meses, uma
licença de 30 (trinta) dias, contados da data da adoção.
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - VALE REFEIÇO
A TELPA concederá 22 (vinte e dois) vales Refeição/Alimentação mensais
aos empregados que têm jornada semanal de 5 (cinco) dias e 26 (vinte o
seis) vales Refeição/Alimentação aos empregados que têm jornada semanal
de 6 (dias).
PARAGRAFO PRIMEIRO: A participação dos empregados nas despesas do
benefício auxílio alimentação será no mínimo de 5% (cinco por cento) e
no máximo de 30% (trinta por cento), variando de acordo com o salário
nominal do empregado;
PARAGRAFO SEGUNDO: A TELPA se compromete a reajustar o valor facial do
vale Refeição/Alimentação tendo como parâmetro o mercado local,
levando-se em conta o valor praticado por empresas estatais locais do
mesmo porte e as empresas do STB da Região Nordeste;
PARAGRAFO TERCEIRO: Terão direito ao benefício vale Refeição/Alimen-
tação todos os empregados da TELPA, mesmo em licença de qualquer
natureza e aqueles que estiverem em gozo de férias;
PARAGRAFO QUARTO: De caráter indenizatório e de natureza não salarial,
o vale Refeição/Alimentação será utilizado para ressarcimento de
despesas com aquisição de alimentos em restaurantes, lanchonetes e
similares, de acordo com a legislação vigente relativa ao Programa de
Alimentação do Trabalhador - PAT.
CLAUSULA DÉCIMA NONA - CESTA BASICA
A TELPA concederá a todos os seus empregados, sem exceção, li. (onze)
vales refeição, a título de cesta básica.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A cesta básica será reajustada na mesma proporção
do vale Refeição/Alimentação;
PARAGRAFO SEGUNDO: Este benefício será concedido em regime co-
participativo, variando a participação do empregado, entre o mínimo de
5% (cinco por cento) e o máximo, de 30% (trinta por cento);
PARAGRAFO TERCEIRO: De caráter indenizatório e de natureza não
salarial, o vale alimentação relativo à cesta básica será utilizado
para ressarcimento de despesas com aquisição de alimentos em
mercearias, supermercados e similares, de acordo com a legislação
vigente relativa ao Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.
CLASULA VIGÉSIMA - ASSISTÊNCIA MÉDICO-HOSPITALAR E ODONTOLÓGICA
A TELPA manterá os seus programas de Assistência Médico-Hospitalar
e Odontológica dentro dos critérios vigentes, variando a participação
do empregado entre o mínimo de 5t (cinco por cento) e máximo de 30
(trinta por cento).
PARAGRAPO PRIMEIRO: A TELPA incluirá nos seus exames médicos
periódicas, os exames ginecológicos e de próstatas, visando a prevenção
de câncer, realizando, inclusive, os programas de divulgação com o
objetivo de incentivar os empregados a realizarem os referidos exames;
PARAGRAFO SEGUNDO: No momento em que o credenciamento direto permitir o
atendimento integral da desanda dos empregados, haverá o cancelamento
do convênio atualmente em vigor.
CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- ESTABILIDADE POR DOENÇAS CRÔNICAS
A TELPA garante a estabilidade, até a aposentadoria, aos empregados que
forem portadores de doenças crônico-degenerativas,	 sujeitas à
comprovação através de perícia realizada por médicos da empresa.
CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - ACESSO AOS BENEFíCIOS
A TELPA garantirá o acesso de todos os empregados efetivos aos
benefícios proporcionados diretamente pela empresa, de conformidade com
os critérios internos vigentes.
PARAGRAFO ÔNICO: Para a percepção dos benefícios o empregado deverá
preencher	 os	 requisitas específicos para cada	 um,	 inclusive,
participação nos custos conforme Tabela de Participação Mútua - TPH.
CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CAPACITAÇO E REALOCAÇO FUNCIONAL
A TELPA se compromete a não adotar iniciativa de dispensar seus
empregados, ao ensejo de introdução de novas tecnologias ou processos
automatizados, assegurando aos afetados pelos fatores supra, o direito
à nova capacitação e realocação funcional.
PARAGRAFO PRIMEIRO: Será mantido idêntico procedimento nos casos de
racionalização e reestruturação organizacional.
PARAGRAFO SEGUNDO: O empregado, após o treinamento e realocado, estará
submetido aos padrÕes de desempenho compatíveis com a sua nova

- - --.

atividade e sujeito às mesmas normas administrativas aplicáveis aos
demais empregados.
PARAGRAFO TERCEIRO: Objetivando valorizar o bom empregado a 	 TELP
manterá sua atual política de emprego, comprometendo-se a não proceder
dispensa coletiva ou de caráter, sistemático, não implantar a
substituição sistemática de pessoal, bem como não promover despedias
arbitrárias.
PARAGRAPO QUARTO: Não serão consideradas como despedidas arbitrárias,
àquelas que se fundarem em falta grave, motivo disciplinar, motivo
técnico administrativo ou econômico, cabendo à TELPA, nesses casos,
adotar todos os procedimentos que a legislação trabalhista lhe permita.
CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - SALVAGUARDA DOS PRÉ-APOSENTADOS
A TELPA se compromete a não dispensar empregados que comunicarem à
empresa, a partir de 90 (noventa) dias antes do início do prazo
comprovado de 36 (trinta e seis) meses que falte para a aquisição do
direito à aposentadoria proporcional ou integral, sua decisão de se
aposentarem, exceto nos casos de justa causa.

CLAUSULA VIGÉSIMA QUINTA - PERICULOSIDADE COM ENERGIA ELÉTRICA
A TELPA se compromete a aplicar, na identificação dos empregados
expostos ao risco de energia elétrica, o Quadro de Risco Potencial de
Exposição à Energia Elétrica, a ser revisto pela TELEBRAS.
PARAGRAFO PRIMEIRO: A identificação de empregados em áreas incluidas no
Quadro, resultantes da introdução de novas tecnologias, permitirá a
discussão de efeitos retroativos apenas a partir da sua criação.
PARAGRAFO SEGUNDO: As demais condiçÕes estabelecidas no Acordo de
Periculosidade com energia elétrica entre a TELPA 	 e o SINTTEL-PB,
correspondes as acordadas entre as partes.
CLAUSULA VIGÉSIMA SEXTA - NEGOCIAÇÕES PERIÓDICAS
A	 TELPA e o SINTTEL-P8 acordam reunir-se entre lQ o 31 de março de
1995, e a partir de então por solicitação de qualquer das partes para,
avaliar o cenário vigente, e seus reflexos nas relaçÕes de trabalho.
PARAGRAFO PRIMEIRO: Os assuntos a serem discutidos deverão ser
apresentados e fundamentados por escrito, com antecedência mínima de 15
(quinze) dias.
PARAGRAFO SEGUNDO: A discussão não implica em concordância prévia coe
alteraçôes do presente Acordo Coletivo, cujas eventuais modificaçÕes
seguirão os procedimentos legais, antes de qualquer implementação.
CLAUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DEMITIDOS DO PLANO COLLOR
A TELPA se compromete a proceder a admissão de todos os trabalhadores
anistiados, conforme a Lei nQ 8878/94, consoante a orientação contida
no Ofício CCE/nQ178j94 de 24.11.94.
CLAUSULA VIGÉSIMA OITAVA - LICENÇA REMUNERADA EMPREGADO/SINDICATO
A TELPA concederá licença remunerada, na forma do parágrafo segundo do
Art.543, da CLT, a dois empregados eleitos para a Diretoria da
entidade sindical, a critério do SINTTEL-PB;
PARAGRAFO PRIMEIRO: A licença remunerada prevista neste item, refere-se
ao valor integral do salário nominal, vantagens e benefícios;
PARAGRAFO SEGUNDO: A TELPA ajusta a liberação de até um empregado,
eleito diretor efetivo de entidade sindical, do 2Q grau, durante a
vigência deste acordo e dentro do limite de 4 (quatro) liberaçÕes
estabelecidas para o Sistema Telebrás.
CLAUSULA VIGÉSIMA NONA - DIARIAS DE VIAGEM
O valor da diária de viagem será alterado na mesma periodicidade
adotada pela TELEBRAS.
CLAUSULA TRIGÉSIMA - DESPEDIDA INJUSTIFICADA DA MULHER
Será nula a despedida injustificada da empregada no período de 60
(sessenta) dias após o término da percepção do salário maternidade.
CLAUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - DESCONTO PARA O SINDICATO
A TELPA se compromete a descontar de todos os seus empregados
sidicalizados ou não, através da folha do pagamento a favor do SINTTEL-
P8, as contribuiçÕes financeiras obrigatórias na forma aprovada pela
assembleia geral da categoria.
PARAGRAFO PRIMEIRO: Os empregados contrários aos descontos, poderão
manifestar-se perante o sindicato, por escrito e no prazo estabelecido
pelas partes, sendo excluídos aqueles constantes na listagem
encaminhada à empresa pela entidade sindical;
PARAGRFO SEGUNDO: Após a aprovação em assembléia o SINTTEL-PB assume o
compromisso de dar a mais ampla divulgação das condiçôes e valores dos
descontos;
PARAGRIFO TERCEIRO: Sempre que desejar estabelecer contribuição
financeira, o SINTTEL-PB fará inserir no edital de convocação da
assembléia item específico sobre o assunto;
PARAGRAFO QUARTO: A empresa ficará isenta de qualquer responsabilidade
no paso de interpelaçÕes judiciais ou extrajudiciais, por parte dos
empregados, sendo que, as eventuais açÕes relativas à devolução das
contribuiçôes de que trata o "caput" desta cláusula, deverão ser
propostas diretamente contra o SINTTEL-P8, seu exclusivo beneficiário.
CLAUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - AFIXAÇO DE EDITAIS/AVISOS DO SINDICATO
A TELPA assegurara a afixação de editais e avisos emitidos pelo
SINTTEL-PB em locais visíveis definidos pela empresa e de fácil acesso
aos empregados.
CLAUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - TRANSITO DE DIRIGENTES SINDICAIS
Os dirigentes do SINTTEL-PB poderão transitar nas dependências da
TELPA, desde que observadas as normas de circulação de pessoal e outros
regulamento disciplinares previstos para os empregados.
CLAUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DIREITO DE DEFESA
A TELPA assegura aos seus empregados o dire±to de defesa prévia, que
deverá ser exercido no prazo improrrogável de 2 (dois) dias úteis, a
partir da ocorrência passível de punição.
A defesa será encaminhada ao gerente imediato, e julgada por uma
comissão a ser criada e regulamentada através da prática da empresa.
CLAUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - VIGÊNCIA DO ACORDO
O presente acordo vigorará pelo período de 	 01.12.94 a 30.11.95,
substituindo o acordo coletivo de trabalho celebrado em 05.09.94 pela
TELECOMUNICAÇÕES DA PARAIBA S/A - TELPA	 com o SINDICATO DOS
TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES - SINTTEL-PB.
E por estarem assim acordados, a TELECOMUNICAÇÕES DA PARAIBA S/A
TELPA e o SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES -

SINTTEL-P8, lavram o presente acordo em 6 (sois) vias de igual teor
para um só efeito, fazendo o competente registro na Delegacia Regional
do Trabalho do Estado.

João Pessoa, 22 de dezembro de 1994.

Pela TELECOMUNICAÇÕES DA PARAIBA 6/A - TELPA, Manoel de Deus Alves e
Vanildo Pessoa Cabral de Vasconcelos. Pelo SINTTEL-PB, Hamurabi Duarte
de Carvalho, Roberto Dourado de A. Domingues e Décio Santana de Jesus.
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TABELA DE REMUNEPAÇO VIGENTE EM DEZEMBRO/1994

NIVEL MENOR MAIOR MÉDIA

BASICO 197,82 1.115,77 497,80

MÉDIO 347,56 3.540,46 888,69

SUPERIOR 720,24 3.825,01 1.903,01

EMPRESA - 881,19

NOTA:
1- A remuneração é composta de salário nominal, gratificação de função
efetivamente exercida e adicional por tempo de serviço, consistindo de
1% (hum por cento) do salário nominal por ano de serviço até o limite
de 35 anos, referente a data-base de 19 de dezembro de 1994, inicio da
vigência do referido acordo.
2- Os valores efetivamente pagos respeitaram os limites do Decreto-lei
nQ 2355/87.
(Of.n9 120/9)

Ministério da Administração Frederal e
rRefôrma Estado

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 58, DE 13 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 39 do Decreto n 2 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto fle
470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. 1Q Publicar, em anexo, os preços mínimos devenda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econômica
Federal - CEF, relativos a imóveis residenciais funcionais de
propriedadé da União.

Art. 29 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido no artigo 4Q do Decreto
n2 470, de 09 de março de 1992, a SAF notificará os legítimos
ocupantes, mediante publicaçãc no Diário Oficial da União por três
dias consecutivos.

Art. 39 Nos termos do contido no art. 29 do Decreto n2
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 49 Os preços mínimos de venda dos imóveis
Porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
mensal de uso.

Art. 59 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER GONÇALVES PEREIRA

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS 1.11NIMOS
DOS DfÚVEIS FUNCIONAIS

UNIÃO rEDERAL
SUPER QUADRA SUL

QUADRA BLOCO UNIDADES PREÇOS M(NIMOS
EM R$

115 1 102 1	 96.600,00

209 C 105 90.600,00

209 K 402
[	 91.400,00

SflE5 - CRUZEIRO VELHO

QUADRA BLOCO J	 CASAS 1	 PREÇOS MÍNIMOS

05 C 56 1	 45.000,00

io J	 1 J 32 1	 42.000,00

S.H.C.E.S. - CRUZEIRO NOVO

QUADRA jco 1	 UNIDADES	 PHEÇOS MIRIMOS
EM R$

511	 1	 A	 1102	 J	 29.100,00

SUPEF1 QUADRA NODTF

QUADRA
OLOCO

UNIDADES PF1EÇOS MINIMOS

104 D 605 79.600,00

104 1 404 69.000,00
105 D 401 80.200,00

105 F 203 79.600,00

313 E 306	 - 80.000,00

313 E_ 405 80.000,00

(Of. n9 30/95)
(DIAS: 16, 17 e 18/1/95)

PORTARIA N9 61, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL 8 REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 39 do Decreto ng 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto nú
470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. 1Q Publicar, em anexo, o preço mínimo de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal
- CEF, relativo a imóvel residencial funcional de propriedade da
União.

Art. 22 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido nos artigos 12 e 42 do
Decreto n9 470, de 09 de março de 1992, a SAl' notificará o legítimo
ocupante, mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos.

Art. 39 Nos termos do contido no art. 29 do Decreto n
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação do8 imóvoie
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 42 o preço mínimo de venda cio imóvel porventura
não alienado servirá de parâmetro para cobrança da taxa mensal de uso.

Art. 59 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor ma
data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS 1.11NIMOS

UMt,O
-

EDEflAL	
DOS UlóVES FUNCIONAIS

SUPflT DUADRA Stfl

QUADRA BLOCO UNIDADES

[

tos M(N!M05
E.Si	 R$

207	 - F 603 1 lá.300,00 -

(Of. n9 32/95)
(DIAS: 17, 18 e 19/1/95)

PORTARIA N9 63, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTR1VÃO FEDERAL E REFOMA.
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 32 do Decreto n9 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto n'
470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. 1 0 Publicar, em anexo, o preço mínimo de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal
- CEF, relativo a imóvel residencial funcional de propriedade da
União.

Art. 29 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido nos artigos 12 e 42 do
Decreto nQ 470, de 09 de março de 1992, a SAF notificará o legítinio
ocupante, mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 2 2 do Decreto nQ
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 49 O preço mínimo de venda do imóvel porventura
não alienado servirá de parâmetro para cobrança da taxa mensal de uso.

Art. 5Q Estabelecer que esta Portaria entra em vigor p
data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER PERREIRA
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QuAoRo-nEsU1O DE rREças P4INIUO
DOS It.IÚVEIS FUNCIUMAIS

w'HÂO rtuErwsL
SUPEPI QUADUA FWRrE

	

QUADRA	 VLOC(J	 UNIDADES	 1	 MTHMOS

_JK [

(Of. n9 32/95)
(DIAS: 17, 18 e 19/1/95)

PORTARIA N9 65, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇAO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 32 do Decreto n5 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto n

470, de 09 de março de 1992, resolve:

Art. la Publicar, em anexo, os preços mínimos de venda
constantes dos laudos de avaliação elaborados pela Caixa Econômica
Federal - CEP, relativos a imóveis residenciais funcionais de
propriedade da União.

Art. 29 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido no artigo 40 do Decreto
na 470, de 09 de março de 1992, a SAF convocará os legítimos
ocupantes, mediante publicação no Diário Oficial da União por três
dias consecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 2° do Decreto na
470, de 09 de março de 1992, 'o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial da União.

Art. 42 Os preços mínimos de venda dos imóveis
porventura não alienados servirão de parâmetro para cobrança da taxa
mensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS MINIMOS
DOS IMÓVEIS FUNCIONAIS

UrRÃO FEDERAL
	- 	 ,.nt•,ItIfl plflUfl

-	 - -

QU.ADRA BLOCO UNIDADES
PUEÇOS ~IMOS

1107 A 201 24.200.00

1107 A 204 24.200.00	 -

M. n9 32/95)
(DIAS: 17, 18 e 19/1/95)

PORTASUA N9 67, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O MINISTRO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL E REFORMA
DO ESTADO, no uso de suas atribuições e considerando o estabelecido
no art. 32 do Decreto na 99.266, de 28 de maio de 1990, e Decreto no
470, do 09 de março de 1992, resolve:

Art. 1 9 Publicar, em anexo, o preço mínimo de venda
constante do laudo de avaliação elaborado pela Caixa Econômica Federal
- CEF, relativo a imóvel residencial funcional de propriedade da
União.

Art. 2 2 Para efeito do exercício do direito de
preferência à compra, conforme estabelecido no artigo 42 do Decreto
na 470, de 09 de março de 1992, a SAF convocará o legítimo ocupante,
mediante publicação no Diário Oficial da União por três dias
consecutivos.

Art. 32 Nos termos do contido no art. 2 2 do Decreto n°
470, de 09 de março de 1992, o laudo de avaliação dos imóveis
residenciais funcionais terá validade de 30 (trinta) dias, a contar da
data da última publicação no Diário Oficial cia União.

Art. 40 O preço mínimo de venda do imóvel porventura
não alienado servirá de parâmetro para cobrança da taxa mensal de uso.

Art. 52 Estabelecer que esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação.

LUIZ CARLOS BRESSER PEREIRA

QUADRO-RESUMO DE PREÇOS HINIE4OS
DOS IMÓVEIS FUNCIONAIS

UNIÃO FEDERAL
s'rn.7rnnrl p.Irstln

Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E
DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA N9 1, DE 16 DE lANEIRO DE 1995

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS .. IBAMA, no uso das atribuiçfles previstas no art. 24 da Estrutura Regimental
aprovada pelo Decreto n° 78, de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria/GM/MINTER o' 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9 1 do Decreto-lei n° 221, de
28 de fevereiro de 1967, do Decreto n°68.459, de  1 de abril de 1971, e da Portaria/MA o° 207, de 28 de agosto de 1981;

Considerando a delegação de competência contida na Portaria/MINTER n° 94, de 13 de março de 1990, e 
que consta no Processo ri? 02001.00613193-07, resolve:

Art. 1° - Autorizar a empresa TUNAMAR COMÉRCIO LIDA, com sede na Rua Senador Manoel Barata,
718- Conjunto 601 - Belém, Estado do Pará, a proceder a segunda renovação do contrato de arrendamento da embarcação de
pesca denominada 'CHUNG 1-21 1 , de bandeira chinesa, pertencente à empresa SHYR YNG FISHERY CO., LTD, com sede
na 11-3, LIN HAI - lst ROAD, KAOHSIUNG - TAl WAN - R0.C.

Art. 2° - Esta autorização é concedida pelo prazo de I(um) ano e a embarcação destinar.sc-á à pesca de
atuns e afins pelo sistema de espinhel (long-line), na zona econômica exclusiva brasileira, definida no art. 6 1 da Lei n° 8.617,
de 04 de janeiro de 1993, observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado processo.

Art. 3° - Fica a empresa arrendatária obrigada à entrega sistemática ao IBAMA dos Mapas de Bordo e de
Desembarque de Pescado, devidamente preenchidos em língua portuguesa referentes a cada viagem/desembarque efetuados,
utilizando os formulários adotados por este Instituto, sob penado cancelamento desta autorização.

Parágrafo único - Quando solicitado pelo IBAMA, fica a empresa arrendatária obrigada a apresentar o
desempenho operacionai da embarcação objeto da presente Autorização de Arrendamento, abrangendo número de viagens
realizadas, a produção por espécie, em quantidade e valor, bem como o destino da mesma.

ROBERTO SÉRGIO STIJDART WIEMER

PORTARIA N9 2, DE 16 DE JANEIRO DE 1995
O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - ]MAMA, no uso das atribuições previstas no art. 24 da Estrutura Regimental
aprovada pelo Decreto n° 78. de 05 de abril de 1991, e art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria/OM/MINTER o' 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo em vista as disposições do art. 9° do Decreto-lei 1s0 221, de

28 de fevereiro de 1967. do Decreto n°68,459, de 01 dc abril de 1971,0 da Portaria/MA n°207, de 28 de agosto dc 1981;

Considerando a delegação de competência contido na Portaria/MINTERII° 94, de 13 de março de 1990, e o
que consta no Processo n°02001.00613/93-07. resolve:

Ar. 1° - Autorizar a empresa TUNAMAR COMÉRCIO LTDA, com sede r Rua Senador Manoel Barata,
718 -Conjunto 601 - Belém, Estado do Pará, a proceder a segunda renovação do contrato de arrendamento da embarcação de
pesca denominada 'CHUNG 1-66°, de bandeira chinesa, pertencente à empresa ROENG YNG FISHERY CO., LTD, com

sede na 11-3. LIN FIM - itt ROAD, KAOHSIUNG - TAIWAN - R.O.C.

Art. 2° - Esta autorização é concedida pelo prazo de I(um) ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de
atuns e afins pelo sistema de espinhel (long-line), na zona econômica exclusiva brasileira, definida no art. 6 9 da Lei ü'8.617,

de 04 de janeiro de 1993, observada a legislação pertinente nas exigências contidas no citado processo.

Ar. 3° - Ficas empresa arrendatária obrigada à entrega sistemática ao IDAMA dos Mapas de Bordo e de
Desembarque de Pescado, devidamente preenchidos em língua portuguesa referentes a cada viagem/desembarque efetuados,
utilizando os formulários adotados por este Instituto, sob pena do cancelamento desta autorização.

Parágrafo único - Quando solicitado pelo IBAMA, fica a empresa arrendatária obrigada a apresentar o
desempenho operacional da embarcação objeto da presente Autorização de Arrendamento, abrangendo número de viagens
realizadas, a produção por espécie, em quantidade e valor, bem como o destino da mesma.

ROBERTO SÉRGIO STUDART WIEMER

PORTARIA N9 3, -DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no sri. 24 da Estrutura Regimental
aprovada pelo Decreto no 78, de 05 de abril de 1991, o art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado pela

Portaria/GM/MINTER ri' 445, de 16 de agosto de 1989, e tendo em vista as disposições do ali. 91 do Decreto-lei ri0 221, de

28 de fevereiro de 1967, do Decreto n°68.459, de 01 de abril de 1971, edo Portaria/MA n°207, de 28 de agosto de 1981;

Considerando a delegação de competência contido na Portaria/MINTER n° 94, de 13 de março de 1990, e o

que consta no Processo á'02001.00613193-07, resolve:

Ar. 1° - Autorizar a empresa TUNAMAR COMÉRCIO LTDA, com sede na Rua Senador Manuel Barata,
718 - Conjunto 601 - Belém, Estado do Pará, a proceder a segunda renovação do contrato de arrendamento da embarcação de
pesca denominada °CHUNG 1-111", de bandeira chinesa, pertencente à empresa MANN YNG FISHERY CO., LTD, com
sede na 11 .3LIN}IAI - lstROAD.KAOHSIUNGTMWAN.O

Ar. 2° - Esta autorização é concedido pelo prazo de 1(um) ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de
atuns e afins pelo sistema de espinhel (Iong-line), na zona econômica exclusiva brasileira, definida no art. 6 1 da Lei ri° 8.617,

de 04 ilo janeiro de 1993, observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado processo.

Ait 3° - Fica a empresa arrendatária obrigada à entrega sistemática ao IBAMA dos Mapas de Bordo e de
Desembarque de Pescado, devidamente preenchidos em língua portuguesa referentes a cada viagem/desembarque efetuados,
utilizando os formulários adotados por esta Instituto, sob pena do cancelamento desta autorização.

Parágrafo único - Quando solicitado pelo tRAMA, fica a empresa arrendatária obrigada a apresentar o
desempenho operscsonal da embarcação objeto da presente Autorização de Arrendamento, abrangendo número de viagens
realizadas, a produção por espécie, em quantidade e valor, bem como o destino da mesma.

ROBERTO SÉRGIO STUDART WIEMER

QUADRA - -. BLOCO - UNIDADES
PREÇOS MÍNIMOS

1307 A 404 25.600,00

PORI?ARIA N9 4, DE 16 DE JANEIRO DE 1995

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - JBAMA, no uso das atribuições previstas no alt 24 da Estrutura Regimental

, . aprovada pelo Decre 0to. 38. de 05, de abril-de 1991, e srI 83, inciso- XIV, doRegimento Intersso aprovado' pela -

(Of. 49 32195) 
DIAS:  17, 18 e 19/1/95)
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Porlaria/GM/MINTER n°445. de 16 de agosto de 1989,0 tendo em vista as disposições do art. 90 do Decreto-lei n°221. de
28 de fevereiro de 1967, do Decreto no 68.459, de 01 de abril de 1971,e da PorlaiiafMA n°207, de 28 de agosto de 1981.

Considerando a delegação de competência contida na Portaria/MINFER n° 94, de 13 de março de 1990, e 
que consta no Processo ri? 02001.00613193-07, resolve:

Art. 1' - Autorizar a empresa TUNAMAR COMÉRCIO LIDA, com sede na Rua Senador Manoel Barata.
718 - Conjunto 601 - Belém, Estado do Pará, a proceder a segunda renovaçilo do contrato de arrendamento da embarcação de
pesca denominada °CHUNG 1-116°, de bandeira chinesa, pertencente à empresa MIENG YNG FIS}IERY CO., LTD, com
sede na 11-3, LIN 1W - lst ROAD, KAOIISIUNG - TAl WAN - RO.C.

Ait 2' - Esta autorização é concedida polo prazo de 1(um) ano e a embarcação destinar-se-á à pesca de
atuns e afins polo sistema de espinhei (long-line), na zona econômica exclusiva brasileira, definida no art. 6 1 da Lei n°8.617,
de 04 de janeiro de 1993, observada a legislação pertinente e as exigências contidas no citado processo.

Art. 30 Fica a empresa arrendatária obrigada à entrega sistemática ao IBAMA dos Mapas de Bordo e de
Desembarque de Pescado, devidamente preenchidos em lingua portuguesa referentes a cada viagem/desembarque efetuados,
utilizando os formulários adotados por este Instituto, sob pena do cancelamento desta autorização.

Parágrafo único - Quando solicitado pelo WAMA, fica a empresa .arrendatária obrigada a apresentar o
desempenho operacional da embareaç8o objeto da presente Autorizaç5o de Arrendamento, abrangendo número de viagens
realizadas; a produçso por espécie, em quantidade e valor, bem como o destino da mesma.

ROBERTO SÉRGIO STUDART WIEMER

(Of. n9 90/95)

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

Procuradoria-Geral da República
PORTARIA N9 1, DE 9 DE JANEIRO DE 1995

CONSIDERANDO as peças precessUais em anexo extraídas do
mandado de segurança no 94.0006916-2, impetrado por PEPSICO & CIA
contra ato- de superintendente estadual do INSS, eia tramitação na 5 1

Vara Federal, através das quais é possível constatar que houve
redução, sem motivo aparente, de débito previdenciáriO, o qual foi
liquidado por valor 20 (vinte) vezes inferior à dívida levantada;

CONSIDERANDO que as respostas do INSS se mostraram

insuficientes;
CONSIDERANDO que a defesa do patrimônio público é função

institucional do Ministério Público Federal (CF, artigo 129 e Lei

Complementar n° 75/93) determino'

a instauração de Inquérito civil Público, devendo o mesmo ser

autuado, registrado e expedido o anexo ofício.

DOMINGOS SÂVIO DRESCH DA SILVEIRA
Procurador da República

(Of. n9 32/95)

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA
DECISÃO N° 50, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994

• . . Aprova o Calendário das Reuniões Ordinárias do Plenário pá

ra o exercício de 1995.
O Presidente do Conselho Federal de Odontologia, no uso de

suas atribuições regimentais, cumprindo deliberação do Plersário,em reta
nião realizada no dia 16 de dezembro de 1994, decide:

Art. 10. Aprovar o Calendário de Reuniões Ordinárias do Plen
rio para o exercício de 1995.

1 - CXXXIII - Reunião do Plenário
Local: Rio de Janeiro - RJ
Período de 16 e 17 de fevereiro de 1995

II - CXXXIV - Reunião do Plenário
Local: Rio de Janeiro - RJ
Período de 06 e 07 de abril de 1995

III - CXXXV - Reunião do Plenário
Local: Rio de Janeiro - RJ
Período de 15 e 16 de julho de 1995

IV - CXXXVI - Reunião do Plenário
Local: Rio de Janeiro - RJ
Período de 17 e 18 de agosto de 1995

V - CXXXVII - Reunião do Plenário
Local: Rio de Janeiro - RJ
Período de 19 e 20 de outubro de 1995

VI - CXXXVIII - Reunião do Plenário
Local: Rio de Janeiro - Ri
Período de 14 e 15 de dezembro de 1995

Art. 20, Esta Decisão entra em vigor nesta data, independente
mente de sua publicação na Imprensa Oficial.

JOÃO HILDO DE CARVALHO FURTADO

DECISÃO 119 51, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1994

Aprová as atividades mínimas a serem incluídas pela Direto
ria do CFO, durante o exercício de 1995.

O Presidente do Conselho Federal de Odontologia, no uso de
suas atribuições legais, conforme deliberação do Plenário, em reunião
realizada no dia 16 de dezembro de 1994, decide:

Art. lo, Aprovar a programação, a seguir mencionada, das ati
vidades mínimas a serem incluídas pela Diretoria do Conselho Federal
de Odontologia em seu plano de administração, durante o exercício de
1995:

1 - Reuniões com a APMD para solução definitiva da situação
dos Cirurgiões-Dentistas brasileiros que exercem a Odontologia em Por
tugal. -

II - Cooperação científica entre CFO e APND.
III - Forum Nacional sobre fiscalização do exercício profjssio

nal.	 -
IV - Revisão dos regimentos internos do CFO e dos CRO's.
V - Desburocratização das normas vigentes na Autarquia (Refor

ma Administrativa).	 -
VI - Política Nacional voltada para educação continuada, prin

cipalmente nas áreas mais carentes.	 -
VII - Estudo da possibilidade de criação de uma CAIXA DE ASSIS

TNCIA DO CIRURGIÃO-DENTISTA.
VIII - Modernizar os serviços de computação, de modo a que os pro

gramas, projetos e proposições dos interesses dos Cirurgiões-Dentistaã
se baseiam em dados reais e objetivos, tecnicamente apurados.

IX - Submeter à Presidencia da República projeto de Decreto Re
gulamentador da Lei 5081.	 -

X - Prosseguir na política de entrelaçamento das entidades da
classe: Faculdades, Conselhos, Associações e Sindicatos.

xl - Orientar didaticamente, através das escolas e outros esta
belecimentos, a atuação ática do Cirurgião-Dentista, de forma a aprimo
rar o exercício profissional, dando aos componentes da classe integral
conhecimento de seus deveres e também de seus direitos e prerrogativas.

XII - Intensificar a fiscalização do exercício profissional, do
tando os serviços internos da Autarquia de estrutura capaz de observar
todos os serviços cora a necessária celeridade, porém sem prejuízo de
sua eficiência. A atividade fiscalizadora deverá visar, primordialmen-
te, a valorização e a melhoria da imagem da profissão.

XIII - Dar continuidade à política de auxílio junto aos Conselhos
Regionais, a fim de que possam melhor executar suas atribuições, coope
rando, inclusive, no preparo de seus servidores.

XIV - Estudo da possibilidadd de submeter, ao controle e fisca
lização dos Conselhos de Odontologia, das atividades da indústria e do
comércio dos equipamentos e materiais odontológicos. A provid&ncia,por
certo, representará grande avanço no terreno do combate ao exercício
ilegal da odontologia.

XV - Promover reuniões conjuntas com os Conselhos Regonajn.
XVI - Promover reuniões entre os Conselhos, os Diretores de Fa

culdades e os Coordenadores de cursos de especialização para possível
alteração das normas sobre especialização vigentes na Autarquia.

Art. 2Q. Esta Decisão entra em vigor nesta data, independente
mente de sua publicação na Imprensa Oficial.

JOÃO HILDO DE CARVALTC) FURTADO

'Of. n9 86/95)

Poder Judiciário

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

Diretoria-Geral
22 Região

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Em 11 de janeiro de 1995

PROCESSO NQ 102/95
ASSUNTO: Dispensa de licitação para emissão d8 empenho estimativo para
cobrir o custeio das despesas relativas à energia elêtrica para o exer
cício de 1995.
FAVORECIDO: Companhia Energética do Piauí - CEPISA.

Reconheço a dispensa de licitação, de acordo com o art. 24,
inciso 11111 da Lei n 0 8.666/93.

Em 12 de janeiro de 1995
PROCESSO NQ 121/95
ASSUNTO: Dispensa de licitação paro emissão de empenho estimativo pare
cobrir o custeio das despesas com o "Serviço de Telex Nacional" para
o exercício de 1995.
FAVORECIDO: Empresa Brasileira de Telecomunicações - EP1BRATEL.

Reconheço a dispensR de licitação, de acordo com o art. 24,
inciso VIII de Lei nQ 0.666/95.

PROCESSO NQ 122195
A5UNTO: Dispensa de licitação para emissão de empenho batimativo para
cobrir o custeio cosi despesas relativas a Agua Tratada para o exercí-
cio de 1995._
FAVORECIDO: AguEs' e Esgotos do Piauí 5/A - AGESPISA.

Reconheço a dispensa de licitação, de acordo com o art. 24,
inciso VIII da Lei n 0 8.666/93.
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PROCESSO NV 123/95
ASSUNTfl: Dispensa de licitação para emissão de empenho esti,atiju para
cobrir o custeio das despesas com publicações da interesse desta Triu
nal no D ério de Justiça do Estado para o exercício de 1995.
FAVORECIDO: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí.

	

Reconheço a dispensa de licitação, de acordo com o art. 	 24,
inciso VIII da Lei ng 8.666/93.

JOSÉ NEWTON DE FREITAS COELHO

(Of. n9 3/95)

Secretaria
RESOLUÇAO ADMINISTRATIVA N5 64, DE 10 DE NOVEMBRO DE 1994

	

Certifico que o Egrégio Tribunal Regional do Trabalho	 d
Vigésima Segunda Região, em Sessão Plena Administrativa, RESOLVEU, por
maioria, prorrogar o 1 concurso público para provimento de cargos 	 do
Tribunal Regional do Trabalho da 229 Região, com exceção dos cargos da
Técnico Judiciário e Médico que não tem sua prorroqação confirmada.

ADELCY SILVA ROCHA
Secretária

(Of. n9 3/95)

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Conselho da Justiça Federal
Secretaria-Geral

DESPACHOS
Processo n 2 093/JAN/95-EOF/SAD

Esta Secretaria de Admin i straç ão, considerando o contido
no Processo em epígrafe, com fulcro no art. 25, caput, da Lei n2 8.666,
de 1993, reconheceu a inexigibilidade de licitaçao para a realizaçao de
despesas,com fornecimento de índices economicos (serviço INDEX) e a ssi-
natura basica do Banco de Dados (Aires on-line), da Fundação Getulio
Vargas, no exercicio de 1995.

Brasília-DF, 13 de janeiro de 1995
MANOEL LUIZ DUARTE

Secretario de Administração
em exercido

Ratifico a presente contrataçao de serviços,de assinatura
para fornecimento de indices economicos pela Fundação Getulio Vargas
nos termos da justificativa acima, por atender aos reauisitos lecais.

Brasília-DF, 13 de janeiro de 1995
MARIA APARECIDA DOS REIS

Secretaria-Geral
em exercicio

(Of. n9 8/95)

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
Presidência
DESPACHOS

Reconheço a dispensa de licitação para a contratação de
empresa especializada na locação de equipamento de reprografia junto à
Tosbisan - Máquinas e Sistemas de Escritório Ltda., de acordo entendi-
sento da Assessoria e Controle Interno, enquadrado ao art. 24, i nci-
so V, da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993, e a submeto à ratifica-
ção do Exmo. Sr. Des. Presidente, em cumprimento ao disposto no art. 26
da supra citada Lei. Em 9 de janeiro de 1995

SALÉSIO BAUER
Secretário de Administração Substituto

Ratifico a dispensa de licitação nos termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigor.

Em 9 de janeiro de 1995
FRANCISCO XAVIER MEDEIROS VIEIRA

Presidente

Reconheço a dispensa de licitaç ão para a contratação do
imóvel destinado aos Cartórios da 12 e 13ú Zonas Eleitorais, de acordo
entendimento da Assessoria e Controle Interno, enquadrado ao art. 24,
inciso X, da Lei nQ 8.666, de 21 de junho de 1993, e a submeto à rati-
ficação do Exmo. Sr. Des. Presidente, em cumprimento ao disposto no
art. 26 da supra citada Lei.

Em 12 de janeiro de 1995
SALÊSIO BAUER

Secretário de Administração Substituto

Ratifico a dispensa de licitação nos termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigor.

Em 12 de janeiro de 1995
FRANCISCO XAVIER MEDEIROS VIEIRA

(Of. n9 64/95)	
Presidente
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FLASOSTAR DISTRIBUIDORA DE FILMES CINEMATOGRÁFICOS LTDA, E OUTROS
.PORTARIA 29	 11-01-95 Mi SDJC/DCI ......................................................

- PORTARIAS-NMAL/IDAOA NOS 1 A 4195
0000RIZACAO
RENOVACAO DE CONTRATO
ARRENDAMENTO DE ENDARCACAO PBSQOEIRA

TUMAMAR COMERCIA bODA, E 00000S
SOOU UNO FISAERY CO., LTD E OUTROS

.PORTARIA 1, 16-01-95 ORAL IBAMA ........................................................

- PROVO NININO DEVENDO
POR000IAS-MAFRE/ON NOS 61-63-65 067/05
IM000L RESIDENCIAL FUNCIONAL

CAIXA ECONONICA FEDERAL
PORTARIA 61	 16-01-95 NAURU CM ........................................................

- PRODUCAO DOMESTICA DE VENTILADORES
INVESTIGACAO DE DONPIMG
EXPORTOCAO PARA O BRASIL

CIRCULAR 3, 13-11-95 MOVi SOVEI ........................................................

- PROFESSOR ASSISTENTE
O UNO LO GAC A O
RESULTADO
CONCURSO PUBLICO DO PROVAS E TITOLOS
.PORTARIA 14, 04-08-95 NEC OUSE.........................................................

- PROFESSOR AOIIL100

UONOL000CA0
RESULTADO
CONCURSO PUBLICO 00 PROVAS E TITULAS
.PORTARIA 1021, 30-12-94 NEC OUSE .......................................................

UNO LO GA CO O
RESULTADO
CONCURSO PUBLICO DE PROVAS E TITULAS
.PORTARIA 1022, 30-12-94 NEC OUSE .......................................................

- PROFESSOR DE ENSINO DE 8 E 2 GRAUS
10BOL000 COO
RESULTADO
CONCURSO PUBLICO

VICENTE PAULO POlUIRA BAIlES SOBRINHO, E OUTROS
,P0000IIA 486 30-I2-84 NEC OTUES ......................................................

- P001070 NU CONTROLE DAS ROUCAS DE ANIMAIS
POBTAEIAS-NA00413DA NUS 285 A 219198
£PROYACAO

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA
BANCO MUNDIAL

.P01000IA 216, 30-12-94 NAAU SDA ................ . ........ ............ ... ...............

- PROUOGACAO DE P0020
CONCURSO PUBLICO
TOCRICO J001APIO
MEDICO
.RESOLUCAO AIO, 64, 10-11-94 TRT 220/DO.................................................

- P100000ACAO DO PRATO DE VALIDADE
CONCURSO PUBLICO
ALMOXARIFE, E OUTROS

PORTARIA 4, 14-11-95 NEC BURRA .........................................................

CONCURSO PUBLICO
.PORTA&IA 24, 06-01-95 NEC EOPES ........................................................

- PROTOCOLO ADICIONAL
ACORDO DE COMPLRMON?ACAO ECONONICA MB 25

GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVO DO BRASIL
GOVERNO DO PORO

.DECRETO EXECUTIVO 1369, 16-01-95 DIEC ..................................................

ATA DE RETRPICACAO
ACORDO DE CONPLBMENTACAO ECOMOMICA IR II

GOVERNO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
GOVERNO DA ARGENTINA

.0000000 EXECUTIVO 1370, 16-01-95 E000 ..................................................

793

793

801

1
INEXICIEILIDAOB DE LICI000AO

EMPRESA BRASILEIRO DE CORREIOS E TELOGRAPOS
DESPACHO, 11-08-95 NOS IBSS/SDTO ........................................

DISPENSA DO LICITACAO
11 PRESA BRASILEIRA DO CORREIOS O TOLEGRAFOS - ECT

DESPACHO, 17-01-95 NUS INSS/SEMS ........................................

DESPACHOS-NMO/PETRODRAS
DISPENSA DE LICITACDO
INEIIOIBILIDADE DO LICIOACOO

CANORO BRASILEIRA DO LIVRO E OUTROS'
ERHPAr.Hn. 57_fl)_QÇ IP

il

194

794



INFORMAÇÕES E VENDAS
Imprensa Nacional, Caixa Postal 30000. CEP 70604-900, Brasília, DF
Fax: (061) 313-9528. Telefones: (061) 313-9905 e 313-9617

Retirada ria
imprensa Nacional

Remessa
via Correios

R$ 22,00 R$ 26,80
Assinatura
Válida por 6 exemplares

816	 SEÇÃO 1	 DIÁRIO OFICIAL	 N? 12 TERÇA-FEIRA, 17 JAN 1995

LOCADORA TAIIIEL LEDA
.PORTARIA	 200,	 27-12-94	 MC	 lHE/OS ............................. ............	 ...... ... 0Á4 - TAXA DE CAMBIO

C1.00RAAO DE BALANC
- SORVICO DE 800IODIFOSAO SONORA EM EH ATO	 DECLARATORIO 	 5,	 I3-01-95	 NE	 SRP/(D1T ..... ....	 ......................... ........... 790

AD NO 00 CÁ O
RENO VOCAO DE PROMISSÃO - TAXA ARDIA MENSAL EH DOLAR
EXPLORACAO COMERCIAL .ATH	 DECLARATORIQ	 4,	 13-01-95	 HP	 SRP'COSIT ....... .....	 ......... ................ ........ 190

RADIO FRATERNIDADE LIDA
,DECRETO	 LEGISLATIVO	 3	 03-01-95	 CM	 PRESO ................................... 	 .... ..... 705 - TpCA04 JUD0ARI)

RflRRHCACAÁ DO PRA70
- SERVICO DE RADIODIFUSÃO SONORA EM VIOlA MEDIA CONVURso PUFLICA
ADRO VACAO MEDICA
REMOYACAO DE COACESSAO .00LVCAÁ ANA.	 04,	 30-31-94 TAT 21011;
EXPLORACAO COMERCIAL

RÁDIO CAPINZAL LEDA - TRAASP000ACIA NA PROPRIEDADE
,DECRETO	 LEGISLATIVO	 2,	 I3-0I-95	 CN	 POESI ........................... .................... Ias VEICULO AOTOAOEOO

JORG-AA0000 AAROIIARDT
- SORVICO ESPECIAL DE REPETIRÃO E RETRANSMIS500 SIHVLTANEA DOTO .AT)	 DECLAOATARIO	 S.	 21-11-94	 MD	 SUFiARF. ........... ..................... ........ 790

REDE DE COHOAICÃCAO CIDADE LEDA
PORTARIA	 29,	 25-1I-I4	 MC	 DNC/OR. ......	 .....................	 ..... ..................... 004

- SUBSTITO1CAO DE TITULOS DO FILMO -ÁDICOLi) AUTOMOTOR
TRANSFERENCIA DÁ PROPRIEDADETV GLOBO LEDA-

DESPACHO,	 06-01-95	 MJ	 SDCJ/DCI ......................................................... 109 JORG-OARMER NARQOARDT
ATA	 DECLARATORIO	 5,	 2I-I1-94	 AD	 SRRF/4RF. ......	 ... .... ....	 .............. .........	 .. 790 

Coleção que teve sua primeira ediçao
em 1808, reúne emendas constitucionais,
leis complementares, leis,

medidas provisórias, decretos	 '.
e decretos legislativos emitidos 	

'': 

N

pelos Poderes Executivo e Legislativo.

Cnkcn rnual
1990 Números 1 a VI Coleção completa 1	 R$ 22,47
1991 Números 1 a 6 Coleção completa R$ 21.54
1992 Números 1 a 12 Coleção completa R$ 24.80
1993 Números 1 a 12 Coleção completa R$ 38.02
1994 Números 1 a 9 - R$42.28

Para coincidir com o horário de funcionamento do Posto Bancário, ü GUICHÊ DE VENDAS
da Imprensa Nacional estará atendendo das 8 às 16 heras, a partir de 28.1 L94.




